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RESUMO 

 

LIRA, Patrícia de Souza. O diretor escolar e as práticas de colaboração em 
construção na escola pública municipal de São Paulo. 2022. 123 f. Trabalho final 
(Mestrado Profissional em Educação: Formação de Formadores) – Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2022. 
 

Esta pesquisa foi mobilizada por inquietações relacionadas às práticas 
cotidianas de gestão do diretor escolar, mais especificamente, as práticas 
colaborativas. As últimas décadas têm sido marcadas por uma crescente demanda 
sobre a melhoria da qualidade da educação, e o diretor vem ganhando espaço nessa 
discussão. Esse profissional é considerado ator propositivo que deve liderar projetos 
educacionais e mobilizar complexos processos de mudança pedagógica e 
institucional. A colaboração mostra-se como um caminho possível nesse sentido. O 
objetivo geral é investigar as práticas colaborativas de gestão no cotidiano escolar na 
perspectiva do diretor no âmbito da escola pública. Os objetivos específicos são: (1) 
compreender se e como são apresentados indícios de colaboração nas práticas dos 
diretores de escola; (2) apreender como o diretor compreende o trabalho colaborativo 
na ação gestora na escola; (3) identificar quais aspectos o diretor escolar reconhece 
como importantes para constituir práticas colaborativas; (4) compreender quais são 
os elementos que favorecem ou que dificultam o estabelecimento das práticas 
gestoras em uma perspectiva colaborativa; (5) identificar as aprendizagens do diretor 
que atua em uma perspectiva colaborativa. Entre os autores que embasam este 
estudo, destacam-se Libâneo (2008), Lück (2015) e Paro (2015) no que se refere à 
gestão escolar e ao papel do diretor; Flessa (2019), Fullan (2019) e Weinstein (2019) 
relacionam a liderança ao trabalho do diretor; Hargreaves e O’Connor (2018) e Passos 
e André (2016) compõem o quadro com contribuições sobre colaboração. Esta 
investigação, de natureza qualitativa, tem como participantes quatro diretores de 
escolas da rede municipal de São Paulo, indicados por supervisores de ensino como 
profissionais que se aproximam de uma prática colaborativa. A produção dos dados 
está pautada em entrevista semiestruturada. A análise dos dados, baseada na Análise 
de Prosa (ANDRÉ, 1983), indica que há indícios de que as práticas dos diretores vêm 
se transformando, distanciando-se da forma mais autoritária e distante de ser diretor 
e aproximando-se de uma direção mais pautada na liderança que exerce influência 
sobre o grupo, convidando-o a constituir um coletivo que mobiliza a escola. Indícios 
apontam para práticas com características como ações pautadas em objetivos e 
interesses partilhados, consideração por parte de diferentes formas de trabalho, 
diálogo partilhado, feedback sincero, trabalho conjunto e solidariedade. Os espaços 
coletivos, a disponibilidade para a troca entre diferentes instituições, o clima de 
respeito e o compromisso se revelam como facilitadores na construção da 
colaboração. A rotatividade dos profissionais e o grande volume de trabalho 
administrativo surgem como dificultadores. Entre as aprendizagens dos diretores, 
destacam-se práticas de inclusão, delegar tarefas, aprender com o outro, posicionar-
se sem ser ríspido, ser menos individualista e a mudança para uma nova posição 
política. 
 

Palavras-chave: Gestão Escolar; Diretor de escola; Colaboração; Liderança. 
 



ABSTRACT 
 
LIRA, Patrícia de Souza. The school principal and collaborative practices 
construction in the municipal public school of São Paulo. 2022. 123 s. Trabalho 
final (Mestrado Profissional em Educação: Formação de Formadores) – Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2022. 
 
This research was motivated by concerns related to the daily management practices 
of the school principal, more specifically, related to collaborative practices. The last 
decades have shown a growing demand on improving the quality of education, and the 
role of a Principal has been playing an important part in this discussion. This 
professional is considered a key person who must lead educational projects and 
mobilize complex processes of creating didactic content and institutional change. 
Collaboration is shown to be a possible path to make school to go to that direction. The 
main objective is to investigate the collaborative practices of management in the school 
routine from the perspective of the Principal within the public school. The specific 
objectives are: (1) Understand whether or not and how collaborative initiatives are 
presented by school Principals to be incorporated as good work practices in schools; 
(2) Have a clear idea of the Principal's perspective regarding collaborative work related 
to school management; (3) Identify which aspects the school Principal recognizes as 
important to create collaborative practices; (4) Understand what are the elements that 
favor or not the creation of a collaborative environment in the management practices; 
(5) Identify the learning curve related to the Principal role and how this would impact 
the collaboration among school staff. Among the authors supporting this study, the 
following stand out with regard to school management and the role of a Principal: 
Libâneo (2008), Lück (2015) and Paro (2015)l; connect the leadership to the Principal's 
work :Flessa (2019), Fullan (2019) and Weinstein (2019); Hargreaves and O’Connor 
(2018) and Passos and André (2016) make up the framework with contributions on 
collaboration. This qualitative research has as participants four school Principals in the 
municipal network of São Paulo, recommended by teaching supervisors as 
professionals who follow collaborative practices. The data gathering was based on 
interviews with specific approach to direct questions to all involved in the process. Data 
analysis, based on Prose Analysis (ANDRÉ, 1983), that shows indications that 
Principals' practices have been changing, moving away from an authoritarian approach 
and being more progressive and collaborative influencing school staff in a positive way, 
inviting people to work in group to aim to find the best approach to reach the school 
goals. Evidence that leads us to characteristics such as actions based on shared goals 
and interests, taking into account a variety of work styles, shared and open dialogue, 
inputs and feedbacks, team work and with a sense of solidarity. Such things as 
collective spaces, the exchange of knowledge between different institutions, attitudes 
that embody respect and commitment imply to be facilitators for building collaboration 
between groups. The turnover and high workload appear as constraints that make it 
very difficult for collaboration to happen. Learning experienced by the Principals 
highlights inclusion practices, delegating tasks, learning from others, taking a stand 
without being harsh, being less individualistic, and a political shift in the progressive 
Direction. 
 
Keywords: Education Management; School Principal; Collaboration; Leadership. 
 
 



LISTA DE QUADROS 
 
 

Quadro 1 – Características das escolas ................................................................. 67 

Quadro 2 – Caraterização dos participantes .......................................................... 69 

Quadro 3 – Categorias, tópicos e temas ................................................................ 76 

Quadro 4 – Tarefas cotidianas do diretor de escola ............................................... 86 

Quadro 5 – Características da colaboração ........................................................... 98 

Quadro 6 – Desafios e Aprendizagens .................................................................. 105 

  



LISTA DE SIGLAS 

 

Conpe X – 10º Congresso Nacional de Psicologia Escolar e Educacional 

Sescoop SP - Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo no Estado de 

São Paulo 

Covid 19 – Corona Virus Disease 

BDTD – Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

CP – Coordenador(a) pedagógico(a) 

JEIF – Jornada Especial Integrada de Formação 

RME-SP – Rede Municipal de Ensino de São Paulo 

GADS – Grupo Atividade Docente e Subjetividade 

PUC-SP – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

PCCol – Pesquisa Crítica de Colaboração 

Lace – Linguagem e Atividades em Contextos Escolares 

UNICEF – United Nations International Children's Emergency Fund 

CENPEC – Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária 

LDBEN – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

PNE – Plano Nacional de Educação 

SEADE – Sistema Estadual de Análise de Dados 

DRE – Diretoria Regional de Ensino 

SME-SP – Secretaria Municipal de Educação de São Paulo 

CEU – Centro Educacional Unificado 

ICG – Índice de Complexidade da Gestão 

AD – Assistente de Direção 

EMEI – A Escola Municipal de Educação Infantil 

ATE – Auxiliar Técnico de Educação 

CEI – Centro de Educação Infantil 

EMEF – Escola Municipal de Educação Fundamental 

EJA – Educação de Jovens e Adultos 

Formep – Formação de Formadores 

PEA – Projeto Especial de Ação 

MIS – Museu da Imagem e do Som 

PPP – Projeto Político Pedagógico 

NAAPA – Núcleo de Apoio e Acompanhamento para a Aprendizagem 



UBS – Unidade Básica de Saúde 

CRAS – Centro de Referência da Assistência Social 

CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social  

CAPS – Centro de Atenção Psicossocial 

  



SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO ...................................................................................................... 14 

1.1 Da trajetória pessoal-profissional da pesquisadora ao objeto da pesquisa 

................................................................................................................................. 14 

1.2 Pesquisas correlatas ....................................................................................... 23 

 

2 DIÁLOGOS TEÓRICOS ....................................................................................... 35 

2.1 Um pano de fundo: traços de um panorama político, econômico e social .. 35 

2.2 O que dizem as diferentes vozes sobre a gestão escolar ............................. 40 

2.3 Gestão escolar e os estudos sobre liderança ................................................ 49 

2.4 A gestão sob uma perspectiva do profissionalismo colaborativo  .............. 56 

 

3 METODOLOGIA  .................................................................................................. 62 

3.1 Uma investigação de natureza qualitativa  ..................................................... 62 

3.2 Contexto  .......................................................................................................... 63 

3.3 O caminho até os participantes  ..................................................................... 68 

3.4 Coleta de dados  .............................................................................................. 71 

3.4.1 Entrevista  ....................................................................................................... 71 

3.4.2 Análise documental  ........................................................................................ 74 

3.5 Análise de dados  ............................................................................................. 74 

 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO  .................................................................................... 78 

4.1 Práticas cotidianas e concepções  ................................................................. 78 

4.2 A colaboração em processo de construção  ................................................. 98 

4.3 Aprendizagem como superação de desafios  .............................................. 104 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................ 109 

 

REFERÊNCIAS ..................................................................................................... 114 

 

APÊNDICE ............................................................................................................ 121 

 



14 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

Às vezes, nós é que não percebemos o “parentesco” entre os tempos vividos 
e perdemos assim a possibilidade de “soldar” conhecimentos desligados e, 
ao fazê-lo, iluminar com os segundos a precária claridade dos primeiros. 
(FREIRE, 2021, p. 26) 

 

1.1 Da trajetória pessoal-profissional da pesquisadora ao objeto da pesquisa 

 

Iniciei o mestrado profissional com o propósito de me transformar 

profissionalmente para contribuir de forma mais efetiva no campo da Educação, mas 

me faltava clareza do caminho a seguir. Assim como coloca Paulo Freire (2021), eu 

ainda não percebia o parentesco entre os tempos vividos. Ao longo do curso, tive a 

oportunidade de conectar alguns conhecimentos que antes estavam desligados e 

pude ir configurando uma nova imagem que clareou a trajetória já percorrida e 

iluminou os passos a serem seguidos neste novo trecho do caminho. 

Olhando retrospectivamente para minha trajetória profissional, percebo que 

trago uma bagagem com histórias que compartilhei com outras pessoas. A 

importância de estudar foi colocada para mim muito cedo, antes mesmo de entrar na 

escola. Acredito que meu pai tinha como uma missão de vida garantir que as filhas se 

formassem em uma graduação. Mas, nunca senti isso como um peso, ao contrário, 

minha relação com o aprender sempre foi positiva. Em certa ocasião, quando eu 

estava iniciando a escola, a madrinha do meu pai me deu o caderno dele do primeiro 

ano e me disse: “Olha como seu pai fazia as lições com capricho. Agora que você vai 

começar a escola vou te dar o caderno dele para você guardar”. Eu tenho esse 

caderno até hoje. Eu não tinha consciência do que o caderno significava, mas adorei 

o presente e, no meu caderno na escola, fazia como ele, completava todas as lições 

e com capricho. 

A escola era um lugar onde encontrava os amigos, os professores, onde eu 

aprendia. Sempre fui muito curiosa e via a escola como um lugar no qual poderia 

buscar respostas para minhas curiosidades cotidianas: o que era um iceberg? Se a 

Terra era uma grande esfera, por que as pessoas não “caiam” no espaço? Estudar 

era aprender como alguma coisa funcionava ou aprender a fazer alguma coisa nova. 
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Acredito que o fato de ter estudado na mesma escola pública até a 8ª série1 tenha 

contribuído para as minhas relações, pois praticamente todos se conheciam. 

A curiosidade continuou me acompanhando e na escolha do curso de 

graduação acabei encontrando na Psicologia um caminho para buscar muitas 

respostas, desta vez minhas perguntas se tornaram um pouco mais complexas: Por 

que alguns de meus amigos, que estudaram comigo na mesma escola, diziam que 

não aprenderam? O que faz alguém aprender? Como poderia duas pessoas 

vivenciarem a mesma experiência e construir sentidos tão diferentes? As respostas 

para essas e outras perguntas pareciam ir além do que a Pedagogia poderia me 

oferecer.  Mas então, no terceiro ano conheci a Psicologia Escolar e tive uma 

professora que me fez questionar tudo, até mesmo a contribuição da própria 

Psicologia. Encontrei novamente uma estrada que me levaria para a Educação. 

Terminada a graduação, estudei para concursos, especificamente, para os 

destinados às Secretarias de Educação, até conseguir um cargo de psicóloga escolar 

na educação básica. Fui psicóloga escolar em um município no litoral de São Paulo, 

em uma equipe multiprofissional ao lado de psicopedagogas, fonoaudiólogas e outros 

psicólogos. O trabalho consistia em assessorar as escolas municipais fazendo visitas 

para acompanhar, principalmente, a equipe gestora e os professores. Também havia 

a formação continuada que acontecia quinzenalmente para os professores da 

educação infantil e fundamental I.  

Algo que era comum a todos os envolvidos no processo era a culpabilização 

do outro, a escola culpava a família, que por sua vez culpava a escola. Como a escola 

acreditava que o problema do comportamento do aluno estava apenas nele, era muito 

comum que atribuíssem ao psicólogo o papel de “consertar” a criança. Era um trabalho 

árduo mostrar que esse não seria o caminho seguido. Meu trabalho só poderia 

acontecer no diálogo, na reflexão. E a dificuldade de promover reflexões em conjunto 

era um grande desafio. Como resultado, não se promovia mudanças. Havia uma 

expressão comum na equipe, que era “apagar incêndios”. 

Mobilizados por essas questões, eu e outros dois psicólogos começamos a nos 

questionar sobre nossas estratégias e iniciamos a escrita de nossas reflexões. 

Procuramos reconhecer e refletir os desafios, dificuldades e possibilidades da atuação 

 
1 Na época o ensino fundamental era organizado da 1ª a 8 série, segundo a Lei 5.692 de 1971, Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
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do psicólogo escolar na educação básica. Nesse momento, vimos a oportunidade de 

dividir nossas experiências no 10º Congresso Nacional de Psicologia Escolar e 

Educacional (Conpe X). Escrevemos um artigo intitulado “Atuação do psicólogo 

escolar na rede pública de ensino: assessoramento institucional (?)”. O ponto de 

interrogação foi provocativo e expressava nossos questionamentos sobre nossa 

prática. 

Conhecemos outros profissionais com diversas experiências e muito em 

comum conosco: a dificuldade de reunir a equipe gestora e os professores, as 

demandas da secretaria de educação, o desafio de superar as ações pontuais para 

promover ações colaborativas de forma contínua. Que caminhos poderiam ser 

trilhados para chegar a outros lugares? 

Nesse meio tempo tive problemas de saúde e optei por deixar o cargo na 

secretaria de educação. Depois de alguns meses afastada, pedi exoneração. 

Enquanto cuidava da saúde pensava se voltaria para a Educação ou seguiria outro 

caminho. Foi muito frustrante estar diante de tantas demandas e sentir que aquelas 

teorias não dariam conta daquela prática. Eu encontrava nas teorias explicações 

sobre a realidade, mas não percebia instrumentos para lidar com ela. A obra de Patto 

(1999) sobre a produção do fracasso escolar parecia ser a história de muitos daqueles 

alunos. Mas, eu não encontrava formas de atingir aquele problema. A educação 

bancária, explicitada por Freire (1996a), estava presente em muitas escolas. Mas, eu 

não soube encontrar os caminhos para mobilizar reflexões a caminho de vislumbrar 

uma educação libertadora. 

Minha experiência na Educação ainda era um quebra-cabeças a ser montado. 

Até que um dia achei uma peça importante. Assistindo a um programa de televisão vi 

Júlio Groppa Aquino2 dizer que deveríamos tomar cuidado com nossos supostos 

saberes “psis”. Ele se referia a “verdades” teóricas que eram utilizadas para olhar para 

a realidade e julgar o certo e o errado.  Isso me chamou a atenção e me tirou do meu 

lugar de “verdade” e olhando para minha experiência consegui ver o quanto eu tinha 

vestido a realidade da escola com as minhas teorias e tinha, também, entrado no ciclo 

da culpabilização, olhando para o professor como aquele que não sabia, mas deveria. 

 
2 Psicólogo, professor titular da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo. Mestrado e 
Doutorado em Psicologia Escolar pelo IPUSP, bem como Pós-Doutorado pela Universidade de 
Barcelona e Livre-Docência pela FEUSP. 
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Esse momento foi importante porque tomei consciência e consegui mudar de lugar e 

de fato assumir meu lugar de não saber. 

Consegui perceber que assumindo o lugar de psicóloga da secretaria de 

educação chegava na escola e olhava para o que ia mal, tentando promover reflexões 

a partir das minhas teorias e concepções. A urgência por soluções me envolveu e eu 

não me dei conta que deixei de trabalhar questionamentos básicos sobre como 

aqueles profissionais da Educação pensavam a própria prática. Sem perceber a 

maneira como eu construía a realidade a partir do meu olhar, deixei de indagar os 

sentidos e relações envolvidas na construção daquela realidade por todos os outros. 

Enfim recuperada e decidida a permanecer na Educação, procurei um novo 

trabalho. Recomecei no Sescoop SP (Serviço Nacional de Aprendizagem do 

Cooperativismo no Estado de São Paulo) como instrutora do Programa Cooperjovem. 

O Sescoop SP é uma entidade que atua na área de educação e desenvolvimento das 

cooperativas do Estado, contribuindo com a gestão e os resultados dos 

empreendimentos, o que envolve programas de formação profissional, promoção 

social e monitoração. O Programa Cooperjovem faz parte do quadro da promoção 

social e é levado a escolas públicas de educação básica em parceria com as 

cooperativas instaladas em cidades do interior de São Paulo. 

O Programa tem como objetivo disseminar a cultura da cooperação3, baseada 

nos princípios e valores do cooperativismo por meio de projetos construídos pela 

comunidade escolar. No primeiro ano de trabalho, ocorriam dez encontros formativos, 

com grupos de professores da educação infantil ou fundamental I, nos quais era 

realizada a elaboração dos projetos de acordo com o contexto de cada escola. A partir 

do segundo ano, os projetos eram colocados em prática, com apoio das cooperativas 

parceiras e do Sescoop SP. (CAPUSSO, 2010) 

Durante o tempo em que estive com as professoras nos encontros formativos 

foi possível construir reflexões importantes sobre a prática, sobre o que seria ensinar, 

o que seria fazer um trabalho em grupo, como o professor marcava os alunos e como 

aquelas professoras ainda eram habitadas por sua própria história como alunas. 

Partíamos do pressuposto de que os educadores participantes dessa formação seriam 

multiplicadores em suas escolas e lá construiriam seus projetos. Foi interessante 

perceber que a construção desse tipo de trabalho era um processo lento, que exigia 

 
3 Embora, esta pesquisa tenha adotado o conceito de trabalho colaborativo, o termo trabalho 
cooperativo será mantido neste trecho do texto por ser o termo adotado no programa do Sescoop SP. 
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não apenas reflexão e mudança de comportamento, mas condições concretas para 

que os projetos acontecessem. Ou seja, se a equipe gestora não acreditasse no 

projeto e viabilizasse espaço para as discussões com os professores, o projeto não 

acontecia. Isso sempre me lembrou uma fala da minha professora de Psicologia 

Escolar, “na escola, lugar de aprendizagem, não havia tempo para pensar”. 

Enquanto em algumas escolas, a equipe gestora organizava os horários e os 

professores para que pudessem trabalhar em pequenos grupos. Em outras, alegava-

se a falta de tempo e a demanda de trabalho. Em visita a um grupo de educação 

fundamental I, os professores disseram que não realizariam o projeto porque a direção 

não abriria esse espaço. Ela não poderia abrir mão dos professores nas atividades 

para fazer trabalho em grupo. O projeto realmente não aconteceu, conseguimos 

apenas levar algumas ações pontuais para escola, como peças de teatro e oficinas 

sobre meio ambiente. Em uma outra situação, o projeto teve início e em uma das 

ações foi arrecadada verba para colocar em prática algumas atividades. Porém, a 

direção da escola decidiu usar o dinheiro para outros fins. Foi uma grande frustração 

para o grupo de professoras. Elas disseram que tinham se desmotivado, porque o 

trabalho do grupo tinha acabado na decisão da direção ao não considerar o que elas 

pensavam. 

Por outro lado, havia escolas onde os projetos eram realizados pelo grupo de 

professoras, com participação da equipe gestora e até mesmo envolvimento das 

famílias. Em uma escola de educação infantil, as professoras relataram que 

construíram o trabalho aos poucos, fazendo pequenos grupos no horário em que 

estavam na escola e inclusive em reuniões nos finais de semana. Havia um caderno 

de registro que servia como meio de comunicação que todos tinham acesso. Para 

elas, o mais interessante foi perceber que de forma indireta o projeto foi um meio de 

modificar as relações com as famílias, pois os pais se aproximaram mais da escola. 

Em alguns momentos, nos encontros com os professores, eles me faziam 

perguntas que estavam muito relacionadas às metodologias, ao como fazer. Então, 

essa lacuna começou a me incomodar e a convite de dois amigos que iriam ingressar 

no curso de Pedagogia, também me inscrevi. Essa era uma oportunidade de estar na 

escola a partir de outro lugar. Compreendi melhor as questões metodológicas trazidas 

nas discussões, mas o que mais me mobilizou foi a vivência das possibilidades e 

dificuldades de lidar com os dilemas cotidianos na escola. Fui estagiária em escolas 

particulares e públicas como assistente de sala. E foi possível perceber o quanto as 
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condições concretas do trabalho interferem nas dinâmicas coletivas que acontecem 

ou não na escola. 

Em uma das escolas particulares onde eu era estagiária havia um espaço 

planejado para o trabalho em equipe dos professores. Todos os estagiários 

participavam de uma formação realizada pela coordenação e pela direção. Cada 

turma de 4º ano, onde estagiei, tinha duas professoras que dividiam as disciplinas e 

duas assistentes. Em contrapartida, em uma das escolas públicas os professores 

falavam do isolamento na sala de aula e a falta de espaço para trabalhar 

coletivamente. Uma professora recém concursada estava em uma sala de 3º ano com 

alunos com grandes dificuldades para escrever, uma aluna não chegava a reconhecer 

as letras. A professora disse que ela tentava, mas não sabia bem o que fazer. Em 

outra sala vi uma menina retraída, com medo porque a professora brigou com ela 

porque tinha atrasado a cópia da lição. Na frente da aluna, ela falou que ela não tinha 

jeito, a culpa era do pai. Eu via aquele olhar triste e pensava que não precisava ser 

assim. Mas, o que eu poderia fazer?  E se os professores pudessem discutir suas 

dúvidas, seus desafios e possibilidades, não encontrariam outros caminhos? Essa foi 

a escola onde eu estudei todo o ensino fundamental. Alguns funcionários ainda 

estavam lá. O prédio teve mudanças,      foram adicionados grades e cadeados por 

todos os lados. 

É importante observar que o mais marcante na diferença entre as escolas por 

onde passei não estava em seus recursos materiais - embora esses sejam fator 

relevante - mas na cultura escolar. Fico pensando o quanto as políticas públicas, 

normas e modos de funcionamento das secretarias de educação tinham impacto na 

cultura das escolas. O discurso em algumas poucas escolas em certos municípios 

incluía sempre a palavra “nós”, havia uma preocupação em organizar o trabalho em 

grupos. Mas, em grande parte o “nós” não tinha muito espaço. O professor parecia 

um “eu” isolado em sua sala de aula.  

  Finalizada a graduação e os estágios, cheguei à tutoria da educação à 

distância e atualmente trabalho na formação inicial de professores no curso de 

Pedagogia. Compreendo que essa formação inicial tem influência na constituição 

desses profissionais e na sua futura atuação. E me lembro da minha própria formação. 

Ali comecei a me constituir profissionalmente, ainda pensando no “eu”. Mais tarde, a 

vivência prática nas escolas e a reflexão sobre a realidade me permitiram ir tomando 

consciência e me transformando também em “nós” na Educação. Os encontros e 
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desencontros ao longo do caminho me mostraram que a reflexividade acontece na 

presença do outro. Passei a compreender que a busca conjunta pela solução dos 

dilemas cotidianos não acontece sem conflitos, mas esses podem ser mobilizadores 

na medida que levantam questionamentos e o grupo trabalha para encontrar 

respostas possíveis. Mas, quais seriam os caminhos para essa construção? 

Buscando ampliar o meu olhar e minha compreensão desse vivido, cheguei ao 

Mestrado Profissional tentando encontrar mais peças para o meu quebra-cabeças. E 

já como mestranda, no encontro com o outro e no contato com outras teorias, revisitei 

meu percurso e o trabalho colaborativo no cotidiano da escola foi ganhando espaço 

central na imagem que começou a se formar. 

A entrada no Mestrado e essa busca por compreender meu trajeto e para onde 

seguir, coincidiu com o início da pandemia da Covid 19 e o fechamento das escolas. 

Os problemas sociais que já eram graves no país, tornam-se ainda mais evidentes e 

as escolas precisaram lidar diretamente com os desafios que agravaram a situação 

de vulnerabilidade de muitas famílias. O relato de diretores, coordenadores e 

professores colegas no mestrado transparecia a exaustão do excesso de trabalho e a 

falta de preparo e condições para as aulas remotas. Muitas escolas abriram para dar 

suporte à comunidade com cestas básicas. Ninguém sabia ao certo o que esperar de 

um vírus, ainda em grande parte desconhecido. 

Os novos contornos que a pandemia de Covid 19 apresentaram me fizeram 

pensar na colaboração como alternativa para lidar com as demandas que perpassam 

a escola. Como alcançar todos os alunos? Que caminhos construir na contramão do 

fracasso escolar que se agrava nesse contexto? As leituras me permitiram 

compreender que o trabalho conjunto está arraigado na vida da escola. Como colocam 

Hargreaves e O’Connor (2018) há diferentes formas de colaborar, mas encontra-se 

na base dessa perspectiva de trabalho uma solidariedade profissional, pois os 

educadores ativamente cuidam e se solidarizam entre eles como companheiros de 

profissão enquanto enfrentam os problemas cotidianos juntos. 

Nesse sentido, a colaboração surge como caminho para superar aquele 

isolamento relatado pelas professoras e ir em direção a compromissos coletivos com 

o ensino e a aprendizagem dos alunos. Para tanto, a corresponsabilidade, a tomada 

de decisão partilhada, o diálogo, o respeito mútuo e o envolvimento em objetivos 

comuns são características que precisam estar presentes nesse trabalho. Porém, a 

intenção não é tomar a colaboração como a fórmula do sucesso, mas como um 
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caminho possível de construção. Vale o alerta de Passos e André (2016) de que é 

preciso cuidado para não adotar o termo de forma ingênua ou fortalecer o discurso de 

que todos os problemas da escola serão solucionados a partir de relações mais 

colaborativas. Então me pergunto, quais são suas possibilidades e limitações? Como 

favorecer a colaboração? Quais condições são necessárias para o desenvolvimento 

de um trabalho colaborativo? 

Minha experiência nas diferentes escolas e o relato da experiência de 

educadores no período de pandemia indicam que os problemas cotidianos que 

surgem no contexto escolar são melhor encaminhados quando a equipe gestora e os 

professores se unem em uma reflexão conjunta para buscar soluções. Os desafios 

não deixam de existir, mas é interessante observar que os caminhos para lidar com 

os problemas não são o da culpabilização do outro ou da desistência. Mas, há um 

movimento de abertura para pensar, com o outro, soluções possíveis. Pude observar 

isso, em especial, em duas escolas públicas do interior de São Paulo e uma escola 

da capital paulista. E à luz do alerta de Passos e André (2016) recordo que houve 

desencontros, os conflitos surgiram e os desafios não deixaram de emergir do 

cotidiano. Mas, em meio a essa complexidade que a realidade apresentava, encontrar 

o outro para refletir mostrava-se o cerne do tipo de trabalho construído nessas 

escolas. 

Diante dessas minhas impressões e da busca por lentes teóricas que me 

possibilitassem olhar para as relações colaborativas na escola, encontrei, no conceito 

de trabalho colaborativo de Roldão (2007, p. 28), elementos que me auxiliam a pensar 

nesse tipo de trabalho como reflexão conjunta que mobiliza para a ação. A autora 

afirma que esse tipo de trabalho se estrutura essencialmente como um processo 

articulado e pensado com o outro, que permite alcançar melhor os objetivos, com base 

no enriquecimento resultante da interação dinâmica de diversos saberes específicos 

e de diversos processos cognitivos em colaboração. No mesmo sentido, Passos e 

André (2016) apontam que processos de reflexão na e sobre a ação do professor se 

constituem o núcleo do processo do trabalho colaborativo. 

Portanto, pode-se inferir que colaborar implica expandir pontos de vista, 

construir argumentos em direção a um processo reflexivo. Nesse sentido e pensando 

na colaboração como construção da equipe gestora, Aranha (2015), baseando-se em 

Magalhães (2011), contribui com essa conceituação ao afirmar que a colaboração 

envolve a construção de espaços de diálogo com intencionalidade para ouvir o outro 
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e ser ouvido, revelar interesse e respeito pelo outro, aprofundar a discussão e o agir 

intencional em pontuar as contradições nas colocações feitas em relação a sentidos 

e significados historicamente produzidos. 

A partir dessa perspectiva, é possível olhar para o trabalho colaborativo a partir 

das relações estabelecidas entre os diferentes grupos que constituem a escola, 

considerando a complexidade de seu contexto e os significados atribuídos por cada 

integrante da comunidade escolar. Nesse ponto, a equipe gestora ganha relevância 

no espaço da escola na medida em que tem o papel de articular as relações entre os 

diferentes grupos da escola com vistas à aprendizagem. De forma mais específica, 

volto minha atenção para o diretor escolar e sua função articuladora que, como 

observei nas minhas vivências, ora permaneceu em um lugar autoritário e burocrático 

e ora trabalhou em conjunto com os grupos na escola, buscando avanços 

pedagógicos. Portanto, diante do que apontam minhas experiências e do que 

apresenta a literatura, delineia-se como objeto desta pesquisa o trabalho colaborativo 

a partir da perspectiva da direção escolar. 

Buscando um caminho de investigação, cujo tema está relacionado ao trabalho 

colaborativo na escola, e mais especialmente ao papel do diretor para que esse 

trabalho se efetive, são traçadas as seguintes perguntas de pesquisa que direcionam 

este estudo: o que o diretor escolar entende como trabalho colaborativo? Quais 

aspectos o diretor identifica como importantes para constituir um trabalho 

colaborativo? Como o diretor percebe obstáculos e possibilidades na constituição de 

relações colaborativas na escola? Como o diretor percebe seu papel nas relações 

com o outro constituídas no cotidiano escolar? 

Essas e outras indagações me incitaram a formular o problema de pesquisa: 

como e quais práticas colaborativas de gestão são implementadas nas escolas na 

direção de uma gestão mais democrática em seu cotidiano? 

A partir desse problema, o objetivo geral desta pesquisa é investigar as 

práticas colaborativas de gestão no cotidiano escolar na perspectiva do diretor no 

âmbito da escola pública. 

Os objetivos específicos são: 

• Compreender se e como são apresentados indícios de colaboração nas 

práticas dos diretores de escola; 

• Apreender como o diretor compreende o trabalho colaborativo na ação gestora 

na escola; 
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• Identificar quais aspectos o diretor escolar reconhece como importantes para 

constituir práticas colaborativas; 

• Compreender quais são os elementos que favorecem ou que dificultam o 

estabelecimento das práticas gestoras em uma perspectiva colaborativa; 

• Identificar as aprendizagens do diretor que atua em uma perspectiva 

colaborativa. 

 

Tendo como direção esses objetivos, este estudo, pode somar-se a tantos 

outros no sentido de trazer contribuições para o debate da prática do diretor no 

cotidiano da escola, assunto que tem ganhado cada vez mais espaço no campo das 

pesquisas. 

 

1.2 Pesquisas Correlatas 

 

Para melhor compreender o objeto de estudo que direciona minha intenção de 

pesquisa, realizei buscas por trabalhos relacionados a temática na Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). Inicialmente, utilizei o descritor “trabalho 

colaborativo” para ter uma visão geral do tema. Como resultado, surgiram quase 

10.000 pesquisas. A partir disso, percebi a amplitude do tema. Combinei, então, na 

busca avançada, descritores como escola, contexto escolar, práticas colaborativas e 

trabalho colaborativo. E, surgiram pouco mais de 3.000 trabalhos. Os resultados me 

ajudaram a compreender que o trabalho colaborativo poderia ser abordado a partir de 

diversas dimensões dentro da escola. Dentre as pesquisas que surgiram identifiquei 

o tema relacionado às práticas de sala de aula, à formação de professores em 

contexto, ao trabalho da equipe gestora, à inclusão escolar, como princípio do projeto 

da escola e, também, como metodologia de pesquisa. Com base na leitura dos 

resumos, selecionei seis trabalhos.  

A partir dessas primeiras buscas, compreendi o quanto meu objeto de pesquisa 

ainda estava amplo e senti a necessidade de delimitar mais meu olhar. Fiz leituras 

mais atentas de alguns trechos dos trabalhos selecionados e retomei a escrita de 

minhas reflexões. As leituras não apenas me ofereceram subsídios para compreender 

conceitos relacionados ao tema, como despertaram meu interesse pela direção 

escolar. Ao revisitar minha experiência e a busca por construir um trabalho 

compartilhado, emergiu a importância que o diretor escolar sempre teve nas ações 
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realizadas na escola, tanto para a efetivação de projetos como para a não execução. 

Retornei, então, para a BDTD e, na busca avançada simples utilizei os descritores 

diretor escolar e colaboração. A busca retornou 75 trabalhos. Fiz também 

combinações com os descritores diretor escolar, trabalho colaborativo, colaboração e 

gestão colaborativa. A partir dessas combinações, o maior número de pesquisas, 174, 

surgiu com os descritores equipe gestora e trabalho colaborativo. Selecionei nove 

trabalhos após leitura dos resumos. Em geral, todos eles apontavam elementos que 

poderiam me ajudar a compreender a gestão escolar em interface com a colaboração. 

Além do que me apresentou a BDTD, considerei relevante buscar no banco de dados 

uma pesquisa específica, encontrada a partir de um capítulo do livro “O coordenador 

pedagógico e o trabalho colaborativo na escola”, organizado por Placco e Almeida 

(2016). 

Das dezesseis pesquisas selecionadas ao longo de todo esse processo, dei 

prioridade para os trabalhos realizados a partir do ano de 2015 e para aqueles que 

mais contribuíram para a minha compreensão de aspectos relacionados ao trabalho 

colaborativo e a direção escolar. Nos últimos anos, têm surgido um número maior de 

trabalhos com essa temática, ainda assim, se comparado ao estudo da colaboração 

entre os professores, o conceito tem sido pouco explorado no trabalho da gestão 

escolar. Foram selecionadas, por fim seis pesquisas: quatro dissertações: Marcelino 

(2018), Gomboeff (2017), Silva (2016), Silva (2019), e duas teses: Aranha (2015) e 

Dugnani (2016). 

A pesquisa de Marcelino (2018), embora não trate diretamente da direção 

escolar, correlaciona-se a meu tema de pesquisa na medida em que aborda o 

processo de formação em uma perspectiva colaborativa. Seu objetivo foi analisar o 

processo formativo em colaboração vivenciado na escola por professores e 

coordenadora pedagógica (CP) e os sentidos atribuídos a sua profissionalidade 

docente, após o desenvolvimento dessa experiência. A pesquisa se deu em uma 

escola pública da cidade de São Paulo e contou com a participação da coordenadora-

pesquisadora e 38 professores optantes de Jornada Especial Integrada de Formação 

(JEIF). Essa formação representa uma opção do docente de escolher se quer 

participar de horas (oito horas) semanais de formação em serviço, remuneradas, 

acompanhadas e coordenadas pela CP. Marcelino (2018) pautou-se na metodologia 

narrativa em seu processo de investigação, tendo como procedimentos roda de 

conversa e narrativas dos professores. Para analisar as experiências dos sujeitos 
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participantes do processo formativo, de cunho colaborativo, foram reunidos os 

seguintes dados: as narrativas dos professores, os documentos oficiais e pedagógicos 

que subsidiaram o processo formativo, registros da trajetória formativa (diário de 

campo da CP e dos professores, portfólio dos projetos, textos narrativos dos 

professores sobre a experiência) e roda de conversa avaliando a experiência. 

Os resultados apontaram as possibilidades e limites na construção de um 

processo formativo colaborativo. Como possibilidades, a pesquisadora afirma que o 

processo formativo evidenciou o pensar criticamente sobre o fazer e a autoria dos 

sujeitos em formação, ajudou o grupo a ter atitude investigativa e fortaleceu as 

relações interpessoais e partilha de suas práticas, reforçando a importância de 

compartilhar com o outro o que pensam sobre a própria realidade e o que vislumbram 

de alternativas para transformá-las. Foi possível observar, também, que além de 

tornar mais eficientes as decisões dos professores, a formação em uma perspectiva 

crítico-reflexiva, pode ocasionar um processo de transformação em cadeia no 

contexto escolar. 

Os limites apontados pela pesquisadora são relevantes para compreender a 

complexidade de uma formação de cunho colaborativo. Marcelino (2018) afirma que 

uma formação que se constitui como grupo colaborativo leva tempo para ser 

consolidada, exige um grande esforço inicial e engajamento para ser mantida. Embora 

seja uma formação com potencial para provocar ressignificações, é difícil de ser 

realizada por envolver fatores complexos do cotidiano escolar, por estimular os 

professores a sair do isolamento e compartilhar saberes. Para a pesquisadora, os 

professores precisam estar em constante movimento de resistência ao cotidiano que 

está posto, no qual predominam o individualismo, a competitividade e o excesso de 

demandas num tempo corrido. Acredito que a mesma observação possa ser feita em 

relação aos profissionais da equipe gestora. 

Marcelino (2018) aponta ainda que a inexistência de interface da direção com a 

coordenação trouxe certa instabilidade para o processo formativo. Esse aspecto 

aponta para a importância do trabalho conjunto da equipe gestora (diretor e 

coordenador) na articulação das ações na escola. A pesquisadora considera, ainda, 

como um dos maiores limitadores de uma formação em uma perspectiva colaborativa 

o compromisso em assumir o processo de constituição do grupo colaborativo como 

um processo contínuo na vida profissional do coordenador.  Talvez possamos inferir 

que essa perspectiva deva ser assumida também pela direção da escola. 
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O relato de Marcelino (2018), oferece elementos importantes para minha 

compreensão das possibilidades e limites de um trabalho colaborativo no cotidiano da 

escola. Revela, também, a perspectiva de uma gestora que se coloca como aprendiz 

ao lado dos professores nesse processo formativo de constituição do grupo. E a 

lacuna que surge na relação com a direção da escola, impulsiona a minha busca por 

experiências que ilustrem essa relação entre a equipe gestora, em especial, a atuação 

do diretor. 

O trabalho de Gomboeff (2017) vai nessa direção. A pesquisadora teve como 

objetivo apreender as significações de uma diretora sobre a atividade da equipe 

gestora a fim de compreender que elementos favorecem ou dificultam um trabalho 

colaborativo entre os membros dessa equipe. Enquanto a pesquisa de Marcelino 

(2018) teve o olhar direcionado para possibilidades e limitações da formação 

colaborativa proposta pela CP junto aos professores, Gomboeff (2017) direcionou o 

prisma para os facilitadores e dificultadores do trabalho colaborativo no âmbito das 

relações estabelecidas no interior da equipe gestora. 

A investigação, de cunho qualitativo, realizou-se por meio de entrevista 

recorrente com uma assistente de direção que atuou como diretora da escola durante 

um ano. A escola pesquisada é da Rede Municipal de Ensino de São Paulo (RME-

SP) e havia se tornado campo de pesquisa e formação do grupo de estudos 

denominado Grupo Atividade Docente e Subjetividade (GADS), da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). O GADS havia realizado encontros na 

escola, envolvendo a equipe gestora. E, uma das transcrições desses encontros, 

armazenados no banco de dados do grupo serviu de dado secundário, subsidiando a 

elaboração das questões norteadoras utilizadas na entrevista. 

O referencial teórico metodológico que orientou a pesquisa está pautado na 

perspectiva da psicologia sócio-histórica e parte dos pressupostos de Vigotski (2009)4. 

Também apresenta contribuições de autores como Lüke (2000), Libâneo (2008) e 

Paro (2012) que contextualizam a atividade da gestão escolar e oferecem subsídios 

para refletir sobre os aspectos da atividade do diretor. A partir desses autores, 

Gomboeff (2017) defende que a educação de qualidade da escola pública só é 

possível com o controle democrático da escola, e o caminho para essa construção 

 
4 Escrita escolhida com base na grafia adotada pela Editora. 



27 
 

estaria no trabalho da gestão escolar em criar um ambiente participativo, o que 

demanda a articulação e o trabalho colaborativo entre a equipe gestora. 

Os resultados indicam que a equipe gestora (direção, assistentes de direção e 

coordenação) tinha a intenção de trabalhar de forma colaborativa, mas isso não se 

concretizava, devido, possivelmente, a elas não compreenderem sua função como 

articuladoras das ações na escola. Os momentos de reunião entre a equipe gestora 

se destinavam, em grande parte, a informes da coordenação sobre o que ocorria na 

JEIF ou à tomada de decisão sobre eventos escolares como festas ou mostra cultural. 

Ainda, de acordo com a pesquisadora, as gestoras não percebiam que se reunir para 

tomar todas as decisões e depois comunicar os demais profissionais da escola 

impunha uma forma autoritária de gestão. Outro aspecto relevante é a fragmentação 

entre os aspectos pedagógico e administrativo. Para as gestoras, cabe às assistentes 

de direção e à direção trabalhar na parte administrativa e na organização da escola 

de forma geral, enquanto a coordenação deve cuidar do pedagógico, portanto, a 

coordenadora seria a única responsável pela formação continuada dos professores. 

Gomboeff (2017) relaciona esses dados a dois aspectos: primeiro, a legislação 

vigente que prevê poucos momentos nos quais toda a escola possa se reunir e 

debater coletivamente. E segundo, a política de formação proposta pela RME-SP, que 

ao voltar a formação apenas para a coordenação fragmenta a equipe gestora e não 

contribui para o fortalecimento do trabalho colaborativo e articulador da gestão. 

A pesquisadora afirma que a diretora demonstra a intenção de trabalhar com 

uma concepção de gestão mais democrática e reconhece que o trabalho colaborativo 

é importante e impacta a aprendizagem dos alunos. Mas, reproduz formas de 

organização e gestão mais tradicionais, com divisões de funções rígidas e relações 

hierárquicas de poder. 

Nesse ponto, é importante refletir sobre o que traz a literatura no que se refere 

ao desafio de se constituir relações mais democráticas e colaborativas na escola. 

Fullan e Hargreaves (2000) usam o termo jornada ao se referir ao processo de 

construção de uma cultura mais colaborativa, ou seja, trata-se de uma construção 

processual que se dá ao longo do tempo. A mesma consideração deve ser feita em 

relação às práticas democráticas. Parafraseando Freire (2020, p. 112), ninguém 

começa a ser um diretor democrático e colaborativo “certa terça-feira às quatro horas 

da tarde”, o diretor se forma, “permanentemente, na prática e na reflexão sobre a 

prática”. Esse aspecto vai ao encontro da preocupação de Gomboeff (2017) em 



28 
 

relação à formação da equipe gestora, pois podemos considerar que o diretor também 

é um profissional em processo de formação no contexto complexo da escola. 

Os resultados encontrados pela pesquisadora suscitam reflexões não apenas 

sobre os desafios do trabalho colaborativo, mas me levam a refletir mais atentamente 

sobre outros três aspectos: as bases democráticas que perpassam a educação; a 

constituição de relações menos autoritárias e mais participativas como condição para 

a construção da colaboração; e, as articulações ou a cisão entre as dimensões 

administrativas e pedagógicas no trabalho na atuação gestora. Além disso, o dado em 

relação à falta de articulação nas atividades da equipe gestora abre espaço para 

questionar quais são as atividades prescritas do diretor, ou seja, em certa medida, 

compreender a colaboração ou sua ausência na prática dos profissionais da escola 

implica também compreender o que se atribui ao diretor e de que forma interfere na 

atividade da equipe gestora. 

O estudo realizado por Silva (2016) contribui nessa direção, pois, a pesquisadora 

teve como objetivo investigar as atividades prescritas nas atribuições do diretor 

escolar nos documentos oficiais e as atividades declaradas por diretores de uma rede 

de ensino. A partir dos resultados encontrados, o objetivo foi elaborar uma proposta 

de formação na perspectiva colaborativa que ajudasse o diretor escolar em suas 

atividades na perspectiva da Cadeia Criativa. Silva (2016) explica que, conforme 

conceitua Liberali (2010), cadeia criativa é uma rede de atividades intencionalmente 

interligadas, cujo objetivo é a produção colaborativa de novos resultados culturais, 

com a argumentação como instrumento na produção de sentido. Alinhada ao aporte 

teórico e de cunho qualitativo, a metodologia adotada foi a Pesquisa Crítica de 

Colaboração (PCCol), uma metodologia de pesquisa de intervenção que busca a 

transformação das práticas por meio da participação e da contribuição de cada um 

dos sujeitos (MAGALHÃES, 2011). 

Silva (2016) atuava como supervisora de ensino na rede SESI/SP e realizava a 

formação com as diretoras. Para realizar a investigação escolheu duas diretoras, 

estabelecendo dois critérios: primeiro, diretoras que atuassem em estruturas físicas 

diferentes na rede SESI/SP e, segundo, diretoras que apresentassem uma tendência 

às atividades pedagógicas e de formação. Os dados foram produzidos por meio de 

documentos oficiais, questionário e entrevista semiestruturada. A fim de investigar as 

atribuições prescritas para o diretor escolar, a pesquisadora analisou os seguintes 

documentos escolares: plano de gestão escolar, regimento escolar e perfil 
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ocupacional (documento oficial que regulamenta as atribuições do diretor escolar). Um 

questionário foi aplicado como forma de levantar informações e dar subsídios para 

elaboração de um roteiro semiestruturado da entrevista. 

Os dados foram organizados e analisados com base na Cadeia Criativa, 

considerando as esferas do estudar, formar, implantar e acompanhar/monitorar, 

elementos fundamentais no processo de formação (LIBERALLI, 2010). Em primeiro 

lugar, foi analisado como as atribuições prescritas poderiam ser classificadas dentro 

dessas esferas. Em seguida, a mesma ação foi realizada com as atividades 

declaradas para verificar em qual ou quais esferas da Cadeia Criativa havia 

predominância de ações declaradas e se as atividades tinham uma perspectiva 

integrativa. 

 Os resultados indicam que, de modo geral, as atividades realizadas pelas 

diretoras não pareciam integrativas nem nas atividades declaradas nem nas 

prescritas. As atividades, muitas vezes, ocorriam sem planejamento e 

intencionalidade, ou seja, as ações realizadas pareciam não propiciar a aprendizagem 

dos e entre os participantes. Evidenciou-se ainda que havia um clima de colaboração 

confortável (FULLAN; HARGREAVES, 2000), ou seja, havia ênfase no partilhar, 

oferecer conselhos e celebrar experiências, mas pouco espaço para questionar, 

refletir, criticar como atividade de aprendizagem e crescimento. As análises revelaram 

ainda que as diretoras não se viam como formadoras, para elas a formação seria uma 

atividade apenas para o coordenador pedagógico. 

Silva (2016) infere que, talvez, a ausência de ações integrativas nas atividades 

prescritas possa levar as diretoras escolares a não realizar essas ações em suas 

práticas. Portanto, de acordo com a pesquisadora, seria necessário que a instituição 

examinasse criticamente as atividades prescritas do diretor escolar, de forma a torná-

las mais integrativas e aplicáveis no fazer cotidiano das diretoras. 

Observa-se que, assim como apontaram os resultados de Gomboeff (2017), as 

diretoras pesquisadas por Silva (2016) também não se veem como formadoras. As 

duas pesquisadoras consideram fundamental olhar para o processo formativo da 

gestão. Mas, Silva (2016), chama a atenção também para que a instituição reconheça 

nas atividades prescritas do diretor escolar uma maior perspectiva de ações de estudo 

e formação. 

A partir desses resultados a pesquisadora elaborou uma proposta de formação 

de caráter colaborativo com o objetivo de oferecer subsídios ao diretor escolar para 
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que desenvolva suas atividades de forma integrativa em uma atividade crítica de 

colaboração. 

 A pesquisa de Silva (2016) contribui com meu trabalho não apenas por 

apresentar fundamentação teórica que poderá enriquecer minha escrita no que se 

refere à gestão escolar e a colaboração, mas inspira meu processo de construção, 

pois ilustra as articulações entre os elementos da pesquisa, trazendo luz aos fios que 

conectam a visão de mundo da pesquisadora, a seus objetivos, passando pela 

metodologia, à leitura dos dados, até chegar à proposição de uma formação. 

 Com o olhar voltado também para a equipe gestora, o trabalho de Aranha 

(2015) oferece aporte teórico e um caminho metodológico para compreender a gestão 

escolar. Seu objetivo foi entender o fenômeno da gestão escolar a partir dos sujeitos 

que a vivenciam. E, seu objetivo específico foi apreender as significações que as 

participantes (diretora, coordenadora e vice-diretora) atribuem à sua atividade na 

escola. Aqui, a colaboração foi abordada como caminho metodológico e ofereceu 

subsídios para olhar para o trabalho colaborativo como construção conjunta entre 

pesquisador e sujeitos participantes. Em uma abordagem qualitativa, a pesquisa teve 

foco em três equipes gestoras escolares, mais especificamente, foram três diretoras, 

três coordenadoras e duas vice-diretoras, de escolas públicas da Grande São Paulo. 

As participantes foram selecionadas por pertencerem a escolas que faziam, 

voluntariamente, parte de projetos oferecidos por grupos de pesquisa ligados à PUC-

SP, ao GADS e ao grupo Linguagem e Atividades em Contextos Escolares (Lace). As 

informações foram produzidas com as oito participantes, a partir de entrevistas, 

reuniões reflexivas e encontros de formação, de acordo com as especificidades de 

cada projeto e escola. 

 Dentre os resultados, destaco inicialmente dois aspectos apontados pela 

pesquisadora: a importância do papel do diretor para a possibilidade do avanço da 

escola e a relevância e o peso da formação inicial e continuada das gestoras para a 

efetivação de resultados positivos na aprendizagem de alunos e professores. 

Evidenciou-se o poder que o diretor escolar tem e que pode favorecer ou dificultar a 

concretização dos projetos da escola. Quando, na ação do gestor as dimensões 

pedagógicas e administrativas se relacionam intrinsecamente, sua atividade ganha 

potencial de transformação na escola. Porém, os dados indicam o peso da dimensão 

administrativa, muitas vezes, em detrimento da pedagógica, reduzindo a atividade das 

gestoras a aspectos burocráticos. 
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 Nesse sentido, a formação da equipe gestora surge como elemento 

fortalecedor da ação do gestor. Aranha (2015) aponta a relevância de projetos de 

pesquisa e extensão que se pautem numa perspectiva colaborativa e crítica para gerar 

transformações nas significações das gestoras sobre sua atividade abrindo a 

possibilidade de transformações na escola por meio de novas ações daqueles que se 

responsabilizam por ela. Além disso, é importante indicar a importância do Estado 

para garantir os recursos materiais e humanos para efetivação das políticas públicas 

na área educacional, em relação à salário e carreira docente já anunciadas em lei, já 

que esses recursos oferecem subsídios para a atuação do gestor, incluindo sua 

formação. 

 O trabalho de Aranha (2015) se correlaciona com minha pesquisa na medida 

em que oferece uma fundamentação teórica sobre a gestão escolar contextualizada 

em seus precedentes históricos e sociais, trazendo uma compreensão importante 

sobre a construção do conceito e da atuação do diretor. É importante destacar que 

sua escrita evidencia a colaboração como um valor que perpassa toda sua pesquisa. 

Os resultados chamaram minha atenção no que se refere à atividade do diretor em 

suas dimensões administrativa e pedagógica e de que forma a articulação dessas 

dimensões influenciam a construção de um trabalho mais colaborativo-crítico por parte 

do diretor.  

 Silva (2019) contribui com essas reflexões, pois seu estudo aborda, na 

perspectiva da pesquisadora-diretora, a formação no contexto escolar em interface 

com o trabalho colaborativo. O objetivo da pesquisadora foi investigar criticamente o 

desenvolvimento do trabalho colaborativo e de Cadeia Criativa no processo de 

formação contínua de quatro coordenadoras pedagógicas. Para tanto, a pesquisa foi 

realizada no Grupo Multicultural Educação, mantenedor de quatro unidades em 

diferentes bairros da cidade de São Paulo. A pesquisadora é diretora e orienta o 

trabalho administrativo e pedagógico do grupo e tem a função de promover a formação 

das coordenadoras pedagógicas. Silva (2019) se propôs a entender seu papel, como 

diretora, sobre o processo formativo das coordenadoras iniciantes, tendo como 

principal compromisso a proposta de uma formação colaborativa. 

 A partir de uma concepção qualitativa, a pesquisa pautou-se na PCCol, tendo 

como participantes quatro coordenadoras pedagógicas iniciantes. E, se organizou por 

meio de ações como: reuniões de formação, estudo dos documentos da instituição, 
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proposição de depoimentos. Os dados foram produzidos por meio de encontros e 

questionários semiestruturados, áudios gravados e registro fotográfico. 

 Como resultados, a pesquisadora aponta que foi possível analisar e 

compreender sua atuação como diretora no processo de formação crítico-colaborativo 

das CPs; avaliar as relações vividas entre ela e as coordenadoras durante a formação; 

foi possível, também, reconstruir e reorganizar a prática por meio da reflexão e 

conscientização dos envolvidos, o que viabilizou a proposição de novos 

encaminhamentos para o processo de formação de CPs iniciantes na perspectiva de 

gestão em Cadeira Criativa e na cultura da formação crítico colaborativa. 

 Em seu percurso, Silva (2019) intencionou construir a formação de maneira 

coletiva, de forma que cada participante pudesse olhar para sua própria prática e 

compreender a si, seu espaço social, histórico e cultural, possibilitando a construção 

de significados compartilhados. Mas, esse não é um processo fácil, como refere a 

própria pesquisadora. Silva (2019) aponta a implantação de um processo formativo 

como complexo e menciona a importância dos relacionamentos nessa construção. Ao 

longo da formação, ela procurou intencionalmente criar um ambiente de confiança e 

sinceridade entre ela e o grupo. 

 O trabalho de Silva (2019) traz contribuições valiosas para a construção da 

minha pesquisa ao apresentar a perspectiva da diretora sobre a formação com base 

no trabalho colaborativo do grupo. A pesquisadora ilustra o processo de formação do 

grupo e suas próprias reflexões como pesquisadora, diretora e aprendiz sobre a difícil 

tarefa de construir uma cultura mais colaborativa. Ao apresentar sua intenção de 

cuidar das relações entre o grupo chama minha atenção para mais um aspecto da 

construção do trabalho colaborativo e ilustra o quanto esse tema é complexo e pode 

ser analisado a partir de diferentes prismas. 

 A pesquisa realizada por Dugnani (2016) apresenta elementos que oferecem 

suporte para a compreensão das relações estabelecidas na escola. Embora seu 

trabalho esteja no âmbito da Psicologia Escolar, ao analisar a ação gestora, oferece 

subsídios para compreender os movimentos que contribuem ou dificultam a 

construção de relações mais colaborativas na escola. O objetivo geral da pesquisa foi 

investigar o potencial das ações do psicólogo escolar na promoção de mudança das 

práticas de gestão na escola. Três de seus objetivos específicos, auxiliam a 

compreender o olhar direcionado para a gestão: identificar quais são as ações 

gestoras orientadas pelo planejamento e quais são as orientadas pelos eventos 
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cotidianos; compreender de que modo se constituem os espaços voltados para a 

construção da coletividade na escola; analisar quais são as interações que promovem 

motivos coletivos, que sustentam o investimento em ações orientadas para as 

mudanças das condições concretas da escola e quais são as que promovem motivos 

individualizados, desmobilizando tais ações. Para tanto, a investigação qualitativa, 

caracterizada como pesquisa-intervenção, foi realizada em uma escola pública de 

Ensino Fundamental I e II no interior de São Paulo, com quatro gestores: um diretor, 

um vice-diretor e dois orientadores pedagógicos. Foram realizadas 128 reuniões entre 

os anos de 2010 e 2013. Deste total, os dados foram construídos a partir da seleção 

de 22 encontros. Em comum, os encontros têm a gravação em áudio e transcrição, a 

utilização de expressões artísticas e da síntese como instrumentos mediadores dos 

diálogos empreendidos. A pesquisadora utilizou a Arte como ferramenta com a 

intencionalidade de quebrar resistências e favorecer os diálogos, possibilitando que 

os sujeitos se sentissem seguros para se narrarem. 

 Os resultados revelaram que há um modo de funcionar dos gestores escolares 

que oscila entre reconhecerem os desafios que se impõem à transformação da 

realidade escolar e se mobilizarem para superá-los, a que foi denominado de 

enfrentamento dos conflitos e, a mobilização para negar os conflitos e seguir adiante, 

o que foi chamado de desviar o olhar, e que a pesquisadora atribui a uma das causas 

de imobilismo na escola.  

 O trabalho de Dugnani (2016) oferece suporte para ampliar meus 

conhecimentos na medida em que dá importância para as ações da equipe gestora 

na constituição de relações mais colaborativas e apresenta movimentos 

característicos das relações cotidianas na escola como conflitos, afastamento, 

cansaço, empatia, generosidade, respeito. É possível olhar para os indivíduos em 

relação e compreender as contradições como constituintes da vida diária, chamando 

minha atenção, portanto para as negociações que precisam ser estabelecidas entre 

os sujeitos que trabalham colaborativamente. 

 Esse processo de pesquisa e leitura de trabalhos correlatos promoveu 

movimentos de ampliação dos meus conhecimentos e delimitação do olhar para o 

tema. Destacam-se: o trabalho colaborativo na escola como um processo de 

construção; a atuação do diretor escolar como articulador e como aprendiz ao lado de 

coordenadores e professores; e a necessidade de espaços de formação para esse 

profissional a fim de fortalecer sua atuação. 
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 Embora, na busca das pesquisas correlatas não tenha utilizado como descritivo 

a perspectiva sócio-histórica, cinco das seis pesquisas analisadas apresentam aporte 

teórico com base nessa abordagem, o que reflete minha visão de mundo, de homem 

e a forma de compreender a escola como lugar de interações, espaço permeado por 

tensões e conflitos, aproximações e afastamentos. Ilustra também um olhar otimista, 

pois como apontado por Dugnani (2016, p. 25) de modo paradoxal, é no interior das 

condições mais adversas que são geradas as sementes das mudanças mais 

profundas e importantes para o processo de emancipação humana. 

 As pesquisas ofereceram como suporte um repertório teórico rico para 

subsidiar as discussões iniciais em torno do tema. Dentre alguns autores, podemos 

identificar as seguintes contribuições: Passos e André (2016), Fullan e Hargreaves 

(2000), Magalhaes (2011) e Liberali (2010) trouxeram perspectivas diferentes sobre o 

trabalho colaborativo; Lück (2000), Paro (2002) e Libâneo (2008) apresentaram 

conceitos teóricos fundamentais para a compreensão da atividade da equipe gestora. 

Vigostski (2009) foi a base de conceitos importantes da perspectiva sócio-histórica. 

 Os estudos correlatos aqui apresentados contribuem para confirmar a 

pertinência de se discutir o tema, pois todos, a partir de perspectivas diferentes, 

apontam para a relevância da atuação do diretor e do trabalho colaborativo, visto que 

diante das mudanças sociais e pressões sofridas pela escola exige-se desse 

profissional uma ação mais participativa de forma a atender às demandas por uma 

educação mais democrática. 

Dessa forma, esses estudos reafirmam não apenas o objetivo geral desta 

pesquisa, mas vão ao encontro do meu desejo e compromisso de, para além de 

compreender o trabalho colaborativo a partir do prisma do diretor escolar, me colocar 

como aquela que aprende também a construir relações de colaboração no encontro 

com o outro, entrelaçando pontos de vista na busca por soluções possíveis para os 

desafios cotidianos do contexto escolar. Se em última instância, almejamos uma 

educação de qualidade, que esta pesquisa possa contribuir com uma pequena parcela 

de conhecimento em torno do tema. 
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2 DIÁLOGOS TEÓRICOS 

 

[...] uma escola com uma nova qualidade baseada no compromisso, numa 
postura solidária, formando a consciência social e democrática. Nela, todos 
os agentes, e não só os professores, possuem papel ativo, dinâmico, 
experimentando novas formas de aprender, participar, ensinar, trabalhar, 
brincar e festejar. (FREIRE, 2020, p. 67) 

 

As últimas décadas têm sido marcadas por uma crescente demanda sobre a 

melhoria da qualidade da educação no Brasil e no cenário internacional. A gestão 

escolar vem ganhando espaço nessa discussão e os gestores vão deixando de ser 

vistos como meros administradores e passam a ser considerados atores propositivos 

que devem liderar projetos educacionais e mobilizar complexos processos de 

mudança pedagógica e institucional. 

Parte-se do pressuposto nesta investigação que a qualidade da educação e a 

direção da mudança estão baseadas no compromisso defendido por Freire (2020), a 

partir de uma postura solidária, construindo uma consciência social e democrática na 

formação do sujeito como indivíduos críticos e conscientes de suas possibilidades de 

atuação no contexto social.  

A fim de refletir sobre o contexto que perpassa a escola e o trabalho desses 

gestores, neste capítulo, são apresentados traços de um panorama político, 

econômico e social do momento histórico mais atual. Em seguida, são abordados o 

conceito de gestão e o trabalho do diretor escolar. Na sequência, amplia-se o olhar 

para as contribuições dos estudos sobre liderança escolar. E, por fim, são 

apresentadas considerações em torno da colaboração. 

 

2.1 Um pano de fundo: traços de um panorama político, econômico e social 

 

Para pensar a gestão escolar e, de forma mais específica as práticas do diretor, 

é preciso considerar o pano de fundo que reflete condições históricas determinadas 

no mundo, e particularmente no Brasil, nos anos mais recentes. Ainda que não seja 

objetivo deste trabalho aprofundar essas questões, considero que apontar para 

algumas delas é importante por identificar que estão em campo forças sociais, 

conflitos e realidades que emergem no concreto do cotidiano da escola. 

A educação escolar sempre foi perpassada por desafios, porém nos últimos 

anos eles têm se intensificado. Além dos problemas sociais, econômicos e políticos já 
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evidenciados no cotidiano das cidades, em 11 de março de 2020, a Organização 

Mundial de Saúde declara que a Covid-19 se caracteriza como pandemia (OPAS, 

2020). A partir daí, em todo o mundo, estabelecem-se o isolamento social e a 

quarentena como forma de reduzir a propagação do vírus, assim como são 

recomendados o distanciamento físico, a permanência em casa e a higiene básica. 

No mesmo mês, as aulas começam a ser suspensas. Permanecem abertos apenas 

os serviços considerados essenciais. De forma improvisada, as instituições de ensino 

adotam o ensino remoto por meio de variadas plataformas digitais como forma de dar 

continuidade ao ano letivo. No entanto, grande número de alunos e professores não 

possuem as condições necessárias para o acesso remoto. Em grande parte, muitas 

famílias não possuem sequer as condições básicas para seguir as recomendações 

dos órgãos de saúde para fazer a higiene básica e cumprir o distanciamento físico. A 

pandemia, então, começa a revelar de forma intensa uma desigualdade social e 

econômica entre as classes sociais, “naturalizada e aceita por grande parte da 

sociedade e das instituições do Estado” (ROCHA, p. 03 2020). 

Se a pandemia agrava problemas econômicos e sociais já presentes há anos, 

então é preciso refletir não apenas sobre o que acontece em decorrência da 

pandemia, mas questionar: Como a pandemia encontra o mundo? E, de forma mais 

específica, como encontra o Brasil? 

Longe de pretender responder essa questão de forma completa, já que se trata 

de um quadro complexo, aponto alguns dados que mostram a marca da desigualdade 

econômica e social assim como ensaio alguns traços de um cenário político no país. 

O Relatório Mundial sobre as Desigualdades para 2022 (CHANCEL et al, 2022) 

aponta que a pandemia encontra o mundo extremamente desigual: os 10% mais ricos 

da população global possuem 76% de toda a riqueza do planeta. Em contraste, a 

metade mais pobre da população global, mal possui alguma riqueza, tem apenas 2% 

do total dela. No Brasil, a desigualdade de riqueza está entre as mais altas do mundo. 

Em 2021, os 50% mais pobres do país possuíam menos de 1% da riqueza nacional 

total (em comparação com 6% na Argentina, por exemplo), enquanto o 1% mais rico 

da população detinha cerca de metade da riqueza total. 

Essa desigualdade presente em nossa sociedade se reflete na Educação em 

um cenário de exclusão. O estudo “Cenário da Exclusão Escolar no Brasil – um alerta 

sobre os impactos da pandemia da Covid-19 na Educação”, realizado pelo UNICEF 

em parceria com o CENPEC Educação (UNICEF, 2021) aponta que reprovação, 
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abandono escolar e distorção idade-série já impactavam estudantes mais vulneráveis 

antes da pandemia. Com a Covid-19 os desafios se tornam ainda maiores. De acordo 

com o relatório, a exclusão escolar afetava principalmente quem já vivia em situação 

mais vulnerável. A maioria fora da escola era composta por meninas e meninos pretos, 

pardos e indígenas, que correspondem a 69,3% do total de crianças e adolescentes 

sem acesso à Educação.  De cada 10 crianças e adolescentes fora da escola, 6 viviam 

em famílias com renda familiar per capita de até meio salário-mínimo. Com escolas 

fechadas, quem já estava excluído ficou ainda mais longe de seu direito de aprender. 

E aqueles que estavam matriculados, mas tinham menos condições de se manter 

aprendendo em casa – seja por falta de acesso à internet, pelo agravamento da 

situação de pobreza e outros fatores – acabaram tendo seu direito à educação 

negado. 

Ainda de acordo com o relatório, em novembro de 2020, mais de 5 milhões de 

meninas e meninos de 6 a 17 anos não tinham acesso à educação no Brasil. Desses, 

mais de 40% eram crianças de 6 a 10 anos, faixa etária em que a educação estava 

praticamente universalizada antes da pandemia. O relatório ainda alerta que o país 

corre o risco de regredir mais de duas décadas no acesso de meninas e meninos à 

Educação. 

Libâneo (2019) pontua que as desigualdades sociais que geram desigualdades 

escolares e, as desigualdades escolares que geram desigualdades sociais, nunca 

estiveram antes tão escancaradas como agora. O autor considera que para refletir 

sobre esse cenário que vem se agravando é preciso responder à pergunta: para que 

servem as escolas? 

Para responder a esse questionamento Libâneo (2021, p. 103-104) recorre a 

duas visões de finalidades da educação escolar contrapostas, a neoliberal e a 

progressista. Na perspectiva neoliberal a escola “é vista como preparação para a 

empregabilidade imediata e qualificação profissional e ajustamento do 

comportamento dos indivíduos aos valores sustentados pelo mercado”. Por outro lado, 

na perspectiva progressista, “promove e amplia o desenvolvimento das 

potencialidades humanas por meio da apropriação, pelos alunos, dos saberes 

sistematizados constituídos social e historicamente, como base para o 

desenvolvimento das capacidades humanas e a formação da personalidade”. 

Se por um lado a visão progressista está voltada para a educação para a 

emancipação humana, a visão neoliberal, em plena vigência no Brasil, quer uma 
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escola para a formação de capacidades produtivas visando preparação para o 

mercado de trabalho conforme interesses do mercado. 

Evidencia-se um quadro contraditório e de tensões em que se insere a ação 

dos educadores. Embora, as escolas como integrantes do todo social tragam 

significados sociais e políticos fortes da visão neoliberal atualmente, há resistências e 

interpretações por parte dos gestores escolares, professores, alunos e pais. Diante 

disso, como coloca Libâneo (2019) os educadores não podem apenas debruçar-se 

nos aspectos internos da escola, é preciso que saibam fazer ligações entre esses 

aspectos internos do funcionamento da escola com a realidade social, 

compreendendo o sentido das finalidades escolares em uma perspectiva sócio-

histórica. 

Em uma mesma direção, Saviani (2020) contextualiza o atual governo em um 

contexto econômico neoliberal, no qual a educação, de modo geral, e a escola em 

particular cada vez mais se vergam ante as imposições do mercado. Ou seja, a escola 

se torna objeto de investimento capitalista e seu fim se volta para a lógica do mercado, 

para preparar trabalhadores e consumidores. Nesse movimento se promove o 

“processo de alienação das crianças e jovens” (p.16) que deixam de ser tratados como 

sujeitos e, portanto, autores que se apropriam do conhecimento para tornarem-se 

objetos que são instruídos para o trabalho e para o consumo. Essa lógica não está 

localizada de forma isolada no Brasil, é um movimento mundial, mas que, como 

aponta o autor, encontra expressão no país pelo desmonte das políticas públicas, que 

se expressa por meio de cortes de recursos destinados à educação, à ciência e à 

pesquisa, em particular o ataque às áreas de ciências humanas e sociais, tentativas 

de intervenções nas universidades públicas, tentativa de retirada das cotas para 

negros e indígenas. 

Compondo essa conjuntura, avançam os movimentos políticos de extrema-

direita em diversos países do mundo, inclusive no Brasil, nos quais segundo Miguel 

(2021), discursos antes considerados marginais ganham centralidade nas disputas 

políticas. Dessa maneira, 

 

a violência é abertamente exaltada como forma de resolução das 
desavenças, a igualdade e a autonomia individual são depreciadas em nome 
da nostalgia por uma ordem social hierárquica rígida. O apelo ao “mérito” 
justifica a condenação de muitos à privação e à opressão (MIGUEL, 2021, p. 
3). 
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Esses movimentos encontram expressão no autoritarismo, que como coloca 

Silva (2021), tem lugar a negação da igualdade entre os homens, no qual ganham 

destaque os princípios da hierarquia, da ordem e da harmonia social. Assim, as 

ideologias e práticas políticas autoritárias seguem a via da disseminação do ódio por 

meio de fake news, as quais na maioria das vezes pregam a violência e a intolerância 

com indígenas, LGBTs, negros, mulheres, idosos, imigrantes, pessoas com 

deficiência, povos ribeirinhos e jovens das periferias. 

Esse cenário se concretiza ainda de forma mais marcante nas eleições de 

2018, com a vitória da extrema-direita. Desde então, a participação política das 

classes populares tem sido cancelada pelo uso de decretos ou de medidas 

autoritárias, as quais retiram autonomia política, econômica e cultural das classes 

populares. O governo brasileiro tem realizado progressivos cortes do orçamento 

público mediante uma agenda em que é privilegiado o capital privado em detrimento 

das políticas sociais. Esses cortes orçamentários fazem a retirada de recursos das 

políticas que promovem direitos e proteção social, não tocando em camadas 

privilegiadas da sociedade, o que tende a ampliar a iniquidade social e as 

desigualdades, degradar o bem-estar social, gerar perda de renda e cortes de 

benefícios sociais e aumentar o desemprego (DUARTE et al, 2020). 

Diante desse cenário, que escola é essa que se esboça nos últimos anos? 

 

Uma escola alinhada às exigências do capitalismo globalizado e a interesses 
de grupos empresariais cujo objetivo não é a educação, mas o lucro. A escola 
projetada nesse contexto conta com recursos muito abaixo do que deveria ter 
em um pais como o Brasil, é uma escola marcada por metodologias passivas 
e avaliação classificatória e excludente e, se não resistirmos, será uma escola 
com imposição de uma ideologia individualista e excludente, que pretende 
ser “sem partido5”, uma escola regida pelos princípios militares de obediência 
e hierarquia, inteiramente hostil ao desenvolvimento do espírito crítico como 
uma função fundamental da escola (CHARLOT et al, 2021, p. 8-9). 

 

Como declara Charlot et al (2021) não é essa escola que queremos. É preciso 

trabalhar para uma escola socialmente justa, que contribua para uma educação 

democrática, humanizadora e emancipatória. Não há caminho pronto a ser percorrido 

e o diretor escolar é a liderança que, mais do que administrar recursos, mobiliza os 

 
5 Projeto Escola sem partido: movimento político que visa avançar uma agenda conservadora para a 
educação brasileira. O projeto visa estabelecer regras para o professor sobre o que ele pode ou não 
falar dentro da sala de aula, para se “evitar” uma possível doutrinação ideológica e política.  
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sujeitos em função da escola e da educação que a comunidade escolar escolhe 

construir. 

 

2.2 O que dizem as diferentes vozes sobre a gestão escolar 

 

Gestão escolar é um conceito construído historicamente a partir de valores e 

significados dentro de um contexto político e educacional. Oliveira e Vasques-

Menezes (2018), a partir de uma revisão de literatura, apontam que, inicialmente, esse 

conceito estava relacionado aos aspectos mais administrativos, mas com o passar 

dos anos a ênfase passou a um teor mais pedagógico e político. As autoras observam, 

também, um aumento da pesquisa nos últimos anos sobre a gestão escolar, com 

destaque para a gestão democrática da escola. 

Esse aumento das pesquisas com a ênfase na gestão democrática vem no bojo 

de mudanças sociais e históricas, como a retomada do rumo da democracia no país, 

que há pouco mais de três décadas vem desencadeando um debate sobre uma gestão 

de caráter democrático no campo da política educacional (VIEIRA; VIDAL, 2019). 

Sob o ponto de vista legal, a gestão democrática está estabelecida como 

princípio fundamental da educação pública e foi incorporada à Constituição Federal 

de 1988 em seu Art. 206, inciso VI (BRASIL, 1988) e referendada pela Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB) em seu Art. 3º, inciso VIII (BRASIL, 1996). 

Vieira e Vidal (2019) observam que a organização federativa do país possibilita 

que os processos relativos à gestão democrática da escola pública sejam de livre 

deliberação dos entes federados, desde que atendidas as exigências da LDBEN. De 

acordo com Aranha (2015) esta última, além de orientar os princípios da gestão 

democrática atribui à escola a função de elaborar e executar sua proposta 

pedagógica, administrar os recursos pessoais e financeiros e mobilizar a articulação 

com a comunidade, fortalecendo as relações entre escola e comunidade. 

Para Vieira e Vidal (2019), embora a LDBEN seja clara ao estabelecer a gestão 

democrática como princípio orientador das escolas públicas, seu processo de 

implementação nos sistemas de ensino ainda não foi concluído. Diversos autores 

afirmam que passadas algumas décadas, o tema ainda representa desafio à 

implementação de políticas em grande parte das escolas brasileiras (LIBÂNEO; 

OLIVEIRA; TOSCHI, 2012; LÜCK, 2015; PARO, 2015). Vieira e Vidal (2019) 

exemplificam essa afirmação ao apontar que a meta 19 do Plano Nacional de 
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Educação (PNE) 2014-2024 não foi alcançada no período estipulado (até 2016). A 

referida meta reforça a educação democrática “associada a critérios técnicos de 

mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar” (BRASIL, 2014). 

Segundo o Censo da Educação Básica 20206 (INEP, 2020), o acesso ao cargo de 

diretor na rede federal tem predomínio do processo eleitoral com participação da 

comunidade escolar, com 67,2%, enquanto 17,4% dos casos se dão unicamente por 

indicação ou escolha da gestão. Na rede estadual, o acesso ao cargo por eleição com 

participação da comunidade cai para 38,1%, enquanto o acesso do diretor por 

indicação sobe para 23%. O contraste com a rede federal se torna ainda maior na 

esfera municipal, pois 65% dos diretores tiveram acesso ao cargo por indicação ou 

escolha da gestão, enquanto apenas 14% foram escolhidos por eleição e participação 

da comunidade escolar. 

Esse fato ilustra uma das contradições existentes no contexto social. Autores 

apontam como essas contradições fazem parte da sociedade (ARANHA, 2015; PARO, 

2015; SANTOS, 2021), ou seja, a história social se faz nas lutas, conflitos e relações 

de força. No Brasil, é visível como há movimentos de práticas de gestão a partir dos 

princípios democráticos, por outro lado, permanecem as resistências decorrentes de 

uma herança histórica assentada em práticas autoritárias de gestão. Freire (2020, p. 

124) afirma que “não é fácil remover de nós o gosto das posturas autoritárias”, isso 

significa para o autor que o obstáculo maior a ser enfrentado para realizar a mudança 

da cara da escola é o ideológico. 

 Santos (2021) pontua que vivemos em uma sociedade autoritária e reflete 

sobre o comprometimento da escola com uma sociedade democrática. Para o autor, 

o Brasil ainda é marcado pelas desigualdades e pela hierarquização, características 

do autoritarismo. Colocar em prática os princípios democráticos é um desafio, como 

tem demonstrado, por exemplo, os dados em relação à escolha de diretores, 

apontados pelo Censo da Educação Básica (INEP, 2020). Uma sociedade organizada 

de modo autoritário impõe à escola uma lógica autoritária. Porém, este não é um fato 

estático, como aponta Aranha (2015, p. 24) “onde existem contradições, há também 

a possibilidade de gestar movimentos de superação”. Como afirma Santos (2021) 

essa é uma escolha política e os diretores que escolhem trabalhar a partir de uma 

 
6 O Censo Escolar da Educação Básica é uma pesquisa realizada anualmente pelo Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep)  
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perspectiva democrática de gestão precisam construir basicamente dois campos: 

primeiro, o compromisso ético e político com relações democráticas e; segundo, 

competências técnicas e pedagógicas para sustentar esse compromisso. 

O autor ressalta, ainda, que não há fórmulas prontas, mas uma escolha por um 

modelo de escola que investe no coletivo e tem o respeito às aprendizagens dos 

alunos como valor inegociável. 

Essa escolha é apontada por Freire (2020) como fundamental. Para o autor, 

todo trabalhador do ensino precisa assumir a natureza política de sua prática e ser 

coerente com essa escolha. Situando-se entre os educadores progressistas do Brasil, 

Freire (2020, p. 104) afirma que assumir essa posição significa “trabalhar lucidamente 

em favor da escola pública, em favor da melhoria de seus padrões de ensino, em 

defesa da dignidade dos docentes, de sua formação permanente”. Acrescenta ainda 

a luta pela educação popular, pela participação das classes populares nos conselhos 

de comunidade, de bairro, de escola. 

Tendo em vista que não há pesquisa ou trabalhador da educação, no Brasil ou 

em qualquer sociedade, como algo abstrato, universal, vale debater o conceito de 

gestão e o trabalho do diretor escolar, em particular, a partir de alguns autores que 

tem sido referência no tema. 

De forma geral, Oliveira e Vasques-Meneses (2018) definem o conceito de 

gestão como a ação e o efeito de gerir ou de administrar, porém, como apontam as 

autoras muitas concepções foram construídas para o tema ao longo dos anos. Lück 

(2015) compreende o conceito de gestão como resultante de uma mudança de 

paradigma, ou seja, um novo entendimento em um contexto histórico-social, em que 

a utilização de uma nova palavra indica um novo conceito. Nessa perspectiva, gestão 

supera administração. Enquanto esta última estaria relacionada a um enfoque mais 

limitado, em grande parte formal e operacional sobre recursos físicos, materiais, 

financeiros e humanos; a gestão envolveria processos de articulação do desempenho 

humano coletivo, voltados para a melhoria da qualidade do ensino. 

Ao analisar os conceitos de administração e gestão, a autora parte do 

pressuposto de que certos entendimentos sobre processos sociais fundamentam e 

orientam posturas e ações daqueles que são responsáveis pelos destinos das 

escolas. Dessa forma, um diretor pautado no paradigma de administração está 

implicado em um processo de trabalho racional, linear e verticalizado.  “O ato de 
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administrar corresponderia a comandar e controlar, mediante uma visão objetiva”. 

(LÜCK, 2015, p. 58) 

Nesse sentido, os processos de administração são identificados com o 

emprego de recursos de forma mecanicista para cumprir os objetivos institucionais. 

Tanto a organização quanto as pessoas que nela atuam, são passíveis de um controle 

de fora para dentro e de cima para baixo. Evidencia-se a limitação dessa concepção 

diante da complexidade dos processos sociais e, portanto, emerge o conceito de 

gestão como uma nova forma de compreensão que amplia as maneiras de atuar na 

realidade. 

  

O conceito de gestão educacional, portanto, pressupõe um entendimento 
diferente da realidade, dos elementos envolvidos em uma ação das próprias 
pessoas em seu contexto; abrange uma série de concepções, tendo como 
foco a interatividade social, não consideradas pelo conceito de administração, 
e portanto, superando-a (LÜCK, 2015, p. 55). 

   

Embora Lück (2015) destaque as características dos dois paradigmas, ela 

enfatiza que não pretende invalidar a relevância da administração, mas ultrapassar as 

limitações de seu enfoque fragmentado. Para a autora, a gestão contempla a 

administração e esta deve ser incorporada em seu escopo como gestão 

administrativa. 

Gestão no contexto educacional corresponde, portanto, “ao processo de gerir 

a dinâmica do sistema de ensino como um todo e de coordenação das escolas em 

específico, afinado com as diretrizes e políticas educacionais públicas, para a 

implementação das políticas educacionais e projetos pedagógicos da escola” (LÜCK, 

2015, p. 111). Essa forma de gerir deve estar comprometida com princípios 

democráticos e métodos que ofereçam condições para que as escolas sejam 

autônomas, mobilizem a participação e o compartilhamento nos processos de tomada 

de decisão. 

Ao apontar os processos de democratização de gestão da escola, Lück (2015) 

pontua a necessidade do desenvolvimento do espírito de equipe e da gestão 

compartilhada nas instituições de ensino em todos os níveis. Por esse ponto de vista, 

a gestão se reveste de um compromisso com a mobilização do talento e da energia 

humana a fim de promover experiências positivas de formação dos alunos. 

Observa-se que a gestão, nessa compreensão, refere-se a um processo de 

articular a dinâmica do sistema de ensino como um todo e das escolas de forma mais 
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específica, mobilizando os sujeitos que fazem parte de cada uma dessas instâncias 

para contribuir por meio da participação rumo a atingir objetivos comuns em prol da 

educação de qualidade. 

Partindo de outra perspectiva, Paro (2015, p. 18) toma os termos administração 

e gestão como sinônimos. O autor conceitua administração ou gestão como a 

“utilização racional de recursos para a realização de fins determinados”.  Utilizar 

recursos racionalmente significa adequá-los aos fins visados e empregá-los de forma 

econômica. Ou seja, o emprego dos recursos precisa estar permanentemente 

vinculado aos objetivos e esses devem ser concretizados no menor tempo possível e 

com uso mínimo de recursos. Em outras palavras, pode-se afirmar que a 

administração é mediação para realização de objetivos e, especificamente na escola, 

referem-se a objetivos voltados à formação do aluno, considerado pelo autor como 

sujeito humano-histórico. 

Ao considerar a administração como mediação, Paro (2015) classifica dois 

tipos de atividade no contexto escolar: atividades-meio e atividades-fim. As primeiras 

se referem àquelas atividades que dão subsídios e sustentação à atividade 

pedagógica de forma indireta. As últimas são as atividades pedagógicas propriamente 

ditas. Portanto, a administração não pode ser reduzida às atividades-meio, pois 

continua de forma ainda mais intensa, nas atividades-fim. Ou seja, a ação 

administrativa só termina com o alcance do fim visado, o aprendizado do aluno. 

Partindo dessa concepção, o autor tem a intenção de eliminar a dicotomia entre 

as atividades escolares administrativas e as pedagógicas. 

  

[...] se o administrativo é a boa mediação para a realização do fim, e se o fim 
é o aluno educado, não há nada mais administrativo do que o próprio 
pedagógico, ou seja, o processo de educá-lo. É, portanto, o pedagógico que 
dá a razão de ser ao administrativo, senão este se reduz a mera 
burocratização, fazendo-se fim em si mesmo e negando os fins educativos a 
que deve servir (PARO, 2015, p. 25). 

  

 Quando a prática acaba por fazer-se fim em si mesma, perde aquilo que é 

essencial na gestão, seu caráter mediador. Nesse caso, uma ação que está 

desvinculada de seu objetivo pedagógico pode ser considerada burocrática, porém 

não administrativa. 

Outro aspecto da teoria do autor que auxilia a compreender seu conceito de 

administração é a identificação de dois amplos campos: a racionalização do trabalho 
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e a coordenação do esforço humano coletivo ou simplesmente coordenação. O 

primeiro campo envolve a utilização racional dos recursos objetivos, abrangendo a 

articulação ótima entre recursos e processos de trabalho da forma mais adequada 

para atingir determinados fins. O segundo campo refere-se aos recursos subjetivos, 

ou seja, envolve a capacidade de trabalho dos sujeitos que se utilizam dos recursos 

objetivos. Paro (2015, p. 31) ressalta que não se trata do esforço de um indivíduo 

considerado isoladamente, mas do esforço humano coletivo, da “multiplicidade de 

habilidades, forças, destrezas, conhecimentos”. A administração ou a gestão estão 

pautadas na colaboração recíproca entre os homens. 

 Esses dois campos são interdependentes e não podem ser vistos 

separadamente, pois é na imbricação entre os recursos objetivos e os subjetivos que 

é possível buscar os fins a serem alcançados. A racionalização do trabalho, por mais 

que se ocupe dos recursos objetivos, só acontece pela ação das pessoas. Da mesma 

forma, a coordenação, por mais que tenha seu foco no esforço humano coletivo, só 

se realiza a partir da integração de seu aspecto subjetivo aos recursos objetivos 

(PARO, 2015). 

 A relação entre essas duas dimensões ganha maior complexidade ao se 

considerar que a coordenação precisa lidar com o aspecto subjetivo dos sujeitos que, 

dotados de vontade e interesses próprios, podem ou não estar alinhados com os 

interesses e objetivos dos demais. Portanto, estamos nos referindo a ações que não 

são previsíveis como são os recursos objetivos. Além disso, a ação dos sujeitos não 

se limita ao momento do trabalho, mas se estende por todas as relações dentro da 

escola. 

Para Dugnani e Souza (2016) essa é uma característica da própria escola, que 

se constitui como um espaço coletivo, em que as diferentes funções estão 

intrinsecamente ligadas, o que implica afirmar que há interesses e objetivos 

contraditórios entre os diversos grupos que constituem o espaço escolar, e é a 

capacidade da gestão de orquestrar essa complexidade que se configura como um 

dos fatores que podem favorecer, ou não, a objetivação de mudanças. 

 Dessa forma, evidencia-se o caráter político da coordenação, visto que envolve 

uma articulação constante entre diferentes interesses em relação aos objetivos. Paro 

(2015) explica que quando os interesses dos trabalhadores coincidem com os 

objetivos a serem alcançados, a coordenação pode se revestir de um caráter mais 

técnico. Porém, se por outro lado, houver divergência a coordenação ganha um 
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caráter marcadamente político, tornando-se muito mais complexas suas funções e as 

formas de empregar o esforço coletivo. 

 Para o autor, política em um sentido amplo significa “convivência entre 

indivíduos ou grupos que detêm ou reivindicam sua condição de sujeitos, ou seja, 

detentores de interesses e atuantes em sua realização” (PARO, 2015, p. 56-57). Isso 

posto, são apontadas duas formas de mobilizar a convivência entre os sujeitos: pelo 

autoritarismo, no qual se faz política sobre7 os outros; ou pela democracia, por meio 

de uma política que se faz com8 os outros. É essa segunda forma de fazer política que 

o autor adota ao discutir a educação escolar. Ou seja, as relações estabelecidas 

devem se dar como “convivência livre e pacífica entre indivíduos e grupos que se 

afirmam como sujeitos” (PARO, 2015, p. 58). 

 Essa síntese que o autor faz da tarefa de administrar nos campos da 

racionalização do trabalho e da coordenação em seu caráter democrático, leva-nos 

ao conceito de direção, pois esse abrange esses campos, mas está acima deles por 

conta do poder que lhe é inerente. A direção pode ser compreendida, portanto, como 

a administração “revestida do poder necessário para fazer-se a responsável última 

pela instituição, ou seja, para garantir seu funcionamento de acordo com uma ‘filosofia 

e uma política’ de educação” (PARO, 2015, p. 39). 

A partir dessa visão, podemos afirmar que a direção da escola, pautada na 

democracia não pode perder de vista sua articulação necessária ao bem comum e 

aos fins da educação. E, é justamente essa finalidade que dá o tom da singularidade 

da gestão escolar: a formação de personalidades humano históricas. Educar, 

portanto, é tido como oferecer condições para que o aluno se faça sujeito de seu 

aprendizado, apropriando-se da herança cultural produzida historicamente. Nas 

palavras de Paro (2015, p. 90), “educar envolve uma relação política entre sujeitos 

empenhados na construção de personalidades”. Sendo assim, as ações da direção 

precisam corresponder a essa singularidade. 

Fica claro, a partir das ideias do autor, que ao analisar a gestão escolar, torna-

se necessário observar em que medida as políticas relativas à educação básica têm 

presente esse conceito de educação e de que formas os diretores e educadores 

transformam essas políticas em ação. 

 
7 Grifo do autor 
8 Grifo do autor 
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 Ainda, segundo Paro (2015), o diretor escolar, com base nessa compreensão, 

promove ações articuladas para o bom desenvolvimento de um ensino implicado com 

a construção de sujeitos e fundamentado da formação do cidadão. A adequação entre 

meios e fins deve se dar no caráter democrático e, portanto, dialógico das relações 

que se dão no processo pedagógico, “o qual determina e é determinado pela ação do 

diretor” (PARO, 2015, p. 109).  

 Percebe-se que a direção, imbuída de uma política e de uma filosofia voltadas 

para o humano e sua condição de sujeito exige formas de trabalho que se deem por 

meio de relações de colaboração. Pois, para cumprir sua finalidade, precisa promover 

a afirmação da subjetividade dos envolvidos e, portanto, não pode deixar de 

contemplar os interesses da comunidade escolar. 

 Essa é tarefa complexa não apenas pela articulação dessas dimensões, mas a 

atividade do diretor é ainda influenciada por diversos determinantes. Paro (2015) 

aponta alguns deles: o diretor detém um poder que lhe cabe como funcionário do 

Estado, que espera dele condutas administrativas, muitas vezes, incoerentes com os 

objetivos realmente educativos. É, também, o responsável pela administração da 

escola, cujo processo pedagógico condiciona as atividades-meio e exige determinada 

concepção de educação e condições materiais de realização, que não lhe são 

adequadamente oferecidas nem pelo Estado nem pela sociedade de modo geral. 

 Colaborando para essas reflexões, Libâneo, Oliveira e Toschi (2012) discutem 

a organização e a gestão, compreendendo a primeira como unidade social que reúne 

pessoas que se inter-relacionam, visando, por meio de processos organizativos, 

alcançar objetivos educacionais. Já a gestão pode ser entendida como o processo de 

chegar a uma decisão e fazê-la funcionar. Logo, a gestão encontra-se no cerne das 

funções da organização (o planejamento, a estrutura organizacional, a direção, a 

avaliação) para que, por meio de processos intencionais e sistemáticos de tomada de 

decisões, mobilize meios e procedimentos para cumprir os fins da organização 

escolar. 

 Relacionada a esses conceitos, está a direção. Essa é tida como princípio e 

atributo da gestão. Basicamente, a direção coloca em ação o processo de tomada de 

decisão, canalizando o trabalho conjunto das pessoas no rumo dos objetivos. Os 

autores destacam o caráter compartilhado do trabalho entre as pessoas e seu 

imperativo pedagógico. A direção da escola, portanto, 
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[...] vai além da mobilização das pessoas para a realização eficaz das 
atividades, pois implica intencionalidade, definição de um rumo educativo, 
tomada de posição ante objetivos escolares, sociais e políticos, em uma 
sociedade concreta. A escola, ao cumprir sua função social de mediação, 
influi significativamente na formação da personalidade humana; por essa 
razão, são imprescindíveis os objetivos políticos e pedagógicos (LIBÂNEO; 
OLIVEIRA; TOSCHI, 2012, p. 453). 

  

 Essa forma de conceber esses conceitos está alinhada ao estilo de organização 

e gestão democrático-participativa, a qual enfatiza, por um lado, a atividade coletiva 

que implica a participação; e por outro, depende também de capacidades e 

responsabilidades individuais de uma ação coordenada. 

 A partir dessas reflexões, fica evidente o papel mediador do diretor na gestão 

e na organização do trabalho escolar. Para os autores, sua liderança é marcada pela 

colaboração, pois deve ser “alguém que consegue aglutinar as aspirações, os 

desejos, as expectativas da comunidade escolar e articular a adesão e a participação 

de todos os segmentos da escola na gestão em um projeto comum” (LIBÂNEO; 

OLIVEIRA; TOSCHI, 2012, p.454). Cabe-lhe também ter uma visão de conjunto que 

considera a escola em seus aspectos pedagógicos, administrativos, financeiros e 

culturais. Auxiliado pelos demais profissionais da escola, o diretor dedica-se a atender 

às leis, regulamentos e determinações dos órgãos superiores do sistema de ensino e 

às decisões no âmbito da escola assumidas pela equipe escolar e pela comunidade. 

 Esse papel mediador, para Dugnani e Souza (2016), está relacionado à 

construção do coletivo como uma das funções essenciais da gestão. Em espaços em 

que a coletividade está desenvolvida, as tarefas, os desafios, os avanços e os 

retrocessos são partilhados pelo grupo, o que confere a um só tempo a todos e a cada 

um a capacidade de continuar persistindo rumo ao objetivo do coletivo. As autoras 

ressaltam que a constituição do coletivo na escola não é um processo só de harmonia 

e consenso, mas há impasses e discordâncias. Portanto, trata-se de construção e 

aprendizado do grupo à medida em que vai rompendo com a dicotomia eles e eu e 

nós e outros. 

 Nesse mesmo sentido, Libâneo, Oliveira e Toschi (2012) partem do princípio 

de que a escola, como organização, configura-se como um ambiente educativo. Isso 

significa que, ao mesmo tempo em que as práticas de organização e gestão educam, 

a organização escolar também aprende com as pessoas, uma vez que seus 

processos de gestão são construídos pelos próprios membros que dela fazem parte. 
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 Visto dessa forma, ganha evidência o aspecto formativo da atuação do diretor. 

Suas escolhas e formas de atuação devem ir em direção ao objetivo primordial da 

escola: a aprendizagem dos alunos. Mas, não é qualquer aprendizagem, e sim, o 

desenvolvimento das potencialidades dos alunos para se tornarem cidadãos 

participativos na sociedade. Para uma atuação coerente com esse fim, portanto, a 

direção precisa necessariamente estabelecer relações mais democráticas e 

colaborativas, possibilitando aos sujeitos o exercício da cidadania. 

 Observa-se que, como pontuam Oliveira e Vasques-Meneses (2018), vários 

autores, entre eles os apontados nesta pesquisa, defendem uma gestão escolar 

eminentemente democrática em que a coletividade possa se manifestar por meio da 

participação efetiva nas decisões e ações da escola em prol de uma formação do 

sujeito como cidadão. A figura do diretor muda do administrador para o líder 

democrático, que busca ser um integrador da comunidade escolar, visando ser 

também um conciliador das diversas opiniões e anseios desse grupo. Os autores 

estão em consonância em defender a participação, mas essa pode ocorrer de 

diferentes formas. Portanto, este trabalho tem o olhar voltado para seu viés 

colaborativo. 

 

2.3 Gestão escolar e os estudos sobre liderança 

 

 Observa-se que os princípios democráticos perpassam os estudos sobre 

educação pública e estão imbricados na legislação que fundamenta a política 

educacional no Brasil. De acordo com Vieira e Vidal (2019), tal cenário é 

compreensível para um país que viveu anos sob regime da ditadura civil militar e lutou 

pela democracia, mas para as autoras, é preciso avançar nas discussões acerca da 

administração dos estabelecimentos públicos de ensino. 

 Fica evidente a relevância da gestão escolar e do papel do diretor na 

construção de uma escola que efetivamente promova as aprendizagens dos alunos. 

Estudos sobre essa temática têm sido desenvolvidos em diversos países e um 

caminho encontrado está nos estudos sobre liderança. Weinstein, Muñoz e Louzano 

(2019, p. 5) afirmam que “a investigação tem mostrado que a liderança é o segundo 

fator intraescolar mais importante, depois da qualidade dos professores, que impacta 

nos resultados de aprendizagem dos estudantes”. 
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De acordo com Vaillant (2019), existe uma estreita ligação entre liderança, 

melhoria da aprendizagem e qualidade educacional. A liderança dos diretores pode 

ter um impacto direto na melhoria da atividade docente ou, indiretamente, na criação 

de condições adequadas para promover uma boa aprendizagem. 

 Segundo o documento “Perspectivas sobre políticas docentes na América 

Latina e Caribe” (UNESCO-OREALC, 2016), a América Latina está entrando em uma 

nova fase nos estudos sobre liderança. As iniciativas em andamento são recentes, 

com menos de uma década, e objetivam, dentre outros aspectos, redefinir 

responsabilidades e atribuições dos gestores (definir padrões de desempenho com 

foco pedagógico) e profissionalizar os processos de seleção e recrutamento, como 

forma de combater o clientelismo. 

 O documento também enuncia que programas de formação inovadores têm tido 

como foco a liderança escolar que, com base em descobertas recentes na literatura 

internacional da área, promove uma visão do líder como “agente promotor de 

mudanças que incentiva e impulsiona as transformações educacionais em sua escola 

– tanto no pedagógico como no institucional”9. 

Nesse mesmo sentido, Weinstein, Muñoz e Louzano (2019, p. 6) afirmam que 

o conceito de liderança deve estar conectado à ideia de melhoria para que haja um 

norte a seguir, assim como valores e prioridades para guiar-se. 

Bush (2019) define liderança como um processo de influência intencional que 

leva à busca dos objetivos desejados com base em valores que, compartilhados com 

o grupo, vão em direção à construção de certa visão da escola. 

O autor destaca três elementos a partir dessa conceituação: a influência, os 

valores e a visão. A influência exercida pela liderança não tem, necessariamente, 

vínculo com o cargo e, portanto, pode ser exercida por grupos ou outros indivíduos. 

Espera-se que as ações dos líderes estejam baseadas em valores pessoais e 

profissionais claros. Isso implica escolhas, mas Bush (2019) lembra que os diretores 

das escolas precisam lidar com os valores dominantes do governo. O contexto escolar 

é marcado por tensões que irão interferir na construção de uma visão da escola, o que 

confere uma orientação e um propósito claros (BUSH, 2019). 

Observa-se o desafio do trabalho do diretor como líder que mobiliza o trabalho 

na escola. Bush (2019) questiona até que ponto os diretores podem desenvolver uma 

 
9 Tradução nossa. 
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visão específica para as escolas, dadas as diretrizes e políticas impostas pelo governo 

em termos de conteúdo e objetivos curriculares. Nesse sentido, o autor enfatiza a 

importância de uma liderança reflexiva, na qual é realizada uma leitura do contexto, a 

fim de interpretar valores e propostas de forma a adaptar-se às necessidades 

específicas dos estudantes e da comunidade escolar. 

 Fullan (2019), pesquisador canadense com interesse nas reflexões em torno 

da mudança educacional por diferentes países do mundo, apresenta tarefas 

fundamentais que os líderes ou gestores devem realizar. A sobrecarga de trabalho, a 

escassa preparação, as altas expectativas postas nos diretores dificultam a esses 

profissionais focarem em seu trabalho. Para que haja avanços, Fullan (2019) 

considera que o foco do trabalho do diretor em seu papel de liderança deve estar em 

liderar a aprendizagem, criar coerência e facilitar a tarefa profissional docente.  

Segundo o autor, liderar a aprendizagem não significa microgerenciar o ensino, 

ou seja, realizar atividades como visitar as salas de aula, observar o ensino ou 

oferecer feedback por meio de listas de verificação. Além de não haver tempo 

suficiente para desempenhar essas funções, esse tipo de trabalho prejudica as 

relações entre diretor e professores, minando a confiança entre esses atores. 

Porém, é necessário que os diretores trabalhem mais próximos dos 

professores, mas de forma a influenciar suas práticas de ensino em uma perspectiva 

colaborativa. Para Fullan (2019), aqueles diretores que participam como aprendizes 

ao lado dos professores têm um impacto maior na cultura escolar e nos professores. 

O autor encontrou evidências de que os diretores que adotam esse princípio ao longo 

de, em média, cinco anos melhoram o desempenho de suas funções e aprendem a 

ser mais eficientes. 

Nesse sentido, o diretor deixa de atuar de forma centralizadora, a partir do lugar 

daquele que avalia e dá diretrizes para, a partir do estabelecimento de uma parceria, 

mobilizar o trabalho docente. Esse aspecto está relacionado a outro apontado por 

Fullan (2019), liderar as aprendizagens também significa contribuir para formar líderes 

para o futuro, ou seja, os diretores ou líderes escolares precisam ajudar a promover a 

liderança dos professores. Para o autor, trata-se de o diretor assumir seu papel com 

dois objetivos: primeiro, impactar a aprendizagem dos alunos com os professores e 

por meio dos professores e, segundo, contribuir para o desenvolvimento e promoção 

da liderança docente. 
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Fullan (2019) defende que uma forma de abordar esses objetivos é a partir do 

desenvolvimento de uma cultura de colaboração durante os anos de atuação do 

diretor na escola. “Desta forma, líderes escolares eficazes criam impacto de curto 

prazo e pavimentam o caminho para o desenvolvimento futuro. Os líderes que 

aprendem têm um impacto imediato e duradouro”10 (FULLAN, 2019, p. 60). 

Ao lado da criação de uma cultura de colaboração, o autor aponta três 

elementos que compõem a tarefa de criar coerência: o foco em metas, 

aprofundamento das aprendizagens e um redirecionamento da prestação de contas. 

Fullan (2019) afirma que focar em metas relaciona-se ao imperativo moral de que 

todos os alunos aprendam. Para que essas metas tenham direção, é essencial que 

sejam pautadas em uma cultura de colaboração, isto é, pessoas trabalhando juntas 

guiadas por um propósito específico, não apenas dentro das escolas, mas entre as 

escolas e municípios. 

A prestação de contas precisa ser repensada, pois como sugere Fullan (2019) 

uma vez que essa acontece de forma verticalizada, de cima para baixo e, muitas 

vezes, para fins punitivos, simplesmente não funciona. A prestação de contas não 

pode ser apenas externa, mas precisa ser entendida, também, como uma prestação 

de contas interna, individual e coletiva para que se abra a possibilidade de o grupo se 

responsabilizar por seu desempenho e trazer sentido para essa prestação de contas 

externa. 

 Gerenciar esses quatro elementos (foco em metas, colaboração, melhorias 

pedagógicas e reorientação da prestação de contas) integra a função do diretor de 

criar coerência, que nada mais é, assim como conceitua Fullan (2019), a compreensão 

profunda e compartilhada da natureza do trabalho. 

 O autor observa que grandes sistemas tendem à sobrecarga e à fragmentação 

e nas escolas também ocorrem momentos disruptivos, como pessoas que deixam a 

unidade escolar ou novas pessoas que chegam com novas ideias, mudanças no 

entorno, dentre outros acontecimentos. Portanto, para atingir os objetivos 

educacionais é preciso que o diretor exerça essas duas funções complementares, 

liderar as aprendizagens e criar coerência. 

 Somada a essas funções há ainda uma terceira, facilitar a tarefa profissional 

docente. De acordo com Fullan (2019), o elemento que mais influencia o sucesso do 

 
10 Tradução nossa. 
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sistema educacional é a qualidade da profissão docente. No que se refere à parcela 

de contribuição do diretor escolar, o pesquisador aponta a relevância da cultura 

cotidiana da escola e o papel da liderança do diretor escolar no fenômeno da 

colaboração. Facilitar o desenvolvimento da profissão docente envolve a mobilização 

para a construção de uma cultura colaborativa, na qual o diretor junto com os docentes 

desenvolve o capital profissional da escola, ou seja, a qualidade do profissional em 

um nível mais individual, a qualidade dos profissionais como grupo e a tomada de 

decisão com base em dados e evidências. 

Nesse mesmo sentido, Vaillant (2019) aponta que uma das principais práticas 

da liderança eficaz é a orientação e o apoio de uma cultura profissional colaborativa. 

Como coloca a autora, equipes gestoras eficazes valorizam atividades colaborativas 

e promovem a confiança mútua entre os professores. Essas equipes gestoras criam 

estruturas que facilitam a realização do trabalho coletivo, criam tempos e espaços 

comuns de planejamento, estabelecem estruturas de grupo para a resolução de 

problemas e promovem uma maior distribuição da liderança em tarefas específicas 

associadas ao projeto de melhoria da escola. Além disso, agem de forma proativa 

para realizar mudanças administrativas quando as novas estruturas exigem 

flexibilidade na interpretação dos regulamentos. 

Pensando nas principais características desse profissional, Vaillant (2019) 

aponta algumas tarefas essenciais: definir a visão, valores e missão da escola; 

melhorar as condições de ensino e aprendizagem; redesenhar e enriquecer o 

currículo; melhorar a qualidade da formação de professores; elaborar projetos 

educativos na comunidade escolar; e enfatizar valores comuns. 

Nota-se o desafio do trabalho da equipe gestora, em particular, do diretor ao 

assumir esse lugar de liderança que promove uma cultura de colaboração na busca 

de uma educação de qualidade e melhoria da aprendizagem dos alunos.  

Para a autora, a liderança da equipe gestora é um fator crucial na 

implementação das práticas na escola, em especial, as práticas colaborativas, como 

vem sendo defendido nesta investigação. Segundo Vaillant (2019), isso implica 

considerar uma série de dimensões, entre as quais se destacam cinco: a ideológica, 

relacionada à visão e aos valores, na qual o sucesso da aprendizagem dos alunos é 

a prioridade da escola; a organizacional, relativa a recursos materiais e humanos, 

proporcionando as condições físicas necessárias e estabelecendo um clima favorável 

ao trabalho em equipe e à tomada de decisões coletivas; a afetiva, relacionada à 



54 
 

cultura de colaboração, na qual realiza-se o trabalho conjunto dos professores para a 

consecução de objetivos comuns; a cognitiva, referente a troca de conhecimentos, 

como forma de aprimorar a prática docente por meio da formação no espaço coletivo 

e; por fim, a pedagógica, relacionada à intervenção baseada em evidências, ou seja, 

favorecer a tomada de decisões e intervenções pedagógicas baseadas em evidências 

sobre a aprendizagem do aluno. 

Vaillant (2019) pontua que a preocupação com a articulação entre liderança de 

equipes de gestão, desenvolvimento profissional de professores e comunidades de 

aprendizagem profissional tem sido historicamente uma preocupação central na 

pesquisa educacional anglo-saxônica e deve se tornar um item da agenda futura nos 

países da América Latina e do Caribe.  

 Partindo de outro ponto de vista, Flessa (2019) contribui com a discussão ao 

realizar uma análise de estudos que têm por base a investigação da liderança em 

escolas latino-americanas. O autor evidencia a relevância de se considerar os 

contextos nos quais são desenvolvidas as pesquisas. E, aponta que esses estudos 

não têm o foco nos contextos latino-americanos. Flessa (2019) coloca a necessidade 

de compreender o papel da liderança escolar, considerando as realidades regionais a 

partir do debate da liderança em contextos de alta complexidade sociocultural. 

 Os estudos internacionais são de grande valor, mas deve-se ter sempre em 

mente que existem variáveis, como o contexto escolar, a política educacional e a 

complexidade interna de cada escola que influenciam não apenas as práticas dos 

diretores, mas também a definição do tipo de liderança mais eficaz para cada 

comunidade educativa. É essencial pensar marcos de liderança regional (FLESSA, 

2019). 

 Pensar a liderança do diretor escolar no Brasil, por exemplo, passa pela 

construção de uma liderança que seja exercida pelos princípios democráticos. Essa 

característica pode ser identificada, de forma geral, em outros países da América 

Latina, como observa Fullan (2019): os países latino-americanos consideram que a 

democracia e a qualidade da educação pública estão inter-relacionadas. 

 As análises de Oliveira e Vasques-Menezes (2018) também apontam 

diferenças nos estudos de diferentes países. As autoras afirmam que se observa a 

valorização dos temas sobre estratégias de gestão e competências do diretor escolar 

em artigos de língua inglesa e de gestão participativa e democrática vindos de 

Portugal e países de língua espanhola. No primeiro caso prevalece uma discussão 
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baseada em uma preocupação mais técnica e formal na administração escolar e, no 

segundo caso, a discussão é mais político-administrativa, por questões históricas 

relacionadas à trajetória da educação local. 

 Nesse sentido, reforça-se a ideia de que não se pode perder de vista o contexto. 

Além disso, é essencial ampliar o olhar para além das características individuais do 

diretor escolar. Flessa (2019) enfatiza que uma estratégia de liderança somente 

centrada no diretor escolar e que não leve em conta o sistema dentro do qual esse 

atua, pode levar ao fracasso. O complexo trabalho da liderança escolar requer 

contribuição de muitas pessoas. Os diretores não atuam como agentes únicos da 

melhora escolar, de modo que as estruturas que apoiam seu trabalho requerem uma 

articulação mais clara, mesmo dentro das estruturas de liderança desenvolvidos por 

outras instâncias educativas dentro do sistema. 

 Em outras palavras, o desenvolvimento da liderança do diretor escolar 

acontece a partir das relações estabelecidas em seu entorno mais próximo e com 

influência da rede de ensino em seu âmbito mais amplo. Nessa perspectiva, Flessa 

(2019) recomenda um caminho para o desenvolvimento de uma liderança mais 

conectada ao contexto: as autoridades nacionais e locais devem garantir as condições 

para o trabalho colaborativo para criar comunidades de aprendizagem profissional 

escolar, que possam realizar investigações locais sobre as práticas de liderança 

específicas que poderiam melhorar o trabalho dos professores e os resultados 

escolares. 

 Ainda segundo Flessa (2019), a pesquisa sobre a liderança escolar se 

enriqueceria a partir da investigação da experiência cotidiana dos profissionais da 

educação e a descrição de suas realidades e seu trabalho em determinados 

contextos. O autor afirma, também, que um quadro ideal de liderança escolar deveria 

tratar as realidades da diversidade intercultural, multicultural ou socioeconômica como 

o conteúdo inevitável da liderança. E, ressalta que os pesquisadores educacionais 

devem ser uma fonte de apoio para as escolas que necessitam de mais assistência. 

Ignorar a realidade de escolas em contextos sociais mais complexos seria arriscar ser 

irrelevante ou no melhor dos casos inútil. 
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2.4 A gestão sob uma perspectiva do profissionalismo colaborativo 

 

 Ao longo das discussões observa-se que é ponto comum entre os autores, a 

defesa por um trabalho conjunto, nesse caso mais especificamente, com base em 

princípios democráticos. A colaboração vem, nesse sentido, ao encontro da 

necessidade de trilhar caminhos rumo à construção de uma gestão voltada para o 

coletivo. 

 Os estudos sobre a colaboração têm avançado nas últimas décadas e tiveram 

emergência no Brasil nos anos 90, em decorrência de mudanças que ocorriam na 

sociedade e na cultura e que tinham reflexos diretos na escola. Passos e André (2016) 

explicam que a democratização do acesso à educação abriu as portas das escolas 

para um grande número de crianças e jovens que, historicamente, estavam à margem 

de seus direitos. As escolas abriam-se para a diversidade de uma população com 

hábitos, linguagens e interesses muito variados, o que desafiava as concepções e 

práticas dos educadores. Somada a essa ampliação do acesso à escola, as relações 

tornaram-se mais complexas devido, também, ao desenvolvimento tecnológico com o 

surgimento da internet e avanço das redes sociais. A complexidade desse panorama 

demandava respostas que os educadores não poderiam responder de maneira 

isolada. “Ficou evidente que se deveriam rever as formas de conceber o ensino, a 

aprendizagem e as relações escolares” (PASSOS; ANDRÉ, 2016, p. 11). 

 Observa-se que as discussões de Lück (2015) em relação à demanda por uma 

mudança de paradigma podem ser observados também em relação a esses outros 

âmbitos da escola. Um novo entendimento em um contexto histórico-social estava se 

fazendo presente. As concepções de uma linha técnico-científica que caracterizava o 

professor como aquele que apenas transfere conhecimento para a prática torna-se 

“inadequada para quem precisa atuar em situações inesperadas, peculiares, urgentes 

e inusitadas”. 

Diante dessa conjuntura, a colaboração pode ser compreendida como uma 

nova abordagem de organização amparada numa perspectiva mais democrática, pois 

mostra-se como um caminho para superar as antigas formas de buscar respostas, 

indo na direção de compromissos coletivos, por meio do compartilhamento de 

“saberes, concepções, explicações, que desenhem em conjunto medidas para 

enfrentar os desafios e para seguir adiante” (PASSOS; ANDRÉ, 2016, p. 12). 
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Ainda segundo Passos e André (2016), a colaboração apresenta certas 

características como o estabelecimento do diálogo partilhado, a reflexão conjunta para 

compreender as situações do cotidiano escolar, a negociação de sentidos e 

significados. Ou seja, no cerne dos processos colaborativos está a reflexão e a 

construção de conhecimentos que levam à ação como responsabilidade 

compartilhada. 

Em suas pesquisas sobre culturas colaborativas, Hargraves e O’Connor (2018) 

apresentam ideias em consonância com Passos e André (2016) e avançam para a 

definição do que denominam de profissionalismo colaborativo: 

 

O profissionalismo colaborativo consiste em como os professores e outros 
educadores transformam o ensino e a aprendizagem juntos para trabalhar 
com todos os estudantes, com o objetivo de desenvolver vidas plenas de 
significado, propósito e sucesso. Sua organização está baseada em 
evidências, por meio de um planejamento rigoroso, diálogo profundo e, às 
vezes, exigente, feedback sincero, mas construtivo e investigação 
colaborativa contínua (HARGREAVES; O’CONNOR, p. 4)11. 

 

  Para os autores, o trabalho conjunto realizado nessa perspectiva está arraigado 

na cultura e na vida da escola, em que educadores ativamente cuidam e se 

solidarizam entre eles como companheiros de profissão enquanto lidam com os 

desafios juntos e colaboram profissionalmente de maneiras que incluem as culturas 

dos alunos, deles próprios, da comunidade e da sociedade. 

 Vale ressaltar que a construção dessa cultura colaborativa é um processo. As 

formas que as pessoas colaboram vão mudando ao longo do tempo, tornam-se mais 

precisas em seus métodos, enraizando-se em relações profissionais mais profundas 

e mais difundidas na prática diária (HARGREAVES; O’CONNOR, 2018). 

 Essa ideia de progressão pode ser observada nos cinco estágios que 

Hargreaves e O’Connor (2018) apontam como etapas evolutivas para a construção 

do profissionalismo colaborativo: 

 

Figura 1 - Estágios do profissionalismo colaborativo 

 

Fonte: a autora da pesquisa, 2022 

 
11 Tradução nossa 

Cultura 
individualista

Estágio de 
emergência

Estágio da 
dúvida

Estágio de 
projeto

Estágio de 
transformação



58 
 

Observa-se que o primeiro momento ainda é marcado por uma cultura 

individualista, na qual a colaboração é praticamente ausente. Na sequência, tem-se o 

estágio de emergência, ou seja, a colaboração surge como alternativa às formas 

individualistas de atuar na escola. Em seguida, há o estágio da dúvida, por um lado, 

algumas formas de colaboração ainda mantêm o enfoque na conversa, mas não na 

ação e, por outro, outras práticas se mostram muito forçadas quando utilizadas para 

obedecer a ordens de cima para baixo. Os processos avançam e se alcança o estágio 

de projeto, ou seja, determinados modelos de colaboração são criados, seja em forma 

de comunidades profissionais de aprendizagem, equipes de dados, investigação 

colaborativa, dentre outras. E por fim, no estágio de transformação a colaboração 

avança a formas mais profundas de profissionalismo colaborativo que são mais 

precisas em suas estruturas e métodos, mais penetrante em todos os aspectos da 

prática docente e mais enraizadas em relações positivas e de confiança entre todos 

os envolvidos. 

Em qualquer de suas formas ou modelos de colaboração, comunidades 

profissionais de aprendizagem, equipes de dados, ou outra, como assinala Vaillant 

(2019) o aspecto central está na dimensão comunitária da atividade docente. A 

premissa é que o compromisso mútuo dos participantes é um fator decisivo no 

desenvolvimento da aprendizagem compartilhada. 

 Embora, muitas vezes os autores destaquem a cultura docente, a construção 

do profissionalismo colaborativo pode ocorrer em diferentes níveis. Como pode ser 

observado na experiência realizada por um grupo de gestores, narrada por Santos, 

Mello e Gusmão (2015). O Grupo de Trabalho Gestão Escolar Colaborativa, integrado 

por diretores e coordenadores de escolas públicas de uma região de São Paulo, tem 

empreendido esforços para compartilhar ações e conhecimento sobre gestão escolar 

em territórios vulneráveis. De acordo com os pesquisadores, observa-se um 

amadurecimento e progressiva consciência a respeito do que e para que o grupo 

compartilha suas ideias, ações e conhecimentos. Em parte, isso pode ser observado 

pela identificação de diferentes níveis de relações nos quais um trabalho na 

perspectiva da colaboração pode se dar:  

 

Nível 1: relações de cooperação e colaboração que se estabelecem no plano 
intraescolar, entre os diferentes educadores e entre os educadores e 
estudantes que compartilham o cotidiano escolar (dentro ou fora da sala de 
aula). 
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• Nível 2: relações entre a escola e a comunidade, entendida como o coletivo 
das famílias dos estudantes e outros agentes que (con)vivem no entorno da 
escola. 
• Nível 3: relações entre as diferentes escolas, de diferentes 
níveis/modalidades e redes de ensino que compartilham um determinado 
território. 
• Nível 4: relações entre a instituição escolar e as demais instituições do 
próprio Estado e da sociedade civil organizada situadas no território e que 
podem estabelecer maior proximidade (na constituição de redes de 
atendimento e garantia de direitos) ou distanciamento, atuando de maneira 
fragmentada no mesmo território. 
• Nível 5: relações entre a instituição escolar e as estruturas hierarquicamente 
superiores na organização do sistema de ensino que mobilizam processos de 
implementação e reformulação das políticas educativas (SANTOS; MELLO; 
GUSMÃO, 2015, p. 127). 

 

Os níveis descritos estão conectados entre si, portanto a constituição e o 

fortalecimento de relações de colaboração em um determinado nível interferem 

positivamente nos outros. Santos, Mello e Gusmão (2015) pontuam que houve 

investimento na ampliação das relações de colaboração localizadas sobretudo nos 

níveis dois e quatro e que, no período analisado, têm sido mais evidenciadas nos 

níveis um e dois. 

Fica evidente que a construção de uma gestão baseada no profissionalismo 

colaborativo é um trabalho de longo prazo, pois a complexidade da realidade não se 

transforma em curto período de tempo. Hargreaves e O’Connor (2018) e Hargreaves 

(2019) apontam que existe a tendência de se acreditar que para se estabelecer o 

profissionalismo colaborativo basta definir condições para um grupo trabalhar junto, 

fornecer recursos, tempo e uma tarefa. Porém, é preciso considerar os desafios que 

podem dificultar a construção do profissionalismo colaborativo. Os autores apontam, 

por exemplo, a alta rotatividade das equipes profissionais e a formação de grupos 

colaborativos por determinação administrativa somente. É preciso ler cada contexto 

para compreender os desafios singulares que se apresentam. 

De forma complementar, Dugnani e Souza (2016) voltam o olhar para as 

relações que se dão no fazer cotidiano da escola: ocorrem tensões, contradições, 

momentos afetivamente negativos e positivos. O professor que deve ensinar nem 

sempre encontra o aluno que quer aprender, o gestor que deve avançar na construção 

do coletivo nem sempre encontra uma equipe que estará disposta a colaborar com 

suas intenções. Nesse momento, em especial, cabe à liderança, como aponta 

Hargreaves (2019) mobilizar o trabalho compartilhado, evidenciando como todos são 

importantes para contribuir, não como um fardo oneroso, mas despertando o 
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sentimento de querer fazer, de comprometimento. E mais do que isso, o líder ajuda a 

lidar com as falhas, pois o grupo pode falhar, mas a colaboração não pode ser 

abandonada devido a experiências que podem vir a ser negativas. 

Um caminho apontado por Dugnani e Souza (2016) é a crença do líder no 

potencial de si e do outro como sujeito da ação, capazes de construir atitudes que 

favoreçam as transformações na escola, visto que favorece atitudes que se orientam 

por meio da aposta, a priori em si e no outro, e que tem como principal mediador das 

relações as potencialidades em vez das impossibilidades. Para as autoras, a partir 

dessas interações há o predomínio de afetos de nuances positivas, tais como a 

generosidade, o respeito e a colaboração. Dessa forma, a mobilização de tais afetos 

possibilita que as relações sejam mediadas pela potência. 

Dessa perspectiva, os erros, as falhas, as discordâncias e as tensões passam 

a fazer parte de um processo de crescimento do próprio grupo, ou como assinala 

Libâneo, Oliveira e Toschi (2012), de aprendizado da própria escola, uma vez que a 

organização escolar também aprende com as pessoas que dela fazem parte. 

Observa-se que diante dos desafios que se colocam na construção rumo ao 

profissionalismo colaborativo, o líder torna-se fundamental, pois como afirma 

Hargreaves (2019), ele é o profissional que mantém o grupo unido e o apoia nos 

momentos mais difíceis, mobiliza a construção de uma visão, de princípios e de 

valores compartilhados.  

Assim como Bush (2019), Hargreaves (2019) destaca que o líder não 

necessariamente precisa ser o diretor da escola. A liderança pode ser exercida por 

um grupo, como a equipe gestora ou por professores. Nesse sentido, destaca-se uma 

das funções do líder ou diretor de escola apontadas por Fullan (2019), a mobilização 

de novas lideranças no contexto escolar. 

Compreende-se que a construção da colaboração, a partir do exercício da 

liderança na escola, poderá permitir que ela se volte para seu foco mais importante: o 

aluno. Ser diretor em posição de liderança é conduzir o grupo rumo à superação de 

seus desafios, para que todos possam se reconhecer como profissionais capazes de 

cumprir a tarefa com a qual se comprometeram, a do ensino e de uma escola justa. 

Vaillant (2019) assinala que a teoria e a prática das comunidades de 

aprendizagem profissional e o papel das equipes de gestão na sua promoção ainda é 

uma área em construção na América Latina e no Caribe. Acredita-se que o mesmo 

vale para outros tipos ou modos de colaboração. A autora pondera que esse se 
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constitui um campo de grande potencial, pois implica outra forma de pensar a escola: 

o profissionalismo colaborativo ou simplesmente a colaboração leva a questionar o 

quê, ou seja, os objetivos e os conteúdos; o como, ou, os métodos pedagógicos; 

quem, os agentes educativos; onde, os cenários educativos; e, sobretudo o porquê, 

as finalidades da educação. De maneira alinhada às discussões que vem sendo 

apresentadas, julga-se que as respostas a essas questões devem se construir de 

forma democrática, no coletivo, por meio da colaboração.  
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3 METODOLOGIA 

 

Pesquiso para constatar, constatando intervenho, intervindo educo e me 
educo. Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e comunicar ou 
anunciar a novidade.” (FREIRE, 1996b, 32) 

 

 Para além do rigor científico, essencial no processo de investigar o mundo, a 

pesquisa é uma oportunidade de educação para a pesquisadora, como pontua Freire 

(1996b). No processo de conhecer o que não se conhece percebe-se o quanto ainda 

há para se conhecer e comunicar. Na interlocução de conhecimentos que vão se 

construindo e sendo anunciados por outros pesquisadores e educadores vão se 

construindo olhares sobre a Educação. 

Neste capítulo, é apresentado o percurso metodológico adotado para a 

realização desta pesquisa. O texto organiza-se em cinco sessões: a definição e a 

justificativa acerca da pesquisa qualitativa, o contexto da investigação, participantes 

da pesquisa, produção e análise de dados. 

 

3.1 Uma investigação de natureza qualitativa 

 

A escolha por uma abordagem qualitativa é um passo justificado, considerando 

o objetivo geral desta pesquisa que visa investigar as práticas colaborativas de gestão 

no cotidiano escolar na perspectiva do diretor no âmbito da escola pública. Ao 

possibilitar a compreensão de processos e o estabelecimento do diálogo aberto com 

os participantes, a pesquisa qualitativa apresenta coerência com a preocupação de 

apreender o olhar dos diretores escolares acerca de sua prática. Nas palavras de 

Minayo (1994, p. 21-22), a pesquisa qualitativa 

 

trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, 
valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das 
relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à 
operacionalização de variáveis. 

 

Corroborando essa definição acerca da pesquisa qualitativa, Creswell (2010) 

aponta determinadas características para definir esse tipo de estudo. Para o autor, os 

pesquisadores que aderem a essa abordagem tendem a coletar os dados no campo 

no qual os participantes vivenciam a questão que está sendo estudada. O 

pesquisador, também, é considerado um instrumento fundamental, pois coleta 
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pessoalmente as informações; geralmente há múltiplas fontes de dados, como 

entrevistas, documentos e observações. 

Ainda, segundo Creswell (2010) a análise de dados é indutiva, ou seja, o 

pesquisador cria seus próprios padrões, categorias e temas, organizando os dados 

em unidades de informação cada vez mais abstratas. Além disso, o pesquisador 

mantém o foco na apreensão do significado que os participantes trazem para a 

investigação; o processo de pesquisa é emergente, o plano inicial para a pesquisa 

não é rigidamente prescrito, mas pode sofrer modificações depois que o pesquisador 

entra em campo. 

Creswell (2010, p. 209) utiliza o termo “relato holístico” para se referir à 

elaboração, por parte do pesquisador, de um quadro complexo do problema estudado, 

o qual envolve múltiplas perspectivas e identificação de diversos fatores envolvidos 

em uma situação. Em consonância com essas características, o autor afirma que o 

pesquisador usa lentes teóricas para sustentar seus estudos e coloca a pesquisa 

qualitativa como uma forma de investigação interpretativa. 

 

3.2 Contexto 

 

Os participantes da pesquisa atuam em escolas da zona leste de São Paulo. 

Essa é uma região caracterizada, historicamente, por carências de infraestrutura 

urbana, alta densidade populacional, sendo ocupada por uma população 

majoritariamente de baixa renda e com poucas ofertas de trabalho, conformando um 

conjunto de bairros dormitórios com altos índices de precariedade urbana em sua 

região mais periférica. Contudo, esse território, de grande extensão, não é 

homogêneo, sendo que sua porção mais próxima da região central da cidade 

apresenta um acesso maior a equipamentos públicos e uma estrutura urbana menos 

precarizada (HELD; MACARINI, 2017). 

Uma pesquisa realizada pela Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 

(SEADE, 2020) apresenta a distribuição da população do município de São Paulo, por 

região. Os dados apontam que o centro ampliado possui 2,67 milhões de pessoas, na 

zona sul residem 2,72 milhões, a zona norte conta com 2,30 milhões e, por fim, a zona 

leste possui 4,12 milhões de pessoas, número consideravelmente maior. Esta região, 

na pesquisa SEADE, foi dividida em zona leste 1, composta pelos distritos: Mooca, 

Água Rasa, Belém, Brás, Pari, Tatuapé, Vila Prudente, Sapopemba, São Lucas, 
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Aricanduva, Carrão, Vila Formosa, Penha, Artur Alvim, Cangaíba e Vila Matilde; E, 

zona leste 2, composta pelos distritos de Ermelino Matarazzo, Ponte Rasa, Itaquera, 

Cidade Líder, José Bonifácio, Parque do Carmo, São Mateus, Iguatemi, São Rafael, 

São Miguel, Jardim Helena, Vila Jacuí, Itaim Paulista, Vila Curuçá, Guaianases, 

Lajeado e Cidade Tiradentes. 

Observa-se no mapa (figura 2) que a região da zona leste, embora não seja a 

maior em território, concentra a maior porcentagem da população com 35%.  A zona 

leste 1 identificada como verde claro no mapa conta com 14% da população e a zona 

leste 2, em verde escuro, mais distante da região central, possui 21%.  

 

Fonte: Pesquisa SEADE, 2020. 

 

No que se refere ao rendimento domiciliar mensal, a pesquisa SEADE aponta 

que a renda média domiciliar no município de SP corresponde a R$ 3.443. Nas regiões 

mais periféricas da cidade, Leste 2 e Sul, metade dos domicílios tem renda de no 

máximo R$ 2.020. O rendimento médio per capita também apresenta diferenças 

consideráveis entre as diferentes partes da cidade. No município a renda média é de 

R$ 1.452, chegando a R$ 2.366 no centro ampliado. Na zona leste 1 a renda média 

por pessoa é de R$ 1.439 e na parte da zona leste 2, mais distante do centro, R$ 992. 

Figura 2 - Mapa da distribuição da população do Município de São Paulo, por região 
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Observa-se que os dados apresentados estão em consonância com o que colocam 

Held e Macarini (2017) sobre a falta de homogeneidade dentro da zona leste de São 

Paulo. Em comparação a zona leste mais próxima da região central, a zona leste mais 

periférica apresenta maior densidade populacional e menor rendimento domiciliar 

mensal e rendimento médio per capita. 

No que toca de forma mais específica à organização da educação pública da 

cidade, a rede de educação pública do município de São Paulo está dividida em treze 

diretorias regionais de ensino (DREs), ou seja, divisões administrativas que 

coordenam a implantação da política educacional da cidade, em cada território. 

Segundo o portal institucional da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo 

(SME-SP), essa organização auxilia na concretização de diretrizes, programas e 

projetos da rede de ensino de forma mais contextualizada em cada região. 

As duas DREs nas quais há atuação dos participantes dessa pesquisa 

encontram-se na DRE Itaquera e na DRE São Mateus (Figura 3). Observa-se que as 

duas diretorias fazem parte tanto da zona leste 1 quanto da zona leste 2, o que tende 

a marcar uma heterogeneidade entre as regiões mais próximas do centro e as mais 

periféricas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



66 
 

Figura 3 - Diretorias Regionais de Ensino 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Diretorias Regionais de Educação – DREs - SME Portal Institucional (prefeitura.sp.gov.br)/ 
Adaptado pela pesquisadora. 2022. 

 

Segundo as informações do website Escola Aberta da SME-SP, a DRE Itaquera 

totaliza 276 unidades escolares, das quais maior parte considerável é de educação 

infantil: 239. O ensino fundamental e médio se concentra em 30 escolas, enquanto a 

educação de jovens e adultos (EJA) está em uma unidade escolar. Há, ainda, duas 

unidades de educação especial e quatro Centros Educacionais Unificados (CEUs). 

O número de escolas na DRE São Mateus totaliza 286 escolas, entre as quais, 

assim como na DRE Itaquera, em sua grande maioria destina-se à educação infantil, 

somando 226. O ensino fundamental e médio está presente em 52 escolas. A EJA é 

destinada à população em três unidades de ensino. Há uma escola de educação 

especial e quatro CEUs. 

Partindo-se desse contexto mais amplo, vamos olhar para características mais 

específicas das escolas nas quais os diretores atuam. O quadro 1 apresenta algumas 

dessas características, entre elas encontra-se o índice de complexidade da gestão 

(ICG), um indicador elaborado pelo Inep que mensura o nível de complexidade de 

https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/mapa-dres/
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gestão das escolas de acordo com quatro características da escola: porte, número de 

etapas/modalidades oferecidas, complexidade dessas etapas e número de turnos 

oferecidos. Para facilitar o entendimento desse indicador, ele foi categorizado em 6 

níveis, portanto, quanto maior for o nível do indicador, maior é a complexidade de 

gestão, ou seja, mais desafiador é administrar a escola. (INEP, 2021) 

 

Quadro 1 – características das escolas 

DRE Escola 
Quantidade 
de alunos 

Total de 
turmas 

Equipes gestora e de 
apoio 

Nível de 
complexidade de 

gestão da escola12 

Itaquera EMEI 391 12 

1 Diretor; 
1 Assistente de direção 
(AD); 
1 CP; 
1 Agente de apoio; 
1 Agente escolar; 
4 Auxiliares técnicos de 
educação (ATEs) 

Nível 2 

São Mateus 

CEI  94 9 

1 Diretor 
1 CP; 
1 assistente de direção; 
1 agente de apoio; 
4 ATEs 

Nível 1 

EMEF 1 1.117 35 

1 Diretora 
2 CPs; 
2 ADs; 
4 agentes escolares; 
7 ATEs; 
1 secretária de escola 

Nível 6 

EMEF 2 550 21 

Diretora 
2 CPs; 
2 ADs; 
1 agente escolar 
4 ATEs 
1 secretária de escola 

Nível 3 

Fonte: a autora da pesquisa, 2022. 

 

A Escola Municipal de Educação Infantil (EMEI), localizada na DRE Itaquera, 

está na zona leste 2, região mais periférica. Atende crianças de quatro a cinco anos e 

onze meses. Seu nível de complexidade é classificado como 2, ou seja, considera-se 

seu porte a partir das 391 matrículas, operando em dois turnos (manhã e tarde), com 

oferta de uma etapa, Educação Infantil, como etapa mais elevada. Uma escola desse 

porte conta com uma equipe gestora composta pelo trio gestor: 1 diretora, 1 vice-

diretora e 1 coordenadora pedagógica; a escola conta com o apoio de 1 agente de 

 
12 Dados de 2021. 
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apoio, 1 agente escolar e 4 auxiliares técnicos de educação (ATEs). Observa-se que 

não há secretário de escola. 

As outras unidades de ensino localizam-se na DRE São Mateus. Situado na 

região da zona leste 1, o Centro de Educação Infantil (CEI) atende crianças de zero a 

três anos e onze meses. Assim como a EMEI, a escola atende apenas a Educação 

Infantil, caracterizando uma única etapa. São 94 matrículas, organizadas em nove 

turmas, em único turno (integral) colocando a escola no nível 1 de complexidade. O 

trio gestor está presente com 1 diretor, 1 vice-diretora e 1 coordenadora; o quadro de 

apoio é composto por 1 agente de apoio e 4 ATEs. 

Localizada na zona leste 2, a unidade escolar denominada nesta pesquisa 

como EMEF 1 é uma Escola Municipal de Educação Fundamental no nível 6, mais 

alto em complexidade. São 1.117 matrículas, distribuídas em 35 turmas de Educação 

Fundamental do 1º ao 9º ano e EJA. A escola oferece três turnos, manhã, tarde e 

noite.  Considerando seu porte e número de alunos, a equipe gestora conta com 1 

diretora, 2 assistentes de direção (AD), 2 CPs, 1 secretária de escola, 4 agentes 

escolares e 7 ATEs. Essa é a maior escola entre as participantes da pesquisa. 

A EMEF 2 está na zona leste 1, classificada no nível 3 de complexidade com 

550 matrículas de Educação Fundamental, do 1º ao 9º ano, organizadas em 21 turmas 

e 2 turnos (manhã e tarde). A equipe gestora é composta por 1 diretora, 2 CPs, 2 ADs, 

1 secretária de escola, 1 agente escolar, 4 ATEs. 

 

3.3 O caminho até os participantes 

 

 Considerando que esta investigação tem o olhar voltado para as práticas 

gestoras marcadas pela colaboração, inicialmente, a pesquisadora entrou em contato 

com colegas que foram do Programa em Educação: Formação de Formadores 

(Formep) e que têm atuação na SME-SP ou que trabalham em escolas dessa mesma 

rede, com o objetivo de pedir indicações de diretores que realizam um trabalho 

colaborativo.13 Essas indicações foram solicitadas em um momento que ainda se 

pensava sobre as possibilidades de investigação do tema. As indicações foram 

pedidas por mensagem de aplicativo e por e-mails. O texto apresentava brevemente 

 
13 Os nomes dos diretores foram indicados por uma supervisora de ensino e duas coordenadoras 
pedagógicas. 
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a pesquisadora e o objetivo da pesquisa e questionava se haveria algum diretor que 

poderia ser indicado, alguém que realizasse um trabalho mais colaborativo, que 

estabelecesse um diálogo com o outro para lidar com as questões cotidianas da 

escola. 

 Foram indicados dez diretores. Com a autorização de cada um deles, entrei em 

contato por meio de mensagens via Whatsapp, explicando o objetivo do meu contato 

e a intenção da pesquisa. Informei que eles tinham sido reconhecidos e, por isso, 

indicados como diretores que realizavam um trabalho colaborativo na gestão da 

escola. Então, questionei se havia o interesse em participar do estudo. Oito diretores 

retornaram as mensagens, aceitando o convite. 

 Passados alguns meses, a metodologia foi construída e era o momento de 

iniciar a coleta de dados. A pesquisadora entrou em contato novamente com os 

diretores indicados. Dos oito profissionais que haviam aceitado participar da pesquisa, 

cinco permaneceram interessados, porém, uma das diretoras desistiu por estar sem 

CP na escola e se sentir sobrecarregada naquele momento. Dessa forma, os 

participantes da pesquisa foram quatro diretores. Com o intuito de preservar o sigilo 

como descrito no termo de consentimento livre e esclarecido, os participantes estão 

identificados como diretor ou diretora seguido da sigla que identifica a modalidade de 

ensino na qual atuam. O quadro 2 ilustra a caracterização desses profissionais: 

 

Quadro 2 – Caraterização dos participantes 

Participantes 
Experiências 

anteriores 

Tempo de 
experiência 
na gestão 

Tempo de 
experiência 
na unidade 

escolar 

Formação acadêmica 

Diretora da EMEI 

12 anos como 
professora na 
prefeitura de 
São Paulo e no 
Estado  

1 ano como CP 
em outra 
escola 

4 anos 

Graduação em 
Pedagogia; 
Pós-graduação: 
psicopedagogia e 
docência do ensino 
superior 

Diretor do CEI 

Professor de 
Matemática no 
Estado e escola 
particular; 
Supervisor de 
ensino. 

18 anos como 
diretor na 
prefeitura 

10 anos 

Graduação em 
Matemática; 
Licenciatura plena em 
Pedagogia e Artes 
Visuais 

Diretora da EMEF 1 

17 anos como 
professora de 
Ed. Física em 
escola 
particular. 
Desses, 8 anos, 

8 meses como 
CP 

4 anos 

Graduação em 
Pedagogia; 
Pós-graduação em Ed. 
Física; Gestão Escolar; 
Legislativo, território, 
gestão democrática da 
cidade 
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atuou em escola 
do Estado. 

Diretora da EMEF 2 

11 anos como 
secretária em 
empresa 
privada; 
20 anos como 
professora de 
Língua 
Portuguesa; 4 
anos como 
Coordenadora 
do núcleo de 
cultura no CEU; 

9 anos como 
Assistente de 
direção 
 

5 anos 

Língua Portuguesa; 
Pós-graduação em 
psicopedagogia e 
gestão escolar 

Fonte: a autora da pesquisa, 2022. 

 

  Os participantes são diretores efetivos, com cargos em escolas de educação 

infantil e ensino fundamental. A diretora da EMEI começou como professora na SME-

SP em 2010, mas já tinha experiência anterior na rede Estadual de Educação de São 

Paulo, trabalhou como professora nos quartos e quintos anos e, principalmente, com 

turmas de alfabetização, trabalho com o qual mais se identificava. Por volta de 2013, 

assumiu a coordenação de uma escola e ficou no cargo por um ano. Quando surgiu a 

oportunidade, prestou o concurso para diretora. Atualmente, está na escola há quatro 

anos. 

Entre os participantes, o diretor do CEI é o profissional com maior tempo de 

experiência no cargo atual. Está na escola há dez anos, mas está como diretor na 

SME-SP há 18 anos, passou por outras duas DREs além da DRE São Mateus, onde 

trabalha atualmente. Começou sua experiência na educação como professor de 

Matemática em escola estadual e escola particular. Deixou o setor privado e passou 

a se dedicar à educação no sistema público estadual e na prefeitura de São Paulo. 

Depois de 23 anos no Estado pediu exoneração do cargo e passou a se dedicar à 

prefeitura. A escola estadual é próxima ao CEI onde atua, dessa forma, boa parte dos 

pais das crianças que frequentam a unidade escolar foram seus alunos. Em 2015 

houve a oportunidade de ser supervisor de ensino, mas depois de alguns meses 

retornou para a direção da escola por sentir falta desse espaço no qual se sente mais 

próximo da história das pessoas. Aparece como característica da escola a 

permanência dos profissionais na unidade, sua equipe está na escola há dez anos em 

média. 

A diretora da EMEF 1, assim como a diretora da EMEI, está no cargo há quatro 

anos. Iniciou sua carreira na educação como professora de Educação Física pela 
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Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e em uma escola particular. Depois 

de oito anos trabalhando no Estado, realizou concurso para professora na SME-SP e 

permaneceu apenas na prefeitura e na escola particular. Houve a oportunidade de 

assumir a coordenação de uma EMEI e a participante deixou o cargo na escola 

particular. Depois assumiu o cargo de diretora no qual atual. Embora essa tenha sido 

sua primeira experiência como diretora, a participante ressalta que tem tido muito 

apoio da equipe e uma das assistentes de direção tem experiência anterior nos cargos 

de vice-diretora e diretora. 

Por fim, a diretora da EMEF 2, antes de iniciar sua carreira na Educação 

trabalhou na área administrativa em empresa privada por dez anos. Desse período, 

dois anos foram concomitantes ao trabalho como professora de Língua Portuguesa 

pela Secretaria Estadual de Educação de São Paulo, deu aulas no ensino médio e em 

um projeto do Telecurso com adultos. Em 2002 ingressou como professora na SME-

SP e deixou o emprego no setor privado. Trabalhou durante 5 anos em uma EMEF na 

DRE São Miguel, foi convidada para trabalhar na DRE e ficou no cargo durante um 

ano, depois assumiu a coordenação do núcleo de cultura em um CEU. Atuou como 

assistente de direção em outras duas escolas. Há cinco anos está no cargo de diretora 

no ensino fundamental. 

 

3.4 Coleta de dados 

 

Este estudo combina dois procedimentos metodológicos de coleta de dados: a 

entrevista semiestruturada e a análise documental. O documento para a análise é o 

decreto 54.453/2013, que fixa as atribuições dos profissionais de educação que 

integram as equipes escolares das unidades educacionais da RME-SP. 

 

3.4.1 Entrevista 

 

 Com o intuito de dialogar com os diretores escolares, a entrevista foi escolhida 

por possibilitar a interação entre entrevistador e entrevistado e se constituir num 

instrumento potente para o professor pesquisador explorar da melhor forma os dados 

das pesquisas que abordam práticas dos profissionais da escola. De forma mais 

específica, a entrevista semiestruturada mostra-se adequada para este estudo, pois 

“se desenrola a partir de um esquema básico, porém não aplicado rigidamente, 



72 
 

permitindo que o entrevistador faça as necessárias adaptações” (LÜDKE; ANDRÉ, 

2020, p. 40). Essa flexibilidade permite que o participante discorra sobre o tema 

proposto com base nas informações que ele detém e que, segundo Lüdke e André 

(2020) são a verdadeira razão da entrevista. 

 Entendida, portanto, como um instrumento que permite acesso ao dizer dos 

participantes sobre sua prática, a entrevista será utilizada para compreender não 

apenas quais são as ações dos diretores no cotidiano da escola, mas alargar o 

entendimento sobre o processo de construção da prática e os significados que vão 

sendo atribuídos por esses profissionais. 

Partindo das considerações de Lüdke e André (2020, p. 42), a construção de 

um roteiro de entrevista flexível a ser utilizado para orientar o diálogo deverá seguir 

“certa ordem lógica e também psicológica, isto é, cuidará para que haja uma 

sequência lógica entre os assuntos, dos mais simples aos mais complexos, 

respeitando o sentido do seu encadeamento”. 

Levando em conta essas considerações, para elaborar a matriz para a 

entrevista14, se partiu dos objetivos da pesquisa, dos quais se destaca o objetivo geral: 

investigar as práticas colaborativas de gestão no cotidiano escolar na perspectiva do 

diretor no âmbito da escola pública. Foram elaboradas questões centrais, que foram 

organizadas em diferentes eixos e dimensões, observando-se a intenção na base de 

cada questão. 

Com a matriz para a entrevista pronta, foi colhida a autorização para realização 

da pesquisa em cada uma das DREs, as entrevistas foram agendadas com os 

participantes de acordo com a melhor possibilidade para cada um. A diretora da EMEI 

preferiu agendar uma entrevista online fora de seu horário de trabalho para ter mais 

tranquilidade para conversar, considerando a rotina dinâmica da escola. A entrevista 

foi realizada via Google Meet. Os outros participantes solicitaram que a entrevista 

fosse realizada de forma presencial dentro do horário de trabalho. 

 As quatro entrevistas levaram entre duas e duas horas e meia. No início da 

conversa entre a pesquisadora e cada um dos participantes foi explicado que o 

objetivo da entrevista seria fazer uma conversa sobre as práticas do diretor de escola 

para conhecer a rotina e as formas encontradas para realizar um trabalho em conjunto 

 
14 Matriz para roteiro da entrevista encontra-se no Prefácio 
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na escola. De posse das questões norteadoras a pesquisadora realizou as perguntas 

seguindo a dinâmica que cada participante estabelecia. 

 A conversa com o diretor do CEI foi agendada duas vezes devido a um 

desencontro no primeiro agendamento. Portanto, na primeira vez que a pesquisadora 

esteve na unidade escolar foi recebida pela assistente de direção e pela agente de 

apoio. Andaram por cada um dos espaços da escola, explicando a rotina escolar. As 

funcionárias foram acolhedoras e falaram sobre como organizavam o trabalho, 

contaram algumas histórias e como era importante deixar tudo em ordem enquanto o 

diretor estava em período de férias, já que ele confiava no trabalho delas e tudo 

precisava estar funcionando. Em outra data, a pesquisadora voltou à escola e realizou 

a entrevista com o diretor. A escola passou por reformas e os muros foram pintados 

por artistas grafiteiros. Na calçada ao lado da escola havia montes de entulho, mas as 

calçadas da escola permaneciam limpas e bem cuidadas. 

 A entrevista com a diretora da EMEF 1 foi realizada na sala da gestão no 

período da tarde, de acordo com a diretora, um horário de movimento mais tranquilo 

na rotina da escola. Em alguns momentos, algumas crianças iam até a sala para pedir 

auxílio com algo ou para dizer “oi” para a diretora. Finalizada a conversa, foi realizado 

um passeio pela escola. A unidade estava passando ainda por algumas reformas, mas 

grande parte da estrutura interna já estava pronta. As paredes, em muitos pontos, 

tinham grafites e outras pinturas, todas coloridas. Em diversos locais da escola havia 

vasos de plantas e flores. De acordo com a diretora, essa foi uma alternativa, por 

exemplo, para não colocar grades em alguns locais, os vasos foram fixados para 

impedir o acesso dos alunos a locais com risco de queda. O espaço externo também 

passa por melhorias estruturais, a quadra está reformada, os muros grafitados e o 

parque está sendo reformado, foi iniciado o plantio de uma pequena horta. À noite, a 

quadra da escola é aberta para a comunidade. 

 De forma semelhante ao que aconteceu na EMEF 1, durante a conversa com 

a diretora EMEF 2 os alunos iam até a sala para pedir auxílio da diretora com algo da 

rotina. Depois da entrevista foi realizada uma visita aos espaços da escola. Era um 

horário no qual as crianças estavam em sala de aula. No pátio, a diretora mostrou 

uma mesa de jogos e alguns jogos que foram adquiridos pelo Grêmio da escola. A 

unidade também tem passado por reformas e no momento estava na parte do parque. 

Pelas paredes dos corredores e das salas de aula havia pinturas coloridas. Em alguns 

lugares onde havia grades foram pendurados pequenos vasos de flores. 
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 Em comum a todos os participantes foi a disposição para conversar sobre a 

rotina de trabalho na escola. Todos mostraram-se satisfeitos em contribuir com a 

pesquisa. Nas três entrevistas que ocorreram presencialmente, a conversa aconteceu 

de portas abertas e as diretoras mostraram-se acessíveis aos profissionais da escola 

e aos alunos. Embora a diretora da EMEI tenha solicitado a entrevista online, houve o 

convite para que em outra data a pesquisadora pudesse conhecer a unidade de 

ensino, porém, não foi possível pela disponibilidade da pesquisadora. 

 

3.4.2 Análise documental 

  

 A análise documental vem complementar esta investigação, pois como colocam 

Lüdke e André (2021, p. 45) esta pode constituir-se como uma técnica valiosa nas 

pesquisas de abordagem qualitativa, “seja complementando as informações obtidas 

por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou problema”. 

 Ainda de acordo com as autoras, considera-se documento todo material escrito 

que possa ser usado como fonte de informação sobre o comportamento humano, tais 

como leis e regulamentos, normas, pareceres, cartas, diários pessoais, discursos, 

jornais, dentre outros. 

 Lüdke e André (1986, p. 39) acrescentam ainda que “os documentos 

constituem uma fonte estável e rica”, representando não apenas uma fonte de 

informação, mas “surgem num determinado contexto e fornecem informações sobre 

esse mesmo contexto”. 

 Nesse sentido, o decreto 54.453/2013, que fixa as atribuições dos profissionais 

de educação que integram as equipes escolares das unidades educacionais da RME-

SP pode auxiliar na compreensão das atividades prescritas dos diretores. 

  

3.5 Análise dos dados 

 

Como forma de analisar os dados foi utilizado o método denominado Análise 

de Prosa, definido por André (1983, p. 67) como “uma forma de investigação do 

significado dos dados qualitativos”, ou seja, dados que “refletem uma realidade 

multidimensional e passível de envolver uma variedade de significados. Portanto, 

nessa proposta de análise, o material pode ser o registro de observação e entrevistas, 



75 
 

documentos, fotos, quadros, filmes, expressões faciais, mímicas, entre outros 

materiais coletados durante o trabalho de campo. 

Trata-se de uma metodologia mais abrangente para o pesquisador, pois 

possibilita a investigação do significado dos dados qualitativos, permitindo levantar 

questões sobre o conteúdo, como: o que é? O que significa? Quais suas mensagens? 

André (1983, p. 67) sugere fazer o levantamento das mensagens intencionais 

ou não intencionais, verbais ou não verbais por meio de categorias ou 

temas/subtemas que vão surgindo a partir de uma análise minuciosa dos dados e das 

informações, tendo em vista o contexto, os participantes e “os princípios e 

pressupostos teóricos da investigação”. A autora aponta, também, a importância de 

rever, questionar e reformular esses temas e subtemas na medida em que a análise 

se desenvolve. 

Para que se possa construir esse sistema de organização dos dados, a autora 

indica que o tópico é o assunto, enquanto o tema é uma ideia, de modo que os temas 

envolvem uma abstração maior que os tópicos. Contudo, a autora também esclarece 

que este processo de categorização é fortemente influenciado pela subjetividade do 

pesquisador, pois ela está presente no processo de selecionar, categorizar e 

interpretar os dados. Entram em jogo o conhecimento lógico, intelectual e objetivo, 

assim como o conhecimento pessoal, intuitivo, experiencial e subjetivo. 

Assim, o processo de análise foi iniciado na transcrição e na leitura minuciosa 

e repetida das entrevistas. Nessa primeira etapa, buscou-se identificar nas falas dos 

participantes aspectos recorrentes, inusitados, pontos relevantes para a pesquisa, 

realçando esses pontos com a cor amarelo. 

A partir de novas leituras dos excertos destacados, foram sendo abertas janelas 

de observação no documento do Microsoft Word com os assuntos ou tópicos trazidos 

pelos participantes, assim como algumas observações da pesquisadora que poderiam 

ser utilizadas posteriormente na análise. 

Em continuidade ao processo, os tópicos foram agrupados por semelhança a 

fim de gerar os temas, ou seja, as ideias expressas por cada conjunto de tópicos. E, 

por fim, como orienta André (1983) os tópicos juntamente com seus respectivos temas 

foram agregados em categorias, tendo como critério de agrupamento as relações e 

afinidades que os tópicos e temas tem entre si. 
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Quadro 3 – Categorias, tópicos e temas 

1ª categoria: práticas cotidianas e concepções 

Tópicos Temas 

O que é ser diretor de escola pública 
Atribuições do cargo 
Parceria com equipe de trabalho 
Percepção do papel de diretor 

As práticas do cotidiano 

Tarefas do diretor 
O negociável e o inegociável 
Clareza de diretrizes e princípios 
Processos de tomada de decisão 
Cuidando da estrutura física 

O diretor no estabelecimento de relações 

Potencial do outro 
O outro como sujeito 
Convencimento 
Disponibilidade para o outro 
Abertura para a comunidade 

2ª Categoria: a colaboração em processo de construção 

Tópicos Temas 

Indícios da construção de práticas 
colaborativas 

Objetivos e interesses partilhados 
Consideração das diferentes formas de 
trabalho 
Diálogo partilhado 
Trabalho conjunto 
Feedback sincero 
Solidariedade 

Espaços potenciais de colaboração 

O espaço intraescolar 
A interlocução com a comunidade 
Colaboração em rede 
As Diretorias Regionais de Ensino 
Os grupos virtuais de diretores 

3ª Categoria: aprendizagem como superação de desafios 

Tópicos Temas 

Desafios do cotidiano Organização geral da escola 
Remoção 
Desafios agravados pela pandemia 
Relações interpessoais 

Aprendizagens 

Delegar 
Cuidar das relações interpessoais 
Tornar-se liderança de escola pública 
Aprendizagem como processo 

Fonte: a autora da pesquisa, 2022. 

 

Observa-se no quadro 3 que foi possível criar três categorias. Na primeira 

delas, três tópicos se organizam no que foi denominado de práticas cotidianas e 

concepções, na qual as falas dos diretores vão desvelando, por meio do relato das 

práticas cotidianas, o que é ser diretor de escola, como atuam e de que forma vão 

estabelecendo relações interpessoais com os diferentes grupos que compõem a 

escola. A segunda categoria diz respeito à colaboração em processo de 

construção, pois evidenciam-se elementos que podem contribuir com práticas mais 

colaborativas e espaços potenciais nos quais a colaboração pode se constituir. Por 

fim, a terceira categoria de análise denomina-se aprendizagem como superação de 
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desafios. Nela as falas foram revelando tópicos e temas relacionados entre si, os 

desafios e as aprendizagens estão conectados a partir do fazer cotidiano dos 

diretores. 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO 

 

Ninguém começa a ser educador numa certa terça-feira às quatro horas da 
tarde. Ninguém nasce educador, ou marcado para ser educador. A gente se 
faz educador, a gente se forma, como educador, permanentemente, na 
prática e na reflexão sobre a prática. (FREIRE, 2020, p. 112) 

 

As palavras de Freire (2020) dialogam com um aspecto essencial da Educação 

e do aprendizado: o processo. Por meio do fazer cotidiano e da reflexão sobre o que 

se faz, aprende-se constantemente a ser educador, diretor de escola, pesquisadora. 

Portanto, a análise e a discussão dos dados que se apresentam neste capítulo dizem 

não apenas das práticas, mas do processo de construção das reflexões, guiadas pelos 

objetivos desta investigação e à luz de um aporte teórico representativo de estudiosos 

do tema. 

Portanto, neste capítulo intento realizar uma leitura interpretativa dos dados 

compartilhados pelos participantes em entrevistas a fim de evidenciar a colaboração 

nas práticas de gestão no cotidiano escolar a partir da perspectiva do diretor no âmbito 

da escola pública. 

 

4.1 Práticas cotidianas e concepções 
 

Como vem apontando a literatura, a concepção de gestão e o papel do diretor 

vêm se transformando ao longo dos anos. O conceito de gestão estava relacionado 

aos aspectos mais administrativos do funcionamento da escola, mas com a mudança 

de valores e significados dentro de um contexto político, social e educacional, o 

conceito passou a enfatizar um teor mais pedagógico e político, com destaque para a 

gestão democrática da escola pública (OLIVEIRA; VASQUES-MENEZES, 2018). 

É possível identificar na fala dos participantes essas características, pois falam 

da presença do administrativo no cotidiano, mas não deixam de fazer a relação com 

o pedagógico, assim como apresentam a intenção de trabalhar a partir de princípios 

democráticos, enfatizando o objetivo de se ter uma escola pública de qualidade para 

todas as pessoas. Isso não significa que as práticas se deem de maneira tranquila, 

mas nos percalços e desafios do cotidiano escolar os participantes em suas escolas 

vão caminhando e aprendendo em direção à melhoria de suas práticas. 

Para compreender melhor esse fazer, recorremos ao Decreto 54.453, de 10 de 

outubro de 2013, pois ele fixa as atribuições dos profissionais da educação que 
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integram as equipes escolares das unidades educacionais da RME-SP. Em seu 

Capítulo II, o decreto refere-se à equipe gestora e, de forma mais específica, em seu 

art. 4º ao diretor escolar: 

Art. 4º A função de Diretor de Escola deve ser entendida como a do gestor 
responsável pela coordenação do funcionamento geral da escola, de 
modo a assegurar as condições e recursos necessários ao pleno 
desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva 
de favorecer o constante aprimoramento da proposta educativa e 
execução das ações e deliberações coletivas do Conselho de Escola, 
observadas as diretrizes da política educacional da Secretaria Municipal de 
Educação e a legislação em vigor. (SÃO PAULO, 2013) 

 

Diante do relato dos participantes, três aspectos chamam a atenção no Art. 4º: 

o diretor no lugar daquele que é responsável pela coordenação do funcionamento 

geral da escola, deve assegurar as condições e recursos necessários ao pleno 

desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem e favorecer o constante 

aprimoramento da proposta educativa. 

Essa responsabilidade pelo funcionamento geral da escola é marcada no relato 

dos participantes, o que pode tender à uma centralização no diretor, porém, ao mesmo 

tempo, pode levar ao compartilhamento do trabalho a partir do momento em que o 

diretor reconhece que não é possível dar conta da escola sozinho. 

O diretor do CEI está vivenciando esse processo de distribuir as tarefas e 

acompanhá-las, na intenção de ser menos centralizador. Ele explica que anota todas 

as tarefas que precisam ser realizadas por ele e pelos outros profissionais da escola: 

“vou colocar tudo aqui que precisa, se já fizeram, se não fizeram, se falta, né, por quê? 

Porque, queira ou não queira, é a minha responsabilidade.” Ele dá um exemplo do 

que acredita ainda centralizar: 

 

Vamos fazer, por exemplo, um pagamento da merenda, muitas vezes o 
negócio já está aqui perto, eu já faço. [...] você compartilhar as atividades com 
os outros, né, as tarefas [...] é legal você ter alguém, porque o que eu tinha 
percebido, se eu adoeço e tudo está centralizado em mim a escola quebra. 
(Diretor do CEI) 

 

Nota-se que o exemplo se refere à uma tarefa mais administrativa. É importante 

marcar esse enfoque para compreender como essa responsabilidade pela instituição 

vai permeando as dinâmicas escolares no que se refere não apenas ao pedagógico e 

administrativo, mas às formas de delegar e promover a participação. 



80 
 

De forma semelhante, mas a partir de outro prisma, a diretora da EMEI ressalta 

a importância de se ter clareza sobre o papel de cada profissional na escola e enfatiza 

a própria responsabilidade na organização e na gestão da unidade escolar: “a 

organização da escola cabe a mim, eu vou te ouvir, mas no final eu estou gerindo 

aquilo ali. Então, eu tenho que deixar claro o que cabe a mim e o que cabe a você, a 

gente vai trabalhar junto, [...] mas eu que vou responder por isso.” A clareza a que ela 

se refere está muito relacionada à própria legislação, na qual se apoia para direcionar 

o próprio trabalho e o trabalho do grupo: 

 

Eu gosto muito desse caminho assim de o que é seu é seu, eu não vou 

colocar empecilhos, mas o que é meu, eu vou fazer porque compete a mim 

fazer. Eu acho que é assim, atribuição do cargo, né, como do professor. Para 

mim é assim, fiz o concurso, tinha lá as atribuições, você sabia que ia entrar 

em uma rede assim, né, da mesma forma acontece, eu acho que pelo menos 

me dá um caminho, para mim é assim. (Diretora da EMEI) 

 

De forma complementar a essas ideias, a diretora da EMEF 1 ressalta a própria 

responsabilidade pela escola como um todo, mas marca a necessidade de que cada 

um saiba a própria importância para o trabalho. 

 

Então o que que eu tento? Assim, que cada um saiba do seu, da sua 
responsabilidade e saiba da sua importância. Porque assim, eu falo para elas 
que ninguém está sozinho aqui. Eu respondo por tudo. Eu sou responsável 
por tudo. Mas elas são responsáveis por cada um na sua função, né, nessas 
divisões de tarefa. (Diretora da EMEF 1) 

  

 Essa forma de compreender dos participantes tem relação com o Decreto 

54.453/2013 e está em consonância com o que destaca Paro (2015, p. 39) a respeito 

da direção estar “revestida do poder necessário para fazer-se a responsável última 

pela instituição” a fim de garantir seu funcionamento. 

Isso vai se dando por meio de ações comuns a todos, como as reformas 

realizadas nas unidades para garantir um ambiente agradável e adequado, o cuidado 

de sempre comprar todos os materiais pedagógicos de acordo com a proposta da 

escola e a preocupação em favorecer o trabalho pedagógico, oferecendo as 

condições necessárias. Essas ações relacionam-se aos outros dois aspectos 

destacados inicialmente no Art. 4: “assegurar as condições e recursos necessários ao 

pleno desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva de 

favorecer o constante aprimoramento da proposta educativa.” (SÃO PAULO, 2013) 
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Como vamos observando, os participantes têm em comum o que está posto 

nas diretrizes, porém cada um “vai dando seu tom ao trabalho”, como eles dizem, a 

partir da leitura e interpretação da realidade de cada escola. A diretora da EMEF 1, 

por exemplo, transformou a estrutura física da escola e comprou todos os materiais 

necessários para a participação dos alunos nos projetos da escola; a diretora da EMEI, 

a partir de outro enfoque, investiu no espaço de formação junto à coordenadora, 

qualificando o registro dos professores. 

A partir de cada contexto, os participantes trabalham para garantir o 

funcionamento da escola de acordo com uma “’filosofia e uma política’ de educação” 

(PARO, 2015, p. 39), que de um lado passa pelas diretrizes da política educacional 

da SME-SP e, de outro, envolve uma escolha ideológica e política dos diretores e suas 

escolas. 

Essa escolha é fundamental, pois será a base sob a qual se fará a interpretação 

da legislação a fim de colocar em prática determinado modelo de escola. Como vem 

sendo demarcado nesta pesquisa, defende-se uma escola que investe no coletivo e 

tem o respeito às aprendizagens dos alunos como valor inegociável (SANTOS, 2021) 

A partir da valorização desse coletivo, é possível observar no Decreto 

54.453/2013, para além da responsabilidade da direção, uma interlocução do diretor 

com todos os outros sujeitos que compõem a comunidade escolar. 

O Art. 8º, por exemplo, descreve as atribuições do assistente de diretor de 

escola e aponta em seu inciso “III - atuar conjuntamente com o Diretor de Escola no 

desempenho de suas atribuições específicas”. A atuação do AD aparece no discurso 

de todos os participantes da pesquisa como um profissional para se dividir o trabalho 

administrativo, o acompanhamento pedagógico, mediação de conflitos entre os 

alunos, participação nos momentos formativos com a coordenação e os professores, 

entre outras tarefas que se façam necessárias. 

 Essa interlocução aparece, também, em relação ao trabalho do coordenador, 

da comunidade escolar e de todos os outros profissionais presentes na escola, como 

pode ser observado em outros pontos do Decreto 54.453/2013, em seu Art. 6º, sobre 

as atribuições do diretor de escola: 

 
I – coordenar a elaboração do projeto político-pedagógico, acompanhar e 
avaliar a sua execução em conjunto com a comunidade educativa e o 
Conselho de Escola/CEI/CIEJA, observadas as diretrizes da política 
educacional da Secretaria Municipal de Educação; 
[...] 
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III – participar, em conjunto com a equipe escolar, da definição, implantação 
e implementação das normas de convívio da unidade educacional; 
[...] 
X – planejar estratégias que possibilitem a construção de relações de 
cooperação que favoreçam a formação de parcerias e que atendam às 
reivindicações da comunidade local, em consonância com os propósitos 
pedagógicos da unidade educacional; 
[...] 
XII – coordenar a gestão da unidade educacional, promovendo a efetiva 
participação da comunidade educativa na tomada de decisões, com 
vistas à melhoria da aprendizagem dos alunos e das condições necessárias 
para o trabalho do professor. 

 

 Vale destacar algumas expressões que aparecem nesses excertos: atuar em 

conjunto, participar em conjunto, construção de relações de cooperação e participação 

da comunidade educativa na tomada de decisões. Entende-se, dessa forma, que o 

lugar do outro está presente nas atribuições do diretor. Porém, é essencial ultrapassar 

a ideia de mero gerenciamento de condições pessoais ou materiais e acolher um 

significado amplo do que é a direção, na qual estão todos implicados com a prática 

educativa como prática social. 

 Essa característica pode ser observada, por exemplo, quando a diretora da 

EMEF 1 valoriza o trabalho da equipe e considera a secretária parte importante para 

o funcionamento da escola, não apenas pelo seu fazer administrativo, mas pela 

relação que ela tem com os profissionais, com as famílias e os alunos, “embora no 

papel é uma coisa, na prática para nós é muito maior. [...] E tenho a minha secretária 

que para nós, assim, é gestão. [...] É muito importante e ela ajuda a decidir, dá palpite, 

conhece o aluno, conhece o professor.” (Diretora da EMEF 1) 

 A diretora da EMEF 2, ao contar sobre as ações que vão sendo realizadas no 

cotidiano traz de forma recorrente que seu trabalho está muito pautado no 

convencimento. Ela acredita que mandar fazer não funciona, mas é preciso trazer o 

outro, então ela questiona: “Como eu posso convencê-lo? Qual a melhor forma?”. 

Esse convencimento não está apenas na fala, mas também no exemplo, ou seja, “para 

as pessoas me respeitarem eu tenho que dizer para elas ‘eu também te respeito’”, 

colocando isso em prática. 

 Essas formas de fazer e de se relacionar dos participantes vão dando outras 

características ao diretor de escola, que se distancia daquele conceito mais 

administrativo (OLIVEIRA; MENEZES, 2018) e, em grande parte, formal e operacional 

(LÜCK, 2015) para ir se aproximando de um perfil com características de liderança. 

Ou seja, um agente promotor de mudanças que influencia intencionalmente o grupo 
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em direção aos objetivos desejados com base em valores compartilhados com a 

comunidade escolar. (BUSH, 2019) 

 Podemos observar que essa influência pode ser identificada no discurso da 

diretora da EMEF 2 amparada na ideia de convencimento, o que se relaciona à visão 

que ela tem da Educação, como um investimento de longo prazo. 

 

“É a longo prazo, demora, é difícil, é árduo, é um trabalho de convencimento 
da equipe, de professor, de aluno, de pai, de todo mundo, então você tem 
que ter aí um poder de convencimento, de tentar falar para as pessoas "gente, 
vamos tentar, é possível." (Diretora da EMEF 2) 

 

 Nesse mesmo sentido, Libâneo, Oliveira e Toschi (2012, p. 454) ressaltam que 

a liderança é marcada pela colaboração, pois o diretor nesse papel, deve ser “alguém 

que consegue aglutinar as aspirações, os desejos, as expectativas da comunidade 

escolar e articular a adesão e a participação de todos os segmentos da escola na 

gestão em um projeto comum”. 

 Vai transparecendo o papel articulador do diretor diante de toda a comunidade 

escolar. Responsável pelo funcionamento geral da unidade, precisa assumir esse 

papel de mediador a fim de mobilizar as pessoas para que as ações necessárias 

aconteçam. Uma característica que se evidencia é a constituição de parcerias com 

base no respeito e na confiança do trabalho do outro. 

 Essa parceria, para a diretora da EMEF 2, é importante para trazer outras 

perspectivas para as situações vivenciadas no cotidiano escolar. Ela dá o exemplo de 

uma ocasião na qual um professor pediu auxílio em sala de aula e a vice-diretora, 

identificada como S, o apoiou: 

 

Esses dias também um professor estava lá em uma confusão na sala porque 
pegaram o trabalho de um aluno e ele não sabia se era do aluno e ele estava 
no meio da confusão ali, aí a S. foi e ele mesmo veio aqui falar "nossa S., que 
bom que você foi porque eu estava tão dentro daquela pilha ali que eu não 
pensei" (Diretora da EMEF 2) 

 

 Observa-se que a constituição das parcerias é para a diretora da EMEF 2, uma 

forma de buscar soluções que não tinham sido vistas inicialmente, para “conseguir ver 

outros caminhos possíveis que a gente consiga melhorar as coisas”. Encontra-se o 

apoio necessário no outro, que auxilia “a gente conseguir parar, respirar, falar: ‘não, 

pera aí, vamos ver o que dá para ser feito.’” 
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 Esse é um passo significativo para estimular a comunidade escolar a sair do 

isolamento apontado por Hargreaves (2019) e compartilhar olhares e saberes que 

podem ir constituindo um coletivo que busca por objetivos comuns. 

 A parceria é apresentada pela diretora da EMEI como fator relevante. Ela 

encontra apoio e segurança no outro, o que foi importante, especialmente, quando 

chegou na escola há quatro anos. 

 

Eu falo assim para minha assistente "Não me deixe errar", [...] aí eu falo para 
a minha ATE: "Olha, como que você faria?". Se eu vou resolver alguma coisa 
no corredor, eu chamo as meninas do corredor, "Gente, estou vendo isso aqui 
assim, como a gente pode melhorar?" Porque elas estão na situação. [...] 
Quando eu cheguei na escola, a mesma coisa, com as meninas da limpeza, 
eu falei assim "Olha, o que precisa melhorar aqui?" Você não consegue 
enxergar, né. Hoje eu consigo (Diretora da EMEI) 

 

 Se de um lado a diretora da EMEI com quatro anos de atuação encontra apoio 

e segurança na parceria, de outro lado o diretor do CEI, há dez anos na escola, 

adiciona a essa parceria a sintonia entre a equipe: “Eu tenho uma equipe aqui já há 

dez anos, a nossa coordenadora [...] a gente tem uma sintonia muito boa, a equipe, 

assistente de diretor, os professores, os professores readaptados colaboram muito.” 

 Ele ressalta nessa parceria, além do apoio que recebe, o suporte que ele tem 

o objetivo de oferecer em suas ações no cotidiano de trabalho. Para ele, é importante 

  

a equipe sentir que a gestão está com ela, que tem participação, não apenas 
nas reuniões, em todos os momentos, né, se sentir segura. Eu acho que isso 
dá um tom no trabalho um pouco melhor, né, "eu posso contar com a minha 
gestão, a minha gestão é presente, a gestão participa, a gestão me apoia", 
se é preciso pedir, que seja um tule para um trabalho, a gente vai correr. 
(Diretor do CEI) 

 

Quando os diretores expressam que precisam do outro para a escola funcionar, 

valorizando essa parceria e o lugar de cada um nessas relações, de certa forma, estão 

dizendo que ser diretor é ser com o outro. Essa forma de compreender vai além das 

atribuições descritas na legislação.  

 

A gente precisa é querer e ter essa boa vontade, essa sensibilidade de fazer 
o melhor [...] acho já uma boa intenção, né, já é um início, é um chute inicial, 
[...] ser professor, ser diretor, é isso, é você conversar, né. [...] então ser 
diretor não é só estar aqui, eu sei das minhas responsabilidades, mas é 
gostoso você ter uma mãe que vem contar para você que ela conseguiu um 
trabalho. (Diretor do CEI) 
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O relato do diretor do CEI aponta para a construção de espaços de diálogo com 

intencionalidade para ouvir e ser ouvido, revelar interesse e respeito pelo outro. 

(ARANHA, 2015; DUGNANI; SOUZA, 2016) Identifica-se, também, a abertura para o 

outro e o sentimento de satisfação por ter boas notícias sobre a vida daquela família. 

Relacionada a essa disponibilidade para o estabelecimento de relações 

positivas, está a concepção que os participantes trouxeram sobre o diretor ser um 

servidor público. Para eles, seu papel é servir ao público com qualidade. Nas palavras 

do diretor do CEI, “a gente precisa se colocar: ‘o que é ser servidor público?’. É gostar 

de servir ao público. [...] ser servidor público é isso, é servir ao público com qualidade, 

gostar do que faz.” De forma semelhante e complementar, a diretora da EMEI coloca 

que “como servidores públicos [...] a gente vai servir ali, vai fazer o que tem que ser 

feito. Para mim está claro, ou seja, gostar de servir com qualidade, fazendo o que 

deve ser feito, garantindo os direitos da comunidade escolar”. 

Para os quatro participantes, o papel do diretor como servidor público aparece 

atrelado à qualidade da Educação. Inferimos que esse seja um compromisso 

assumido e um elemento fundante que irá perpassar as ações na escola. A qualidade 

aqui está sendo compreendida de forma alargada, a partir do discurso dos 

participantes e, portanto, se relaciona a garantir um espaço físico adequado, 

acolhedor e bonito para todas as pessoas, proporcionar o desenvolvimento e a 

aprendizagem dos alunos, proteger e garantir direitos, acolher as famílias e respeitar 

a comunidade onde a escola está inserida. 

Outro aspecto que aparece relacionado ao objetivo de promover a qualidade 

na Educação é favorecer a história dos alunos e, de certa forma, fazer parte dessa 

história. O diretor do CEI, por exemplo, tem o objetivo de mostrar  

 

que existem escolas públicas de qualidade, que existe comprometimento, que 
existem saberes para cada dia serem compartilhados, que existe uma 
preocupação com a infância, né, com a construção de uma infância realmente 
verdadeira, com o currículo infantil, e que a gente possa mudar essa história 
aí, fazer mais histórias bonitas aí para as nossas crianças, desenvolvimento 
de criança saudável né, e crescer junto porque faz parte, tudo isso é 
crescimento. (Diretor do CEI) 

 

A satisfação do encontro com o outro aparece no discurso da diretora da EMEF 

1. Para ela, a possibilidade de ajudar os alunos e suas famílias ajuda a dar sentido a 

seu fazer. 
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Profissionalmente eu me encontrei. Conseguir fazer as coisas que eu faço, 
conseguir ajudar as pessoas do jeito que eu ajudo, só consigo porque eu 
tenho hoje esse cargo de diretora. [...] E eu acho que é a minha função, é 
minha obrigação, é meu papel, é minha missão, sei lá que nome usar. 
(Diretora da EMEF 1) 

 

As formas de conceber o papel do diretor e seu trabalho perpassam as tarefas 

do cotidiano e os diretores vão fazendo escolhas a partir daquilo que vão considerando 

prioridade. Como coloca o diretor do CEI “a atribuição é a mesma para todo mundo, 

mas cada diretor vai dando o seu tom ao trabalho”.  O quadro 4 ilustra algumas 

atividades cotidianas descritas pelos participantes. 

 

Quadro 4 – Tarefas cotidianas do diretor de escola 

Identificação Tarefas 

Diretor do CEI 

Conferir agenda, ver e-mail, controle de verbas, leitura do Diário Oficial, 
aprovação de todas as terceirizadas, plano de aplicação da APM, 
prestação de contas, atender as famílias e orientá-las em relação à rotina 
da unidade ou outro assunto necessário, acionar Rede de Proteção, andar 
pelos espaços da unidade logo pela manhã, verificar todas as crianças, 
acompanhar o horário do café das crianças, conversar com as professoras, 
distribuir as demandas, participar da reunião de pais com os professores, 
providenciar os materiais necessários para o trabalho do professor, ensinar 
procedimentos para a profissional que mudou de cargo recentemente, 
reunião na DRE. 

Diretora da 

EMEI 

Conferir agenda, ver e-mail, controle de verbas, fazer procedimento 
administrativo para licença do professor, inserir informações dos alunos no 
sistema, atender as famílias, andar pelos corredores, passar pelo almoço, 
acompanhar a entrada e saída dos alunos, acompanhar a formação dos 
professores, reunião com os profissionais do transporte, orientar os 
profissionais da escola quando a necessidade aparecer, conversa com a 
coordenadora, reunião com professores, reunião na DRE. 

Diretora da 

EMEF 1 

Conferir agenda, atender as famílias, atender os alunos, responder famílias 
no WhatsApp, andar pelos espaços da escola, mediar conflitos, conversa 
com ADs, conversa com coordenadores, atividades administrativas, 
acionar Rede de Proteção, abrir a quadra para a comunidade à noite, 
conversa com os professores, reunião na DRE, compra dos materiais 
necessários para o pedagógico. 

Diretora da 

EMEF 2 

Conferir agenda, ver e-mail, cuidar da verba, mediar conflitos, estar 
presente por vezes no horário da manhã e por vezes a tarde para me 
fazer presente para todas as pessoas, reunião com coordenadoras 
pedagógicas, reunião com professores, participar da JEIF, orientação do 
prestador de serviços, orientações para os funcionários da reforma do 
parque, atender os alunos, atender as famílias, conversa com conselheira 
tutelar, acionar Rede de Proteção, conferir documentos com a secretária, 
entrar em sala se faltar professor, acompanhar o horário do recreio, andar 
pelos espaços da escola, reunião na DRE, participar do Projeto Especial 
de Ação (PEA) 

Fonte: a autora da pesquisa, 2022. 

 

 Vale ponderar que o quadro ilustra algumas atividades descritas pelos 

participantes, fazendo um recorte da rotina de trabalho. Ainda assim, a partir dos 
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relatos é possível realizar algumas observações à luz do que sublinha Fullan (2019). 

O autor apresenta tarefas fundamentais que os diretores devem realizar. Segundo ele, 

a sobrecarga de trabalho, a escassa preparação, as altas expectativas postas nos 

diretores dificultam a esses profissionais focarem em seu trabalho. Para que haja 

avanços, Fullan (2019) considera que o foco do trabalho do diretor em seu papel de 

liderança deve estar em três aspectos, dos quais serão destacados dois nesta análise: 

liderar a aprendizagem e facilitar a tarefa profissional docente.  

 Há dois pontos que podem ser considerados inicialmente, primeiro a 

dinamicidade do cotidiano nas escolas, todos os diretores afirmam que a rotina é 

“corrida” em boa parte do tempo porque as demandas vão surgindo ao longo do dia e 

precisam ser atendidas; segundo, observa-se que existe um grande volume de tarefas 

administrativas, o que pode vir a sobrecarregar mais alguns profissionais do que 

outros. 

 Os participantes colocam-se sempre disponíveis para atender as demandas 

imediatas, como alunos pedindo auxílio, famílias que precisam conversar, professores 

que pedem apoio, mediação de conflitos, eventuais emergências de saúde, entre 

outras situações. As portas dos diretores estão sempre abertas, pois os quatro 

afirmam que a prioridade é o atendimento ao aluno. 

 Ainda que as tarefas sejam compartilhadas entre a equipe, de acordo com os 

diretores das escolas de ensino fundamental, em especial no retorno presencial na 

pandemia, tem-se levado mais tempo mediando conflitos entre os alunos ou 

conversando com eles e com as famílias pelas dificuldades que vêm enfrentando, seja 

relacionada à vulnerabilidade ou a questões emocionais. 

 A partir dessa priorização, as atividades mais administrativas vão sendo 

organizadas dentro do tempo possível. Há críticas dos diretores em relação ao 

excesso, mas é interessante observar que a queixa não está diretamente relacionada 

à natureza administrativa, pois os diretores vão explicando que percebem a função da 

tarefa, como a compra de brinquedos e materiais pedagógicos para favorecer a 

aprendizagem. A queixa está mais voltada para as formas de se fazer o administrativo, 

como ter a necessidade de fazer três orçamentos para fazer uma compra e precisar 

comprar todos os itens em um mesmo lugar, ou ainda sobre o preenchimento das 

mesmas informações em dois sistemas diferentes. Todos os detalhes desses 

processos tomam grande tempo, o que por vezes frustra os participantes, pois 

gostariam de se dedicar mais a outros aspectos do trabalho. 
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Como explica a diretora da EMEF 1, ela dividiu as tarefas entre a equipe e 

prioriza o atendimento aos alunos e às famílias enquanto as ADs acompanham mais 

de perto a JEIF e cada uma das assistentes tem uma série de tarefas administrativas 

para realizar. Pelo que relata, ela não sente uma sobrecarga das atividades, mas sai 

da escola emocionalmente muito cansada. Se pudesse, gostaria de ter um pouco mais 

de tempo para fazer tudo com mais tranquilidade. A diretora da EMEF 2 acompanha 

o trabalho da coordenadora e sempre que possível participa da JEIF, mas sente que 

gostaria de estar mais presente no pedagógico. 

A fala do diretor do CEI representa os outros participantes, quando afirma que 

o “diretor é um tarefeiro”. Ao referir-se dessa forma ao seu papel, ele está se referindo 

à dimensão mais administrativa do trabalho. Embora Paro (2015) tenha conceituado 

administração como mediação na intenção de eliminar a dicotomia entre as atividades 

escolares administrativas e as pedagógicas, os diretores se referem a esses dois 

campos em alguns momentos, como separados, embora relacionados: “eu gosto de 

participar do pedagógico, mas para ser bem sincero esse ano acho que estou meio 

parado com relação a isso, mas eu dou o apoio necessário para minha equipe” (Diretor 

do CEI). Ainda que o administrativo exista em função do pedagógico e os participantes 

reconheçam isso, quando o volume de tarefas administrativas toma muito tempo do 

diretor ele se sente mais afastado do pedagógico. 

Esse aspecto também se mostra na entrevista da diretora da EMEI. Ao falar 

sobre sua rotina de trabalho, ela menciona que “se a gente deixar você vai totalmente 

para o burocrático, ele te engole”. A diretora utiliza administrativo e burocrático como 

sinônimos. Embora tenha suas críticas em relação ao volume de atividades desse 

teor, ela inclui o administrativo entre as responsabilidades da função do gestor de 

escola, “essa questão de orçamentos, de verba é um horror, sabe, [...] é que não é 

coisa pouca, não é uma coisinha pontual, ela faz parte mesmo dessa questão do 

gestor de EMEI.” 

É relevante considerar que as unidades de educação infantil, como CEI e EMEI 

não têm secretário de escola, dessa forma, as tarefas administrativas ficam mais a 

cargo da diretora e da AD. Vale ponderar, também, que o Diretor do CEI, embora faça 

distinção entre o administrativo e o pedagógico, não sente tanto peso como é para a 

diretora da EMEI. No entanto, o diretor do CEI, com maior tempo de experiência, está 

à frente de uma unidade com nível de complexidade 1; a diretora da EMEI está em 

uma escola com nível de complexidade 2, o que corresponde a um número de alunos 
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quatro vezes maior, com o mesmo número de profissionais na equipe, o que 

provavelmente pode gerar um volume maior de tarefas e atendimentos. 

Considerando essa relação entre o administrativo e o pedagógico e o que pode 

vir a ser uma sobrecarga, é pertinente retomar a primeira atividade na qual, de acordo 

com Fullan (2019), o diretor deve colocar o foco para realizar seu trabalho: liderar a 

aprendizagem, ou seja, é necessário que os diretores trabalhem mais próximos dos 

professores, mas de forma a influenciar suas práticas de ensino em uma perspectiva 

colaborativa. Esse pode ser um desafio para os participantes da pesquisa, visto que 

relatam estar menos próximos do pedagógico do que gostariam. Mas, dentro da 

possibilidade, a diretora da EMEI e a diretora da EMEF 2, por exemplo, priorizam a 

participação na JEIF, um espaço no qual o grupo pode se encontrar e trocar ideias, 

um espaço potencial para a construção de aprendizagens coletivas. 

Os horários coletivos aparecem no discurso dos participantes como 

fundamentais para o trabalho com os professores. De acordo com a diretora da EMEF 

2, os espaços do PEA e da JEIF dão a possibilidade de conversar sobre os problemas 

identificados para tentar buscar soluções com o grupo, “o horário coletivo é bem 

importante para conversar, para tentar se entender, para tentar ver como a gente 

pode, quais soluções que a gente pode dar”. 

Outra atividade, apontada por Fullan (2019) que aparece com mais evidência 

nos relatos dos participantes é facilitar a tarefa profissional docente. Isso significa 

facilitar o desenvolvimento da profissão docente, na qual o diretor junto com os 

docentes desenvolve a qualidade do profissional em um nível mais individual e como 

grupo. Essa preocupação marca o discurso da diretora da EMEI, ela afirma que faz o 

que for preciso para garantir os espaços de formação para a equipe da escola: 

 

Eu falo assim, eu danço, eu faço qualquer coisa, mas vai ter a formação 
porque eu acredito muito nisso, [...] vai ter outros pares e aí a gente já 
conseguiu coisas boas, sabe, nesse sentido, então vale a pena, [...] eu vou 
ter aquele funcionário que vai acreditar no trabalho, que ele vai ter autonomia 
no fazer dele, então isso a longo prazo [...] vai ser uma pessoa que vai 
fortalecer. (Diretora da EMEI) 

 

Um exemplo de “coisas boas” a que ela se refere é o avanço perceptível no 

registro dos professores. Junto à coordenadora, a diretora da EMEI investiu na 

qualificação dos registros do grupo. Outro ponto a se considerar é que ao se referir à 

formação, a diretora da EMEI não se limita às formações no espaço dentro da escola, 
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mas às formações externas também, além de experiências que podem ser formativas, 

como uma visita ao Museu da Imagem e do Som (MIS) solicitada pelo grupo de 

professores. 

Esses espaços são tão importantes para a diretora da EMEI que ela coloca 

dentro de aspectos que são inegociáveis e negociáveis. Para ela, a formação é 

inegociável, “vamos deixar o PEA para fazer não sei o quê? Não, porque existem 

outros espaços, existem outros momentos. Então, eu acho que o PEA é inegociável”. 

Um aspecto que é negociável é a flexibilização de horários e organização da escola 

para participar de experiências formativas externas, como a ida ao MIS. Outros 

aspectos que estão na categoria do inegociável são os princípios da rede, o respeito 

à infância, à não aceitação dos “jeitinhos” dentro da escola. 

Essas definições são tomadas pela diretora da EMEI com base na legislação e 

nas diretrizes e princípios da rede. “Então as pessoas no começo me achavam muito 

legalista.” De forma semelhante, o diretor do CEI também pontua aspectos sobre os 

quais não se negocia. Ele oferece como exemplo, o pedido de uma professora para 

ter uma televisão em cada sala e a resposta dele foi negativa: “Uma pessoa até em 

uma reunião da APM online, uma professora pediu e aí falei ‘professora, não faz parte 

da nossa proposta, não faz parte do currículo, vocês já estudaram na formação’”. 

A princípio houve um estranhamento da pesquisadora ao ouvir aspectos que 

eram da ordem do inegociável em se tratando de gestão democrática, porém um olhar 

mais atento revela que essas definições têm por base o currículo e as diretrizes 

presentes na legislação. Esse é um dos aspectos que auxilia ir na direção de um lugar 

comum, pois pode trazer clareza para os motivos que levam ou não a determinada 

ação. 

Essa clareza é uma das características que Bush (2019) considera essenciais 

para as ações daqueles que estão na posição de liderança, visto que o contexto 

escolar é marcado por tensões que interferem na construção de uma visão de escola, 

o que implica orientação e propósito claros. 

Se um dos papéis do diretor é ser com o outro, é fundamental que exista 

princípios, valores e objetivos comuns. Como destacam os autores Paro (2015), 

Dugnani & Souza (2016) e Bush (2019), a escola abriga diferentes sujeitos, há 

discordâncias, tensões e desejos que, muitas vezes, podem ser conflitantes. Diante 

de uma relação de conflito entre uma professora e uma mãe de um aluno, a diretora 
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da EMEF 2 reflete “eu tenho que fazer o certo e qual é o certo? O que é certo para 

você pode não ser certo para mim, mas existe um certo em comum.” 

O certo em comum traça um rumo educativo para o qual o diretor irá mobilizar 

as pessoas a fim de tomar posição ante os objetivos escolares, sociais e políticos a 

fim de melhorar o aprendizado do aluno. Portanto, a clareza desse rumo, dos valores 

e princípios pelos quais a escola se guia é fundamental, inclusive, nos momentos de 

tomada de decisão. 

As diferentes formas de tomar decisão estão no cerne do trabalho do diretor. 

Para Libâneo, Oliveira e Toschi (2012), a direção coloca em ação o processo de 

tomada de decisão, canalizando o trabalho conjunto das pessoas no rumo dos 

objetivos. Os autores destacam o caráter compartilhado do trabalho entre as pessoas 

e seu imperativo pedagógico. 

O trabalho conjunto e o elo com o pedagógico podem ser observados na 

elaboração do Plano de Aplicação da Associação de Pais e Mestres (APM), ou seja, 

o planejamento de gastos da verba recebida por meio da APM. 

 

a gente já iniciou o ano letivo fazendo todas as priorizações com cada grupo 
que contribui com a escola, então com a equipe gestora, a equipe de apoio, 
a equipe docente, então cada um pontua ali o que necessita durante esse 
próximo ano, do ano de 2022, né, para fazer seu trabalho, para desenvolver 
seus trabalhos. (Diretor do CEI) 

 

A construção do Projeto Político Pedagógico (PPP) e do projeto de formação 

do PEA, de acordo com o Diretor do CEI, acontece da mesma forma, pelo coletivo. 

 

o PPP a gente já fez o encaminhamento, né, ele é uma continuidade, então 
no início do ano nas nossas reuniões de formação, do pedagógico, aquelas 
administrativas, aquelas de planejamento a gente coletivamente elaborou o 
PPP desse modo que estou te falando, quais são os projetos que vão ser 
integrantes desse ano, as cartas dos professores, as cartas de intenção, faz 
parte [...] Tudo é coletivo, né, o projeto pedagógico foi construído nesse 
sentido também, [...] a mesma coisa o projeto de formação, o PEA, né, então 
quais são os interesses, [...] tem os tópicos né, os assuntos que fazem parte 
da grade,[...] mas podemos colocar algo mais para melhorar aí o estímulo e 
tudo mais que são os interesses dos professores. 

 

As outras diretoras descrevem esse processo da construção coletiva de forma 

semelhante, especialmente, nos momentos coletivos da JEIF e do PEA. A diretora da 

EMEI e a diretora da EMEF 1 acrescentam que para consultar a comunidade o 

processo aconteceu, principalmente, por meio da internet em decorrência do 
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isolamento imposto pela pandemia. A diretora da EMEF 2, conta que teve dificuldades 

para elaborar o PPP, diante dos desafios que tem enfrentado nos últimos anos, 

construíram “um PPP verdadeiro, mas a gente faz muito mais do que conseguimos 

colocar no papel escrito”, por exemplo, o Projeto Elas por Elas, uma iniciativa de 

algumas alunas do nono ano. Partindo da ideia de que mulheres acolhem mulheres, 

as alunas montaram uma caixa com absorventes femininos para serem 

compartilhados com as meninas e mulheres que frequentam a escola. 

Outro espaço no qual é possível observar as formas de tomada de decisão é o 

Conselho de Escola. A diretora da EMEF 1 relata que, em certa ocasião era 

necessário decidir, no Conselho de Escola, qual ano iria para o período integral. A 

diretora pensava que deveria ser o terceiro ano, as vice-diretoras e a secretária 

acreditavam que seria o nono ano. Na reunião do Conselho, foi realizada uma votação 

e a proposta da diretora venceu, porém havia três votos contra, 

 

quem foram as três que votaram contra? A minha gestão. [...] Elas disseram 
"A gente é obrigada a concordar com você?" Eu falei "não, não é". Isso é 
importante. Porque todo mundo tem que ter um poder de fala, sabe. Todo 
mundo tem que ter. "Eu não concordo com você, mas tudo bem." 

 

Esse “não concordar, mas ficar tudo bem” é recorrente no discurso da diretora 

da EMEF 2. Ela conta que a equipe gestora e os professores entram em discussões 

e, muitas vezes, ela é “voto vencido”, porém precisa respeitar a opinião do grupo. Essa 

forma de relação favorece a constituição de um clima de confiança no qual há espaço 

para questionar, refletir e criticar, o que pode proporcionar aprendizagem e 

crescimento do grupo. Esse clima de diálogo sincero é um dos elementos que pode 

compor a constituição de relações mais colaborativas. (HARGREAVES; O’CONNOR, 

2018) 

O clima da escola sofre influência, também, das condições do ambiente físico. 

Como defende Freire (2020), não se pode falar aos alunos sobre a boniteza do 

processo de conhecer se a escola estiver com as janelas quebradas. Os participantes 

da pesquisa partem do mesmo princípio e investiram nas reformas das unidades. 

Existe uma preocupação clara de tornar a escola um lugar agradável e acolhedor para 

todas as pessoas. 

A EMEI foi a unidade que realizou reformas menores se comparada às outras 

três. Porém, não deixou de ter as mudanças necessárias em sua estrutura. O CEI 
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passou por reformas estruturais, incluindo pisos, paredes e telhados. Além disso, a 

escola promoveu, no sábado, um dia de pintura da parte externa dos muros, com a 

participação de um Projeto denominado Graffite School. Houve o envolvimento da 

comunidade do entorno, pedindo aos artistas que fizessem um desenho para eles ou 

então no compartilhamento do lanche com os artistas. Para o diretor do CEI, esse foi 

um presente para a comunidade, pois a escola é deles e eles se sentiram 

representados nos desenhos. Foi um dia de festa entre a comunidade e a equipe 

escolar. 

As duas escolas de ensino fundamental também tiveram grandes reformas e 

foram pintadas com grafites e cores variadas e alegres, tanto o espaço externo quanto 

as salas e os corredores. Os vasos de flores e plantas ajudam a compor o clima 

agradável. No entanto, o cuidado com o espaço não se restringe às reformas, mas 

existe uma preocupação cotidiana de manter tudo funcionando bem. Se algo se 

quebra, logo é providenciado o conserto. 

Esse zelo pelo ambiente físico, como coloca Freire (2020, p. 87), revela o 

respeito pela comunidade escolar, “em última análise, precisamos demonstrar que 

respeitamos as crianças, suas professoras, sua escola, seus pais, sua comunidade; 

que respeitamos a coisa pública, tratando-a com decência.” 

Os participantes observam que esse cuidado reverbera no comportamento das 

pessoas. O diretor do CEI conta que não foi mais colocado lixo na calçada da escola. 

As diretoras do ensino fundamental relatam também que o entorno da escola está 

mais limpo e, além disso, caiu muito o número de objetos quebrados pelos alunos 

dentro da escola. É como coloca a diretora da EMEF 2, para as pessoas respeitarem 

é preciso mostrar que elas são respeitadas. Ainda segundo Freire (2020, p. 87), “só 

assim podemos cobrar de todos o respeito também às carteiras escolares, às paredes 

da escola, às suas portas. Só assim podemos falar de princípios, de valores. O ético 

está muito ligado ao estético”. 

 Partindo dessa mesma concepção, estão os cuidados com os materiais 

pedagógicos na escola. Uma das primeiras ações da diretora da EMEF 1, quando 

chegou na escola, foi providenciar os materiais necessários para os projetos que já 

existiam, mas estavam sendo realizados com materiais já muito desgastados. Ela 

relata que “eles sempre tiveram uma história muito potente, muito forte com o esporte”, 

havia também “a banda, um projeto superpremiado”. Foram compradas bolas, 

uniformes para todas as categorias e modalidades. Foi feita uma sala de balé. 
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Assim como o diretor do CEI valoriza a história das pessoas e a história do 

local, a diretora da EMEF 1 iniciou seu trabalho a partir da história da escola com os 

projetos. Além do respeito que permeia essas ações, há um olhar para o potencial do 

outro, que faz o educador acreditar que o outro pode avançar nas suas aprendizagens, 

seja na sala de aula, no esporte ou em uma sala de balé. 

Com base em Dugnani e Souza (2016), observa-se que a partir do momento 

que a diretora da EMEF 1 acredita no potencial dos alunos como sujeitos da ação, 

favorece atitudes que se orientam por meio da aposta no outro e, portanto, tem como 

principal mediador das relações as potencialidades em vez das impossibilidades. 

Para as autoras, a partir dessas interações há o predomínio de afetos de 

nuances positivas, como a generosidade, o respeito e a colaboração. Dessa forma, a 

mobilização de tais afetos possibilita que as relações sejam mediadas pela potência. 

Essa é uma preocupação para a diretora da EMEF 2. Seu discurso revela que muitos 

alunos vêm de uma comunidade em situação de vulnerabilidade social muito grande, 

suas famílias foram colocadas à margem da sociedade e os alunos acreditam que não 

podem ultrapassar esse suposto lugar de menor valor. Trabalhar com os alunos pela 

potência, portanto, perpassa as ações da escola, 

 

a ideia mesmo que está no PPP e que está no PEA, nos estudos, de tudo é 
que a gente consiga quebrar esse ciclo e que eles consigam perceber que 
eles são capazes, muitos não se acham capazes, muitos não se acham 
bonitos, muitos não se acham inteligentes, eles acham que eles não são nada 
e é complicado porque não é assim, eles são pessoas capazes, eles podem. 

 

Da mesma forma que as relações vão se estabelecendo a partir da aposta no 

aluno, assim se dá com os profissionais da escola, favorecendo as interações 

permeadas pelas possibilidades. A diretora da EMEI relata que depois de um início 

desafiador no cargo, ela consegue ver algumas belezas, entre elas está o potencial 

da equipe com quem trabalha: 

 

Eu acho que agreguei pessoas parceiras, né, pessoas talentosas. Acho que 
a gente adquire na caminhada, que a gente vai percebendo as pessoas, o 
que elas são capazes de fazer, o que é possível também, no que elas são 
boas né. Eu acho que a gente tem que aproveitar as pessoas no que elas são 
boas, então isso agrega bastante. Então, como eu falo: "Não minha querida, 
transborde". (Diretora da EMEI) 
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Relacionar-se com o outro na intenção de que ele “transborde” suas 

potencialidades ou que consiga enxergar-se inteligente, bonito e capaz coloca o outro 

no lugar de sujeito da ação, um sujeito histórico (PARO, 2015) 

Essa forma de conceber o outro está diretamente relacionada à própria 

concepção de aprendizagem e, de certa forma, à finalidade da escola. Quando a 

diretora da EMEF 2 vai dizendo do objetivo de que os alunos “consigam se entender 

nesse mundo aí e não ficar aqui, né, que eles consigam perceber que existe um outro 

mundo além desse bairro”, ela está investindo na potencialidade do outro para que ele 

cresça e expanda seus horizontes. Isso é muito significativo, especialmente, em uma 

comunidade tão vulnerável e socialmente excluída, “porque você vê que as pessoas 

que moram na comunidade tudo delas é ali dentro, elas não saem daquele lugar, elas 

continuam, elas ficam, elas perpetuam, vivem num ciclo”. 

Essa forma de atuar se aproxima de uma perspectiva progressista, como 

colocado por Libâneo (2021, p. 103-104): a finalidade da educação é, então, promover 

e ampliar 

 

o desenvolvimento das potencialidades humanas por meio da apropriação, 
pelos alunos, dos saberes sistematizados constituídos social e 
historicamente, como base para o desenvolvimento das capacidades 
humanas e a formação da personalidade. 

 

 Sendo assim, o aluno no seu lugar de sujeito é convidado a apropriar-se de 

uma herança cultural produzida historicamente. A diretora da EMEF 2, acredita que é 

o estabelecimento de boas “relações é que fazem com que eu consiga trazer esse 

aluno pra mim”. Para ela, é preciso despertar o interesse, “se eu não tenho esse aluno 

comigo, ele não vai me acompanhar”. 

 Dessa forma, faz sentido a escolha que a diretora da EMEF 2 faz de relacionar-

se com o outro a partir do convencimento. Assumindo um lugar de liderança, ela 

procura influenciar as pessoas em direção aos objetivos educativos. Esse papel é 

fundamental, como apontam Dugnani e Souza (2016), considerando-se as tensões e 

as contradições que fazem parte do cotidiano escolar. Um exemplo pode ser a 

experiência relatada pela diretora da EMEF 2 sobre o desânimo e a frustração de um 

professor em relação aos resultados iniciais de um projeto realizado na escola. Ela 

conta que parte desse projeto é o debate com base em um filme a fim de estimular a 

reflexão sobre o respeito e a gentileza. Logo no início do projeto, depois de um dia de 
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aula, o professor não teve os resultados que esperava e disse que não daria certo. A 

diretora da EMEF 2, acreditando nesse projeto que foi elaborado pelo coletivo dos 

professores, a partir da sua postura de “convencimento”, ofereceu apoio ao professor 

e o convidou novamente a acreditar que poderia dar certo.  

 Esse tipo de mediação, para a diretora da EMEF 2, precisa ser realizada 

constantemente porque no dia a dia “tem aquele aluno que não quer aprender, o 

professor que fica chateado porque não conseguiu dar a aula que planejou”. Então, 

ela precisa desempenhar esse papel e, como indica Hargreaves (2019), nesses 

momentos, em especial, cabe à liderança retomar como todos são importantes para 

contribuir, não como um fardo oneroso, mas despertando o sentimento de querer 

fazer, de comprometimento. E mais do que isso, o líder ajuda a encarar as falhas, pois 

o grupo pode falhar, mas a colaboração não pode ser abandonada devido a 

experiências que podem vir a ser negativas. 

 Em relações que vão sendo estabelecidas dessa forma, observa-se, então, 

uma abertura para o outro que envolve uma disponibilidade para aprender, para 

ensinar e para auxiliar. Uma situação vivenciada pelo diretor do CEI ilustra alguns 

aspectos que vêm sendo discutidos nesta análise. Ele conta que tinha na escola uma 

criança cujo pai tinha se envolvido em um delito, cumpriu pena e saiu da prisão. O 

diretor ressalta que era um ótimo pai, levava e buscava a criança na escola e sempre 

comparecia à escola quando chamado. Certa vez, esse pai pediu sua ajuda para 

construir um currículo, pois estava procurando emprego. O diretor, embora não se 

lembrasse como fazer um currículo, aceitou porque poderia ajudar. Fez pesquisas na 

internet e teve a preocupação de ressaltar no currículo as qualidades do homem, já 

que ele não tinha experiência em carteira registrada. O diretor diz ter ficado 

preocupado com isso, porque as empresas iriam pesquisar e ver que ele tinha 

antecedentes criminais e isso poderia ser uma barreira para a contratação, então 

precisava descrever o que aquele homem fazia bem. Ainda na dúvida, o diretor do 

CEI procurou uma mãe de uma das crianças da escola e, sem identificar de quem era 

o currículo, pediu ajuda, pois ela tinha trabalhado no Centro de Integração Empresa-

Escola (CIEE) e tinha conhecimento na área. Depois de pronto ele entregou para o 

pai e ficou à disposição para auxiliá-lo novamente se ele precisasse. O diretor do CEI 

demonstra uma sincera disponibilidade para ajudar o outro. No final do relato, ele 

reflete: “naquele momento ele contava com quem? Comigo. Era eu que poderia ajudar 

e eu não posso desperdiçar essas pequenas pérolas que melhoram o nosso caminho”. 
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Para o diretor do CEI, é uma troca, estabelecer essas relações de afetos permeados 

por respeito é precioso. Ele explica: “acho que um acrescenta ao outro, né, um 

ajudando o outro, acho que essa pandemia a gente aprendeu muito isso, né, o 

aprender com o outro”. 

 Assim como a diretora da EMEF 2, o diretor do CEI ressalta a importância da 

qualidade das relações. Ele conta que conseguiram ao longo dos anos constituir um 

clima de respeito entre todos e esse é um princípio de trabalho que ajuda a trazer 

harmonia para a escola, algo essencial para um ambiente onde se educa crianças e 

onde os funcionários passam boa parte do dia. “Todos são tratados pelo nome, com 

um bom dia ou boa tarde. Isso vai dando o tom das relações”. Ele pondera que isso 

pode ser possível também, considerando-se o tamanho da unidade. Além de ser uma 

unidade pequena, o diretor conhece boa parte da comunidade há anos. Ele foi 

professor de Matemática na região e alguns de seus alunos, atualmente, são pais de 

crianças no CEI. 

 Partindo de outro ponto de vista, podemos observar que a abertura da escola 

para a comunidade pode contribuir na solução de alguns dilemas do cotidiano escolar. 

Um dos desafios vivenciados pela diretora da EMEI se refere à inclusão de crianças 

com deficiência. A diretora observou que algumas crianças com deficiência 

costumavam ter mais faltas. Ela entendia que algumas delas tinham uma saúde mais 

sensível, mas outras não apresentavam essa fragilidade. Para ela, a legislação estava 

posta, ou seja, em caso de excesso de faltas sem justificativa se aciona o Conselho 

Tutelar. Porém, a vice-diretora traz outra perspectiva e sugere que antes de acionar o 

conselho poderiam realizar um café da manhã para todas as famílias, assim elas 

poderiam se conhecer, conversar, conhecer melhor as pessoas e, talvez, as famílias 

receosas de enviar as crianças para a escola se sentiriam mais seguras. Assim foi 

feito, passaram uma manhã muito agradável e as próprias famílias das crianças, por 

meio das conversas, falaram sobre o quanto as crianças gostavam dos amigos, 

gostavam de brincar, do ambiente da escola. Aquelas famílias mais novas na escola 

foram se sentindo mais seguras e encontram um apoio em outras famílias. Por sua 

vez, foi mais um passo também para aproximação da equipe escolar com as famílias. 

A partir daí, as relações foram se estabelecendo de forma que não houve necessidade 

de acionar o Conselho Tutelar. 

 Na EMEF 2, a equipe escolar encontrou, também, uma forma de aproximar as 

famílias, mais especificamente, as mães dos alunos. Foi montado um projeto 
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chamado Clube de Mães, com o “intuito de que fosse uma roda de conversa para falar 

das suas mazelas, das suas alegrias, não para falar do comportamento ou 

desempenho do filho”. O grupo foi formado em 2019, mas veio a Pandemia e tiveram 

que parar. A diretora da EMEF 2 relata que “foi legal, interessante, muitas mães se 

abriram, contaram algumas coisas, né, de dentro da casa delas, coisas que elas 

sofrem, choraram, foi uma coisa bem positiva. E acho que, também, aproximou muito 

essas mães da gente”. No início deste ano, 2022, a diretora convidou a conselheira 

tutelar para reativar esse projeto e oferecer apoio para esse grupo. 

 Isso não significa que todas as relações serão harmônicas, portanto, vale o 

alerta de Passos e André (2016) de que é preciso cuidado para não fortalecer o 

discurso de que todos os problemas da escola serão solucionados a partir de relações 

mais colaborativas. Como diz o diretor do CEI, “não há receitas”. 

  

4.2 A colaboração em processo de construção 

 

 No capítulo teórico, foram discutidas as características da colaboração, mais 

diretamente por Passos e André (2016) e Hargreaves e O’Connor (2018). Nesse 

sentido, a leitura das narrativas permite identificar indícios de colaboração em 

algumas práticas da escola. 

 A seguir, é apresentado um quadro que retoma as principais características da 

colaboração e apresenta, para cada uma delas, um indício (fala dos participantes) que 

aponta para a sua presença nas práticas dos diretores (Quadro 5): 

 

Quadro 5 – Características da colaboração 

Autores Características da colaboração Indícios de sua existência 

P
a

s
s
o

s
 e

 A
n

d
ré

 (
2

0
1

6
) 

Realização de diversas atividades com 
objetivos e interesses partilhados por todos 

“E aí os professores começaram a 
sugerir, ficou um cronograma [...] 
As ações foram pensadas por 
todos. Sempre uma hora/aula 
mais ou menos a cada dia com um 
professor. (Diretora EMEF2) 

Consideração das diferentes formas de 
trabalho e de relacionamento entre os 
membros de um determinado grupo. 

“E aí a minha AD teve a ideia de a 
gente fazer um café, ao invés de 
mandar para o conselho tutelar 
que é o que já estava na minha 
cabeça. Eu pensei, vamos fazer. 
(Diretora da EMEI) 

Diálogo partilhado e reflexão conjunta para 
compreender as situações do cotidiano 
escolar 

“O que a gente percebeu muito 
agora nesse retorno? Que os 
alunos eles estão muito 
agressivos. [...] Conversando com 
os professores, a gente vê que 
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isso não é só aqui, tem um 
contexto, a mídia etc. Então, a 
gente pensou em fazer projetos 
pequenos, mensais”. (Diretora da 
EMEF 2) 

H
a
rg

re
a

v
e

s
 e

 O
’

C
o
n
n

o
r 

(2
0

1
8
) 

Trabalho conjunto para trabalhar com todos 
os estudantes, com o objetivo de desenvolver 
vidas plenas de significado 

“essas atividades que façam com 
que desperte nele [nos alunos] 
essa vontade, o que toque ele com 
que ele entenda a importância 
dessa escola, com que ele 
entenda a importância das 
pessoas dentro dessa escola, das 
pessoas dentro desse mundo” 
(Diretora da EMEF 2) 

Feedback sincero, mas construtivo 

“Os professores pediram para 
conversar comigo [...] Eu falei, eu 
também ouvi muitas coisas em 
que assim, eu também errei. 
[...]Foi uma volta para a realidade” 
(Diretora da EMEF 1) 

Educadores ativamente cuidam e se 
solidariza entre eles como companheiros de 
profissão enquanto lidam com os desafios 
juntos 

“nessa pandemia a gente 
aprendeu muito isso, né, o 
aprender com o outro, as 
tecnologias, os professores, um 
ajudando o outro, aquele que 
sabia mais ajudava o outro e eles 
se tornaram assim, profissionais 
capacitados na tecnologia, cada 
um do seu modo, cada um no seu 
tempo” (Diretor do CEI) 

Fonte: a autora da pesquisa, 2022. 

 

Os indícios descritos anteriormente apontam para a construção da colaboração 

pelos participantes em suas escolas. Isso significa que, embora algumas 

características estejam presentes e os entrevistados usem o termo colaboração em 

diversos momentos, na prática isso só se configura se houver o empenho em 

desenvolver um trabalho pautado nas características do trabalho colaborativo. 

Isso não quer dizer necessariamente que todas as práticas da escola serão 

colaborativas, pois como pontua Hargreaves e O’Connor (2018), existem diversas 

formas de colaborar. Os participantes da pesquisa não demonstraram ter 

sistematizado práticas de colaboração, mas a partir da prática do dia a dia foram 

percebendo que a reflexão com o outro, o diálogo sincero, o trabalho conjunto faziam 

sentido diante da realidade de cada um, especialmente, com a chegada da pandemia, 

já que as pessoas perceberam que precisavam umas das outras para solucionar 

certas situações. Esse é um aspecto que dialoga com o que defendem Passos e André 

(2016), pois o trabalho colaborativo mostra-se como uma resposta ao individualismo 
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marcado historicamente na cultura das instituições escolares, indo na direção de 

compromissos coletivos. 

Retomando os estágios de construção da colaboração descrito por Hargreaves 

e O’Connor (2018), pode-se observar que todos os participantes saíram da situação 

inicial que é a cultura individualista, na qual a colaboração é praticamente ausente e 

passaram para o estágio de emergência, ou seja, a colaboração passa a ser uma 

alternativa às formas individualistas de atuar. Porém, é preciso relembrar que a 

realidade da escola é dinâmica e cheia de tensões e contradições (DUGNANI E 

SOUZA, 2016) o que não significa que, embora as escolas tenham alcançado para o 

estágio de emergência, nenhuma decisão será tomada de forma mais individualista. 

Esse processo parece ocorrer em um movimento de avanços e retrocessos, pelo 

menos, em suas etapas iniciais, quando as práticas ainda não se estabeleceram em 

uma cultura colaborativa mais sólida. 

Considerando essa concepção de processo, a intenção não é identificar em 

quais estágios as práticas narradas pelos participantes se encaixariam, mas 

compreender como as práticas dos diretores estão sendo realizadas e de que 

maneiras tem sido possível atuar na escola com base na colaboração. 

Independentemente das formas encontradas pelos diretores e suas 

comunidades escolares, Vaillant (2019) assinala que o aspecto central está na 

dimensão comunitária. A autora se refere ao compromisso mútuo dos participantes 

como fator decisivo no desenvolvimento da aprendizagem compartilhada. Porém, 

baseando-nos em Flessa (2019) é pertinente pensar nessa dimensão comunitária, 

também, de forma mais ampla, como um compromisso assumido, também, por outras 

estruturas que compõem a rede social onde a escola está inserida. Os diretores não 

atuam como agentes únicos da melhora escolar, de modo que as estruturas que 

apoiam seu trabalho requerem uma articulação mais clara, mesmo dentro das 

estruturas de liderança desenvolvidos por outras instâncias educativas dentro do 

sistema. 

Para alargar essa compreensão para além dos muros da escola, recorremos 

aos diferentes níveis de relações identificados por Santos, Mello e Gusmão (2015), 

nos quais um trabalho na perspectiva da colaboração pode se dar. 

A JEIF e o PEA apontados pelos quatro participantes como espaços 

importantes de participação coletiva podem ser classificados no nível 1, pois 

estabelece a colaboração no plano intraescolar, entre os diferentes educadores. Aqui 
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podem ser inseridos também os projetos realizados no interior da escola por aqueles 

que compartilham o cotidiano escolar, como o projeto da EMEF 2 que, de acordo com 

a diretora, o grupo de professores identificou junto à gestão a necessidade de 

desenvolver com os alunos um trabalho que envolva o respeito e a gentileza. 

O segundo nível de colaboração refere-se às relações entre a escola e a 

comunidade, entendida como o coletivo das famílias e de outros agentes que 

convivem no entorno da escola. Encontramos em comum nas escolas dos 

participantes a APM e o Conselho Escolar. De forma particular podemos ter o exemplo 

do projeto Clube de Mães na EMEF 2, a participação da comunidade na pintura dos 

muros do CEI, a quadra de esportes aberta para a comunidade todas as noites na 

EMEF 1 e o café da manhã proporcionado às famílias na EMEI. 

As relações no nível 3 foram as menos citadas pelos participantes. Elas se 

estabelecem entre as diferentes escolas, de diferentes níveis ou modalidades e redes 

de ensino que compartilham um determinado território. A diretora da EMEF 1, quando 

conta sobre os investimentos nos materiais utilizados nos projetos de esporte e de 

dança que acontecem na escola, menciona que alunos de uma escola próxima envia 

alunos para os projetos. 

Ampliando um pouco mais, chegamos ao nível 4, que contempla as relações 

entre a instituição escolar e as demais instituições do próprio Estado e da sociedade 

civil organizada situadas no território. De modo geral, podemos classificar nesse nível 

os serviços que os participantes mencionam como parte da Rede de Projeção, 

especialmente, a UBS e o Conselho Tutelar. O Núcleo de Apoio e Acompanhamento 

para a Aprendizagem (NAAPA)15 também é acionado pela equipe gestora das 

escolas, mas a partir dos relatos é possível inferir que as relações mais frequentes se 

deem entre as escolas e a UBS. Instituições como o Centro de Referência da 

Assistência Social (CRAS), o Centro de Referência Especializado de Assistência 

Social (CREAS) e o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) também são 

mencionadas, mas de acordo com o que contam os participantes, essas últimas três 

estão com aumento significativo de demanda, especialmente, com a pandemia e, 

portanto, o acesso tem sido mais difícil. Além das relações já estabelecidas pela Rede 

de Proteção, observa-se que a EMEF 2 amplia essa atuação com a parceria da UBS, 

 
15 NAAPA: atende às unidades educacionais da RME no desenvolvimento de práticas pedagógicas para 

crianças e adolescentes que em virtude de situações sociais, culturais ou emocionais, se encontram 
em sofrimento ou com significativos prejuízos no seu processo de escolarização. 
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“Essas árvores que a gente plantou aqui foi uma ação junto com a UBS antes da 

pandemia”. Outra parceria é estabelecida com o Conselho Tutelar para reativar o 

Clube de Mães em 2022: “A gente pretende continuar agora, né. Até conversei com a 

M. que é do conselho de tutelar e ela super topou também participar.” (Diretora da 

EMEF 2) 

Chegando ao nível 5, encontramos as relações entre a escola e as estruturas 

hierarquicamente superiores na organização do sistema de ensino que mobilizam 

processos de implementação e reformulação das políticas educativas. Talvez 

possamos classificar aqui as reuniões de diretores de escola com as DREs. Antes da 

pandemia havia uma formação para diretores prevista, mas com o isolamento social 

os planos tiveram que ser modificados. Foram realizados alguns encontros online, 

mas com o retorno presencial a formação está sendo retomada. Além desses 

encontros formativos, o diretor do CEI relata que tem sentido apoio da DRE São 

Mateus, 

 

“eu acho que essa gestão que está agora ela está ouvindo, ela não está aí 
apenas para fingir que ouve. Tem alguns detalhamentos aí que tem 
acontecido que tem melhorado a nossa prática, né, esse ouvir a necessidade 
da desinsetização das unidades CEIs.” (Diretor do CEI) 

 

Ele se refere ao pedido que fez à DRE para modificar a data prevista para a 

desinsetização dos CEIs para janeiro ou julho, época na qual as crianças não estariam 

na escola. 

Outra parceria apontada pelos participantes é a supervisora de ensino. Para a 

diretora da EMEI, ela tem sido um apoio importante:  

 

Eu tenho uma parceira muito boa também viu, [...] quando o supervisor está 
para dar um apoio mesmo, [...] ela me ajudou muito com essa questão da 
rede de proteção, então, é uma pessoa bacana também, não tem essa 
questão, ah sou supervisor. Estamos todos aprendendo né, ela é uma 
parceira assim, como eu falo uma parceira mais experiente, a gente tenta ver 
isso no supervisor. (Diretora da EMEI) 

 

A partir dos relatos dos participantes, observa-se que as relações de 

colaboração têm sido evidenciadas mais nos níveis 1 e 4. O nível 3, referente às 

relações entre as unidades de ensino do mesmo território foi o menos citado. Os 

participantes falam sobre contato com outros diretores, mas não mencionam ações 

entre as diferentes unidades de ensino. 
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Santos, Mello e Gusmão (2015) colocam que os níveis descritos estão 

conectados entre si, portanto a constituição e o fortalecimento de relações de 

colaboração em um determinado nível interferem positivamente nos outros. Dessa 

forma, aprofundar a compreensão desses níveis em cada escola pode, 

potencialmente, auxiliar a comunidade escolar a fazer escolhas para investir em 

determinadas ações a fim de ampliar a colaboração em determinado nível. 

Outra possibilidade para o estabelecimento de relações está nos grupos de 

WhatsApp dos quais os diretores fazem parte. Optamos por não os relacionar aos 

níveis anteriores, pois os grupos como instrumentos podem ser utilizados para facilitar 

as trocas em diferentes níveis. Os participantes se referem aos grupos dessa forma, 

como facilitadores. Eles são diversos: grupos compostos por todos os diretores da 

DRE, do ensino fundamental, outro para educação infantil, entre outros. Além disso, 

cada escola criou grupos com as famílias no período de isolamento social. Com o 

retorno das aulas, os diretores do CEI, da EMEI e da EMEF 2 mantiveram apenas na 

função de lista, ou seja, as famílias podem receber mensagens, mas não podem 

enviar. O contato prioritariamente voltou a ser por telefone e presencialmente. Os 

grupos foram mantidos para enviar informações mais gerais sobre o funcionamento 

da unidade. E se recorre ao WhatsApp das famílias, quando não conseguem o contato 

de outra forma. A diretora da EMEF 1 conta que mantém o grupo com as famílias, ela 

diz que é uma forma de continuar próxima. Ao longo do dia recebe mensagens, 

principalmente, das mães seja para avisar que o filho vai faltar no dia, que precisará 

sair mais cedo ou até mesmo para pedir alguma ajuda. 

Outro grupo que aparece como significativo é o de diretores. Os quatro 

participantes mencionam esses grupos como parte do cotidiano e de forma positiva, 

mas para a diretora da EMEI essa troca com os diretores é mais que um facilitador, é 

um apoio significativo: 

 

eu vou nos meus parceiros, tem alguém mais experiente já fez que, fazer 
pagamento, já lidou com aquele papel, então sempre tem alguém ali que vai 
saber alguma coisa naquele momento [...] eu acho que é um grupo 
colaborativo, totalmente, então é onde a gente desabafa. E aí precisa ser 
ético, não pode sair dali né. Mas é bom, é muito bom, eu acho que esses 
grupos me ajudaram muito, me ajudam todo dia. E quando a gente sabe a 
gente contribui né, acho que eu não contribuo muito não, mas quando eu sei 
de alguma coisinha e as pessoas perguntam eu também coloco, é bom, muito 
bom. (Diretora da EMEI) 
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A diretora da EMEI percebe o grupo como colaborativo, pois consegue 

estabelecer uma parceria para tirar dúvidas e aprender com os outros diretores. Ao 

mesmo tempo, sente-se satisfeita por, também, conseguir tirar alguma dúvida de outro 

profissional. Assim, podemos afirmar que a colaboração está presente, pelo menos, 

em seus níveis iniciais e existe um espaço, um potencial para aprimorar e aprofundar 

ações colaborativas. 

O mesmo vale para todas as outras ações que têm sido relatadas pelos 

participantes. A partir da prática, as ações vão sendo progressivamente trabalhadas 

e transformadas ao longo do tempo para que se possa alcançar estágios mais 

avançados de colaboração. (HARGREAVES; O’CONNOR, 2018) 

Nessa perspectiva, podemos colocar o olhar não apenas no que falta 

desenvolver e melhorar nas relações escolares, mas compreender como está sendo 

realizada a prática no presente, dentro do que é possível em cada contexto e, então, 

conseguir seguir a partir do que começou a ser feito, ampliando os potenciais para 

continuamente transformar a prática, atendendo ao compromisso que os participantes 

assumem com a escola pública. 

 

4.3 Aprendizagem como superação de desafios 

 

O contexto do trabalho colaborativo favorece a construção das aprendizagens 

profissionais, pois também se aprende o ofício da profissão junto com seus pares, na 

socialização das experiências e na reflexão sobre a prática. 

A partir da narrativa dos participantes vamos observando que há movimentos 

nas escolas para se constituir práticas no coletivo, já que a comunidade escolar 

começou a perceber que trabalhar a partir de uma cultura individualista já não atende 

mais aos desafios atuais, especialmente, depois do período de pandemia. Essa é uma 

aprendizagem de longo prazo, que leva tempo, e como os participantes têm narrado, 

são aprendizagens que acontecem na relação com o outro. 

A seguir, é apresentado um quadro (Quadro 6) que descreve os principais 

desafios e aprendizagens apontados pelos participantes. Observa-se que, muitas 

vezes, desafios e aprendizagens se acham intrinsecamente relacionados. 
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Quadro 6 – Desafios e aprendizagens 
 

Participantes Desafios Aprendizagens 

Diretor do CEI • Organização geral da unidade; 

• O ensino remoto. 

• Delegar/distribuir tarefas; 

• Aprender com o outro; 

• A importância da história do local; 

• Clima de harmonia e de respeito. 

Diretora da 
EMEI 

• Inclusão de crianças com 
deficiência; 

• Organização geral da unidade; 

• Relações humanas; 

• Remoção. 

• Identificar o que não sabia e o quanto 
precisava aprender; 

• Delegar mais; 

• O olhar para o todo 

• Gerenciar melhor o tempo 

• Estabelecer relações com clareza; 

• Acolher as famílias. 

Diretora da 
EMEF 1 

• Horário determinado para 
reunião de gestão; 

• Lidar com o psicológico do 
aluno no retorno presencial; 

• Defasagem de aprendizagem; 

• Situações de vulnerabilidade 
das famílias; 

• Aumento dos casos de 
violência. 

• Ser menos individualista; 

• As pessoas precisam ser ouvidas e se 
sentirem importantes; 

• Ninguém é melhor que ninguém; 

• Os alunos da escola da periferia 
merecem o melhor; 

• Ter um olhar mais social; 

• Ser uma pessoa melhor; 

• Posicionar-se diante de situações 
difíceis; 

• Ter outra posição política. 

Diretora da 
EMEF 2 

• Comportamento mais 
agressivo dos alunos; 

• Situação de vulnerabilidade 
das famílias; 

• Defasagem na aprendizagem; 

• Fazer com que as crianças 
aprendam; 

• Construir com os alunos e a 
comunidade a importância da 
escola para a vida das 
pessoas; 

• Fazer o aluno perceber que ele 
tem valor; 

• Relações interpessoais; 

• Vínculo entre alguns 
professores e alguns alunos. 

• Ter uma fala mais tranquila 

• Não ficar irritada; 

• Não chegar com as pessoas com dois 
pés no peito; 

• Controle emocional para não entrar no 
clima da confusão. 
 

Fonte: a autora da pesquisa, 2022. 

 

De uma maneira geral, podemos afirmar que para todos os participantes um 

dos desafios é a organização geral da unidade. Para os diretores da educação infantil 

isso aparece de forma mais direta. Considerando que a equipe é menor em relação 

ao ensino fundamental, pode ser que exista uma gama maior de tarefas 

administrativas a serem realizadas. Para lidar com isso, o diretor do CEI e a diretora 

da EMEI dizem que estão aprendendo a delegar mais, distribuir melhor as tarefas. 

As diretoras do ensino fundamental não apontam a organização da unidade 

diretamente como um desafio, mas a diretora da EMEF 1 indica que não tem 
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conseguido estabelecer um horário determinado para as reuniões de gestão. Os 

profissionais conversam ao longo do dia, em reuniões menores e rápidas e vão 

resolvendo o que for necessário, porém, não se sentam com tranquilidade para 

conversar. Nota-se, portanto, que esse é um desafio relacionado à organização do 

funcionamento da escola. Por sua vez, a diretora da EMEF 2, não aponta nos desafios 

aspectos relacionados à organização, porém quando relata o que gostaria de melhorar 

na prática, ela menciona poder andar mais pelos corredores, estar mais próxima do 

pedagógico, estar mais próxima dos professores. Essas atividades também se 

referem à rotina da escola e sua dinâmica de funcionamento. Delegar as tarefas não 

aparece como um desafio para essas diretoras. Embora suas escolas tenham um 

nível maior de complexidade, elas também contam com um maior número de pessoas 

na equipe para distribuir as tarefas. 

Outro desafio que interfere na dinâmica de funcionamento da escola é a troca 

de profissionais que acontece por conta da remoção. O diretor do CEI e a diretora da 

EMEF 1 estão em escolas nas quais os profissionais já estão há alguns anos, não há 

muita movimentação. A diretora da EMEF 2 menciona que a escola costumava ser o 

que chamam de escola de passagem, mas o número de profissionais que pedem a 

remoção começou a diminuir. A diretora da EMEI aponta esse como um grande 

desafio porque em um dos períodos há uma grande movimentação de profissionais e, 

então todo o trabalho de formação, da constituição de uma cultura, de modos de 

trabalho precisam começar novamente, o grupo precisa se constituir novamente. Esse 

é um dos desafios colocados por Hargreaves e O’Connor (2018) e Hargreaves (2019) 

como dificultador da construção de ações colaborativas. 

Outros desafios se agravam em decorrência do período de pandemia e 

isolamento social, entre eles estão o ensino remoto para o diretor do CEI e a 

defasagem de aprendizagem no ensino fundamental. Ao mesmo tempo em que o 

ensino remoto foi um desafio, também foi um aprendizado, pois foi um momento de 

mobilização da escola na qual os professores aprenderam um com o outro. 

A defasagem de aprendizagem aparece no relato dos diretores associada a 

outros fatores, como a situação de vulnerabilidade das famílias. Muitas delas chegam 

a passar fome, além dos fatores psicológicos e emocionais dos alunos e dos 

comportamentos mais agressivos. Diante desses relatos os participantes lembram 

que os alunos passaram praticamente dois anos sem escola, “não dá para dizer que 

a aluna do quinto ano, está no quinto ano, ela saiu no terceiro e voltou no quinto, ela 
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não viveu todo o processo” (Diretora da EMEF 2). Como aponta o relatório da UNICEF 

(2021), a defasagem não é uma situação nova, mas com a pandemia o cenário se 

agravou. A diretora da EMEF 1 tem se apoiado nos projetos de esporte, dança, entre 

outros da escola e trabalhado com os alunos com maiores dificuldades e de forma 

mais individualizada. 

A partir de outra perspectiva, a diretora da EMEF 2 tem investido em um projeto 

que irá acontecer ao longo do ano e se inicia com o tema da gentileza e do respeito. 

Ela explica que a intenção é fortalecer os vínculos e estimular o interesse do aluno 

para que ele queira aprender, “se eu não trouxer esse aluno para mim, ele não vai 

querer aprender. Se ele achar que ele não pode, que não consegue, ele não vai 

querer” (Diretora da EMEF 2). Essa é uma concepção que ela adota para todos os 

alunos, não apenas para aqueles em defasagem. 

Outros desafios se referem aos vínculos, ao comportamento, às relações 

interpessoais. Embora o diretor do CEI não indique nenhum desafio dessa natureza, 

ele relata que ao longo da sua trajetória teve dois aprendizados importantes: a 

importância da história do local, ou seja, antes dele outros realizaram um trabalho, 

todo local tem uma história que precisa ser respeitada; e a constituição de um clima 

de harmonia e de respeito, isso é o que daria o “tom do trabalho”. Ele enfatiza que 

aprendeu isso com os colegas de profissão na escola. 

A diretora da EMEI conta que aprendeu a se relacionar melhor com as pessoas, 

a acolher as famílias de forma tranquila, estabelecer as relações com clareza, ou seja, 

posicionar-se diante do outro estabelecendo papéis e limites sem ser ríspida. A 

diretora da EMEF 2, de forma semelhante, relata sobre ter uma fala mais tranquila, 

não ficar irritada e, observar-se para ter um controle emocional para não entrar no 

clima da confusão que muitas vezes acontece em certas situações na escola. Ela 

enfatiza muito o respeito e a importância de ser exemplo daquilo que se fala. 

Ainda nesse aspecto, a diretora da EMEF 1 narrou mudanças profundas. Ela 

se vê atualmente como outra pessoa, uma pessoa melhor. Estar na escola pública 

municipal e ver uma realidade que desconhecia a fez perceber o quanto ela era 

individualista, que as pessoas precisam ser ouvidas e precisam de alguém que lhes 

diga que elas são importantes, que não há pessoas melhores ou piores e ela, como 

diretora, não era melhor que ninguém. Ela diz que antes votava em um partido de 

direita e mudou completamente sua visão política. 
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Então, eu vejo e nossa, meu Deus, aí você vai vendo outra realidade, outra 
forma e aí...nossa! Como pessoa eu acho que eu, como pessoa eu penso 
que eu me sinto melhor. Então é isso, assim, eu acho que eu aprendi bem 
mais do que eu ensinei, né. (EMEF 1) 

 

Todos os participantes concordam em dizer que estamos sempre aprendendo 

e, por mais que tenham aprendido algo, esse processo continua. A diretora da EMEI 

acredita que precisa ouvir mais de maneira mais atenta, o diretor do CEI pretende 

continuar aprendendo a delegar mais, a diretora da EMEF 1 precisa aprender 

organizar melhor e ter mais foco nas reuniões de gestão e a diretora da EMEF 2 

acredita que precisa encontrar formas de melhorar as relações, levando os 

professores e os alunos a lidar melhor com as frustrações, de achar que não vai dará 

certo, “de tentar resgatar que vai sim, vamos lá”. 

A despeito dos desafios e aprendizagens de cada participante e de cada 

contexto, podemos afirmar que seguindo as mudanças sociais, políticas e históricas 

os diretores são levados a ir aprendendo a liderar, no sentido colocado pelos autores 

aqui citados, como o profissional que mantém o grupo unido, que influencia o outro na 

construção de uma visão, de princípios e de valores compartilhados. Dessa forma, o 

diretor se coloca como aprendiz ao lado dos professores e, junto com eles, desenvolve 

o grupo (FULLAN, 2019) 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Tendo que enfrentar suas dificuldades, as escolas as superarão e só as 
enfrentando aprenderão a marchar. (FREIRE, 2020) 

 

Quando iniciei na PUC-SP, em um dos trabalhos sobre estratégias formativas, 

construímos com o grupo uma analogia sobre a trajetória que tínhamos iniciado no 

Mestrado. Estar no Formep seria como uma viagem sem volta, seguiríamos em frente, 

encontraríamos obstáculos e conheceríamos parceiros de viagem com quem 

trocaríamos ideias e experiências. Não seria possível voltar porque jamais seríamos 

as pessoas do ponto de partida e é assim que me sinto, chegando no destino 

transformada, com minha bagagem mais rica e cheia de gratidão por tudo que tenho 

aprendido. 

Dessa forma, neste capítulo faço algumas considerações que finalizam essa 

parte do trajeto, mas que abrem novos caminhos para continuar. Esta pesquisa foi 

construída a partir de um referencial que destaca a importância do papel do diretor de 

escola a partir de sua função articuladora, como um sujeito que, baseado em 

princípios democráticos, exerce uma função de liderança de forma a levar o grupo a 

trabalhar coletivamente a fim de buscar respostas para os desafios enfrentados no 

cotidiano. 

Os objetivos foram construídos a partir do referencial teórico relacionado à 

direção da escola e à colaboração. O objetivo geral foi investigar as práticas 

colaborativas de gestão no cotidiano escolar na perspectiva do diretor no âmbito da 

escola pública. A partir daí, desdobraram-se os seguintes objetivos específicos: 

compreender se e como são apresentados indícios de colaboração nas práticas dos 

diretores de escola; apreender como o diretor compreende o trabalho colaborativo na 

ação gestora na escola; identificar quais aspectos o diretor escolar reconhece como 

importantes para constituir práticas colaborativas; compreender quais são os 

elementos que favorecem ou que dificultam o estabelecimento das práticas gestoras 

em uma perspectiva colaborativa; identificar as aprendizagens do diretor que atua em 

uma perspectiva colaborativa. 

Para promover a análise das narrativas dos participantes sobre sua prática na 

escola, adotou-se a Análise de Prosa proposta por André (1983). Além do estudo do 

referencial teórico, me impliquei em um processo imersivo nos dados, transitando 
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entre o conhecimento intelectual e objetivo e o conhecimento pessoal, mais intuitivo e 

subjetivo. Foi um movimento de aproximação e distanciamento para compreender os 

significados e as mensagens que os participantes estavam expressando sobre seu 

fazer. 

Os dados produzidos revelaram que os participantes têm a intenção de realizar 

um trabalho colaborativo, mas fazem uso desse termo a partir de seu significado mais 

amplo, tanto no sentido de cooperar, ajudar, apoiar quanto debater, criticar e refletir 

com o outro. Eles percebem que a busca de respostas para os dilemas cotidianos é 

melhor encaminhada, muitas vezes, quando envolve o coletivo que pensa junto a 

partir de diferentes olhares. Porém, essa forma de trabalho foi sendo encontrada no 

dia a dia, sem uma sistematização por alguma modalidade de trabalho colaborativo, 

como por exemplo, as comunidades profissionais de aprendizagem ou a investigação 

colaborativa. 

Isso não significa que realizam todas as atividades de forma colaborativa e nem 

que a colaboração acontece sempre da mesma forma. Observa-se que as escolas 

conseguiram sair do estágio inicial, apontado por Hargreaves e O’Connor (2018) e 

avançaram rumo aos próximos estágios. Esse é um passo importante porque a cultura 

individualista vai perdendo espaço para formas mais coletivas de trabalho. Os relatos 

vão dando indícios que apontam para algumas características da colaboração, como 

ações pautadas em objetivos e interesses partilhados, a consideração por parte de 

diferentes formas de trabalho e que ajuda a pensar diferente, o diálogo partilhado, o 

feedback sincero que possibilita aprendizagem, o trabalho conjunto do corpo docente 

em determinado projeto e o clima de solidariedade entre a comunidade escolar e que 

ganha mais evidência a partir da pandemia e o ensino remoto. 

Os espaços coletivos, tanto os formativos quanto os de caráter mais 

administrativo apareceram como elementos importantes da rotina escolar. Os 

diretores, mesmo quando não conseguem participar das formações, priorizam a 

organização da escola a fim de garantir os espaços coletivos como a JEIF e o PEA ou 

ainda a reunião de planejamento da verba da APM. 

Como assinalam Hargreaves e O’Connor (2018), não basta determinar 

recursos, tempo e uma tarefa para estabelecer a colaboração, portanto a realização 

da JEIF e do PEA respaldada pela legislação da SME-SP, não garante que o grupo 

irá trabalhar de forma conjunta. Porém, para os participantes desta investigação esses 

espaços vêm se constituindo como lugar do coletivo. Por meio desses espaços, que 
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possibilitam que maior parte dos professores estejam juntos foi possível, por exemplo, 

construir conhecimentos e pensar ações em relação à inclusão de crianças com 

deficiência; professores e gestores levaram impressões do cotidiano, discutiram 

caminhos e planejaram um projeto em conjunto para trabalhar o comportamento e a 

aprendizagem dos alunos. 

Em uma das escolas do ensino fundamental, a diretora ganha características 

de uma liderança que vai mobilizando o grupo a não desistir ao longo do percurso e 

vai retomando a direção comum que o grupo escolheu trilhar. De outra forma, em outra 

escola, a colaboração parece estar mais marcada entre a própria equipe gestora, uma 

vez que foi construído um clima de confiança que possibilita a discussão e a crítica 

que permite, muitas vezes, chegar a novos pontos de vista. 

Ampliando a colaboração para além da figura do diretor e dos muros da escola, 

as ações foram classificadas em diferentes níveis de colaboração que vão desde o 

espaço intraescolar até as estruturas hierarquicamente superiores na organização do 

sistema de ensino (SANTOS; MELLO; GUSMÃO, 2015). Observa-se que as relações 

de colaboração têm estado mais presentes dentro da escola e entre a escola e as 

instituições que compõem a Rede de Proteção. As relações entre as unidades de 

ensino no mesmo território foram as menos citadas. Esse é um dos aspectos que me 

desperta grande curiosidade e que merece novos estudos, pois aprofundar a 

compreensão desses níveis em cada escola pode, potencialmente, auxiliar a 

comunidade escolar a fazer escolhas para investir em determinadas ações a fim de 

ampliar a colaboração em determinados níveis. 

Dois aspectos ganham relevância dentro do que os participantes reconhecem 

como importantes: o respeito por todos e o compromisso com a escola pública. Esses 

aspectos são tomados como princípios e perpassam as práticas gestoras, por 

exemplo, no cuidado com a estrutura física da escola para oferecer um local adequado 

e agradável aos alunos e à comunidade escolar; no investimento em projetos que 

colocam o aluno no lugar de sujeito com um potencial e uma história; ou ainda, na 

constituição de relações pautadas pelo potencial do outro. 

Vamos compreendendo, portanto, que os espaços coletivos, a disponibilidade 

para a troca entre diferentes instituições do território, o clima de respeito e o 

compromisso podem favorecer a construção de ações colaborativas. Em 

contrapartida, a rotatividade dos profissionais e o grande volume de trabalho 
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administrativo pode fazer com que o diretor se sinta mais afastado do pedagógico, o 

que pode vir a ser um desafio para a construção da colaboração junto aos professores. 

Ao mesmo tempo em que os diretores se colocam como responsáveis pelo 

funcionamento geral da escola, eles reconhecem que não é possível realizar o 

trabalho sozinhos e para a escola funcionar todos os outros têm seu lugar de 

importância. Para tanto, mostra-se a importância da clareza nas atribuições, nos 

papéis de cada um e nos objetivos a serem perseguidos. 

Essencialmente ser diretor é ser com o outro e, portanto, a dimensão 

articuladora do trabalho aparece de forma evidente. Os participantes também 

assumem seu papel mediador das relações e zelam que elas sejam pautadas pelo 

respeito e pela possibilidade, pela potencialidade do outro e a concepção de que esse 

outro é um sujeito com uma história. Dessa forma, valorizam o diálogo, a escuta, a 

troca entre as pessoas, o acolhimento. Os participantes se identificam como 

servidores públicos e, portanto, afirmam que gostam de servir e atender com 

qualidade no trabalho para a garantia de educação e de direitos. 

A escola é lugar da vida e, portanto, de desafios. Esses, por sua vez, tornam-

se possibilidade de aprendizados. É como postula Freire (2020), “tendo que enfrentar 

suas dificuldades, as escolas as superarão e só as enfrentando aprenderão a 

marchar”. É nessa marcha que vão construindo aprendizagens sobre formas efetivas 

de inclusão de crianças com deficiência, a se posicionar sem ser ríspidos, a acolher 

as famílias, a delegar tarefas, a aprender com o outro e, até mesmo, a mudar de 

posição política diante de novas realidades, ser menos individualistas, compreender 

a importância da história do local, aprender a ser diretor de uma nova forma. 

Como vai apontando Passos e André (2016) as mudanças sociais, políticas, 

econômicas e históricas pedem por outras formas de construir a educação escolar. 

Não é possível lidar com os desafios atuais isoladamente e a colaboração vem sendo 

um dos caminhos para mobilizar o coletivo, com base em valores e princípios comuns 

rumo a objetivos educativos. Pode-se afirmar que há indícios de que as práticas dos 

diretores vêm se transformando, distanciando-se daquela forma mais autoritária e 

distante de ser diretor e aproximando-se de uma direção mais pautada na liderança 

que exerce influência sobre o grupo, convidando-o a constituir um coletivo que 

mobiliza a escola. Percebe-se que, começando a deixar para trás uma cultura 

individualista, progressivamente os diretores e suas escolas têm pela frente potencial 

para desenvolver, aprofundar e aprimorar a colaboração. 
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Diante dessas considerações, espero que este estudo possa somar-se a tantos 

outros na busca da construção de conhecimento e aprofundamento de práticas 

melhores sobre a colaboração na escola. Uma combinação entre a experiência de 

aprender com os colegas e professores na PUC-SP, os conhecimentos teóricos 

apropriados a partir da pesquisa e a vivência das entrevistas com os diretores 

reforçam o meu compromisso com a Educação e, de maneira especial, com a escola 

pública, na qual eu sempre fui muito feliz. Assim como os participantes da pesquisa, 

vou aprendendo a ser mais colaborativa, renovando a curiosidade por conhecer mais 

e ser para aqueles que lutam pela Educação mais um elo da corrente, que range, mas 

não se quebra, porque Educação, como aprendi com os diretores, é feita de sonho e 

de ação e, acrescentaria, de compromisso político. 
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APÊNDICE 

 

 Matriz para o roteiro da entrevista 

Eixos Dimensões Objetivos Questões 

Caracterização Caracterização 
profissional dos 
sujeitos da 
pesquisa. 

Levantar 
características dos 
participantes quanto à 
formação inicial e 
continuada e 
experiência 
profissional. 

1. Conte um pouco da 
sua trajetória na 
educação. 

Práticas e 
concepções 

Concepções que 
embasam a prática 
cotidiana do diretor. 

Identificar quais são 
as práticas do diretor 
escolar no âmbito da 
colaboração; 
 
Identificar as 
estratégias do diretor 
para estabelecer 
práticas colaborativas; 
 
Entender o que 
mobiliza o diretor a 
atuar 
colaborativamente; 
 
Verificar se o diretor 
promove a liderança 
dos professores ou 
outros atores; 
 
Identificar concepções 
no que se refere à 
gestão, papel do 
diretor e colaboração. 
 
 

 
2. Fale um pouco sobre 
sua rotina de trabalho. 
Quais são suas 
principais atividades? 
Como você as 
organiza? 
 
3. Como é organizado 
o trabalho pedagógico 
coletivo na escola? 
 
4. Como é realizado o 
planejamento anual da 
gestão? 
5. Como é realizada a 
construção do PPP? 
Após a construção é 
desenvolvida alguma 
ação após construção 
e elaboração? 
 
6. O que é feito com o 
PPP anualmente? 
7. Como é sua relação 
com: coordenadores 
pedagógicos, vice-
diretor, alunos, 
famílias, comunidade. 
Conte um pouco da 
sua relação com os 
coordenadores? E com 
o vice? Alunos? 
Família? Como é essa 
relação no cotidiano da 
escola? 
Há dificuldades nessa 
relação, de que 
ordem? Fale sobre 
elas. 
Houve alteração nessa 
relação? Você pode 
comentar um pouco o 
que alterou? 

Níveis de 
colaboração 

Relações existentes 
para além da 

Verificar se existem 
relações colaborativas 

8. E para além dos 
muros da escola, como 
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colaboração no 
interior da escola 

externas à escola, 
com a comunidade, 
com outras escolas, 
interação online ou 
qualquer outro campo; 
 
Verificar se há suporte 
e quais são as 
relações de 
colaboração com o 
sistema de educação. 

é sua relação com a 
rede de apoio? 
Quais são as redes de 
apoio relativas à escola 
aqui no bairro e em 
relação as secretarias 
de educação, a DRE. 
Fale um pouco. Essas 
relações foram 
alteradas no período 
da pandemia. Fale um 
pouco sobre isso. 

Desafios Problematização 
das práticas 

Identificar os tipos de 
desafios apontadas 
pelos diretores como 
dificultadores da 
atuação gestora no 
estabelecimento da 
colaboração; 
 
Verificar quais são as 
estratégias 
encontradas para 
superar os desafios da 
prática  

9. Quais são os 
principais desafios que 
você enfrenta na sua 
prática como diretor? 
Você já tinha? São os 
mesmos diante da 
pandemia ou novos se 
apresentaram? 
10. Como você 
responde aos desafios 
e o que você sente 
falta para enfrentar 
melhor esses desafios? 
 

Aprendizagens Construção do 
conhecimento 

Verificar se os 
diretores se colocam 
no lugar de 
aprendizes ao lado 
dos professores; 
 
Identificar o que o 
diretor tem aprendido 
com os professores ou 
outros atores 
envolvidos na 
colaboração. 

11. Você identifica 
aspectos que poderia 
melhorar na sua prática 
gestora? Quais? 
12. Quais foram ou são 
suas aprendizagens 
como diretora dessa 
escola? O que você 
está fazendo que não 
fazia antes? 
13. Existe algo que 
você gostaria de 
acrescentar que não foi 
abordado nesta 
entrevista? 

 


